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Seção III
DOS INSTRUMENTOS

Art. 44 - São instrumentos básicos para a operacionalização das Diretrizes, Planos e Programas que compõem a Política Setorial de Transportes:

I - o Conselho Municipal de Transportes;

II -a Companhia Petropolitana de Transportes (CPI); 

III - o Código de Obras.

D. O COMUTRAN e as Conferências Municipais de Trânsito e Transportes (CMTT)

O Conselho Municipal de Transportes Urbanos — o CMTU — foi criado pelo Governo Paulo Rattes no quadro do que foi chamado de "primavera de Petrópolis", o primeiro grande esforço de abrir espaço à participação.

As Associações de Moradores haviam nascido em torno dos anos 1980 a 1982 em Petrópolis. No período que se estendeu entre as eleições de outubro de 1.982 e a posse do Prefeito Paulo Rattes, diversas reuniões tiveram lugar na casa do Prefeito eleito, então na Avenida Ipiranga.

Naquela época, poucas eram as Associações de Moradores e Amigos (AMAs) existentes: Manoel Torres, Capela, Ingelheim, Independência, Centro, Itaipava (que englobava de Pedro do Rio a Correas...), Duarte da Silveira, Moinho Preto, Mosela. Entre os primeiros lideres mais ativos figuravam Fernando Ribeiro de Castro, Domingos Bernardo da Silva e Sá, Jose Hugo de Souza, Jorge Badia, Renato "Artesão", Alcindo Gonçalves Cunha Jr., Glimauro Portilho, Sergio Belleza Dias, Renato Rocha Miranda, Flávio Muniz, Ricardo Edler, Francisco Duarte da Silveira, Alexandre Werneck, Da. Teresita Teixeira Mendes, Philippe Guedon.

Era a época da FAMERJ de Jó Rezende, que por diversas vezes esteve em Petrópolis, ensinando-nos a caminhar por essa nova trilha de participação comunitária. Graças à orientação da FAMERJ e a acolhida do Prefeito, nasceu o CAMPE, conselho de Associações de Moradores de Petrópolis, orgulhosamente filiado a FAMERJ, que viria a tornar-se FAMPE e, recentemente, UNI FAMPE, e desdobrar-se em UDAM. Estávamos em 1.983...

Uma serie de Conselhos municipais nasceu, entre eles o CMTU, que era presidido pelo Secretário de Transportes e composto, paritariamente, por empresários de ônibus e por usuários. Possivelmente, todas as inabilidades foram cometidas no seio do CMTU, mas o diálogo nasceu entre o empresariado e as comunidades, cimentando uma base que viria a ser chão firme para outras etapas posteriores. Também, deve-se destacar a importante contribuição prestada ao CMTU por um eminente estudioso do assunto, o Prof. (da PUC) Oswaldo Lima Neto, que aceitou colaborar como militante e introduziu o conceito da planilha em Petrópolis.
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Infelizmente, a primavera de Petrópolis sofreu uma descontinuidade. Não só o CMTU feneceu, como outras belíssimas iniciativas, entre as quais o CMO (Conselho Municipal de Orçamento).

O Governo Paulo Gratacós procurou recuperar a atividade participativa. Foi criado o COMUTRAN, Conselho Municipal de Transportes; é interessante relembrar que o Governo deu a área de Transportes uma atenção especial, desde a sua posse, pois o filho do Prefeito, Flavio Gratacós, foi designado para a pasta. A COTERPE veio a transformar-se em CPT, e numerosas iniciativas foram adotadas na área, que mereceu pesados investimentos e atenção.

O COMUTRAN teve, infelizmente, vida curta. Os representantes da Comunidade sentiram-se desrespeitados pelo Presidente do Conselho e retiraram-se do mesmo. Embora o Decreto de criação do órgão fosse mantido em vigor, e apesar de determinar que nenhum aumento das tarifas de ônibus poderia ter lugar sem prévia oitiva do COMUTRAN, nunca mais ocorreu uma reunião de seus membros. E os reajustamentos de tarifas sucederam-se...

Talvez seja interessante relembrarmos que foi a área de Transportes, indiretamente, a responsável pela crise que viveu o Fórum Popular. Este foi instituído para ser o Órgão de participação popular na implementação do Plano Diretor de Petrópolis; quando se falou do Plano Setorial de Transportes e na compra de terreno para a edificação da Rodoviária do Bingen (estamos falando do início da década de 90) e a fração representativa da Sociedade Civil no Fórum Popular requereu o direito de participação na elaboração do PST e na tomada de decisões nas questões correlatas, o fim das reuniões do fantástico organismo precipitou-se... Como testemunha atuante de todo o processo, posso afirmar que o Fórum Popular foi, na época, injustiçado pelo Governo Municipal, como ainda o podem comprovar muitos participantes das reuniões dos sábados na Acirp, e a própria OAB (Drs. Fernando Mussel e Jean Menezes de Aguiar).

Na atual Administração, a reativação do COMUTRAN é um ponto programático de destaque. O Decreto de reativação do COMUTRAN já esta em vias de ser assinado pelo Prefeito e o Plano Setorial de Transportes contará com a sua participação.

O COMUTRAN atual apresenta características diversas das etapas anteriores (CMTU do Governo Paulo Rattes e COMUTRAN do Governo Gratacós). Não somente reúne um plenário mais numeroso, como introduz o conceito moderno de não ater-se a área dos transportes aos Ônibus; falará o COMUTRAN de transportes escolares, cargas, táxis, cooperativas de vans de turismo, de fretamento, motocicletas, carros particulares, além dos transportes coletivos de passageiros.

Convém ressaltar o estreito entrosamento entre os Conselhos setoriais, de que o COMUTRAN é um exemplo, e o Orçamento Participativo. Cabe ao COMUTRAN estudar os temas da área e formular propostas para que as Audiências Públicas possam avaliar de sua prioridade.
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Mais adiante, segue o texto do Projeto de Decreto de revitalização do COMUTRAN informado a Comunidade petropolitana. Ele foi desenvolvido através de dialogo franco e aberto entre todos os segmentos interessados, e também com os próprios Prefeito e Vice Prefeito Municipal, sendo o papel da CPT o de coordenadora do processo.

A 1ª CMTT foi o marco da definitiva arrancada da nova etapa do COMUTRAN. 

A seguir, publicamos o texto do decreto do COMUTRAN. 

DECRETO N° 097 de 12 de junho de 2001

Altera o Decreto n° 46 de 02/06/89, que criou o Conselho Municipal de Transportes - COMUTRAN e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Petrópolis, usando de suas atribuições legais, e considerando o disposto no Art. 178, lnciso V, da LOM, e no Art. 44, Inciso I, de Lei Municipal 4.870, de 05 de novembro de 1.991 (Lei do Plano Diretor),

DECRETA

Art. 1° - O Conselho Municipal de Transportes - COMUTRAN, criado através do Decreto no 46, de 02 de junho de 1989, fica diretamente vinculado a Companhia Petropolitana de Transportes — CPT, e seu Presidente é o Presidente da referida empresa de economia mista sendo seus Vice-Presidente e Secretário, também integrantes da CPT.

Art. 2° - Fica revogado o Regimento Interno do Conselho Municipal de Transportes - COMUTRAN, anexo ao Decreto n° 46, de 02/06/89, passando a vigorar na forma do anexo ao presente Decreto.

Art. 3° - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis, em 12, de junho de 2001.

RUBENS BOMTEMPO
Prefeito

VINICIUS RIBEIRO
Procurador Geral







13
ANEXO

CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES COMUTRAN


REGIMENTO INTERNO


CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art, 1º - O COMUTRAN é um Órgão consultivo do Poder Executivo, de participação comunitária, que se encontra diretamente vinculado a estrutura administrativa de Companhia Petropolitana de Transportes, CPT, empresa de economia mista cujas competências estão descritas nas Leis 4.790 de 27/12/1990; 5.331 de 19/06/1997 e 5.398 de 05/06/1998

.

CAPÍTULO

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 2° - O COMUTRAN é composto pelos seguintes membros:

I - 11 (onze) representantes da Comunidade;

II - 6 (seis) representantes das empresas permissionárias de transportes coletivos (Ônibus);

IIl - 3 (três) representantes dos proprietários e condutores autônomos de táxis

;

IV - 1 (um) representante de proprietários ou condutores autônomos de veículos escolares;

V - 1 (um) representante dos proprietários ou condutores autônomos de transportes de cargas;

VI - 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Petrópolis;

VII- 1 (um) representante das auto escolas;

VIII - 1 (um) representante de cooperativas de transportes de turistas e/ou por fretamento;

IX - 2 representantes da Câmara Municipal de Petrópolis;

X - 1 (um) representante dos seguintes Órgãos da Administração Publica Municipal, a saber:
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a) Secretaria de Obras

b) Secretaria de Educação e Esportes

c)  Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Econômico

d) CAEMPE

e) COMDEP

XI - 05 (cinco) representantes da CPT.

Parágrafo Único - Cada entidade indicará um membro suplente que substituirá o efetivo quando de sua ausência.

Art. 3° - Todos os membros do Conselho Municipal de Transito serão indicados pelos respectivos segmentos que representam nos seus respectivos âmbitos de deliberação, sendo que os representantes da comunidade serão eleitos anualmente, durante a Conferência Municipal de Transito e Transportes.

Parágrafo Único - Os membros do Conselho terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos e, a qualquer tempo substituídos mediante comunicação escrita de sue base de representação, dirigida ao Presidente do COMUTRAN.

Art. 4° - O Presidente da CPT integra a representação da Companhia e é o Presidente do COMUTRAN, cabendo-lhe indicar, dentre os demais representantes da CPT, o Vice Presidente e o Secretário do Conselho, desempenhando o papel de mediador das questões em debate, sem direito a voto

.

Art. 5º - Qualquer pessoa poderá ser autorizada a assistir as reuniões do COMUTRAN, desde que aprovada a proposta previamente pelo plenário.

Art. 6° - Sendo necessárias ao bom desenvolvimento dos trabalhos, poderá o Plenário requerer a assessoria ou a participação de Técnicos, devendo possíveis ônus terem a sua cobertura previamente orçada e formalmente aprovada pela CPT ou por quem se dispuser a arcar com a mesma.

Art. 7° - Os membros do COMUTRAN não fazem jus ao recebimento de qualquer importância pelos serviços prestados, seja a que titulo for.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO COMUTRAN

Art. 8° - Ao COMUTRAN compete:

I - apresentar ao Governo o projeto de elaboração e atualização do Plano Setorial de Transportes previsto pelo Art. 43 do Plano Diretor de Petrópolis;
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II - analisar os problemas e propor melhorias que digam respeito aos transportes municipais, de passageiros 91 ou cargas;

III - propor medidas que visem assegurar a fluidez ideal ao trânsito de veículos no Município;

IV - conhecer e emitir parecer sobre qualquer novo contrato de permissão de prestação de serviços na área dos transportes municipais de passageiros e/ou cargas;

V - pronunciar-se sobre toda alteração e qualquer introdução de novos conceitos na administração dos transportes municipais, inclusive concessão de gratuidades e mudanças em percursos e horários de linhas;

VI - analisar os padrões de segurança observados por qualquer segmento do sistema de transportes municipais;

VII - emitir parecer sobre a implantação e os serviços prestados pelos Terminais Rodoviários e Estações de Transbordo;

VII!- apreciar e opinar sobre todos os pedidos de revisão de tarifas do transporte coletivo e individual, de âmbito municipal, sendo-lhe reservado o prazo máximo de 10 (dez) dias para formular o seu parecer, antes da remessa de qualquer proposta nesse sentido pela Presidência da CPT ao Prefeito Municipal.

IX - propor medidas de integração entre os transportes de passageiros intermunicipais e interestaduais aos órgãos responsáveis;

X - sugerir a implantação de novas formas de transporte;

XI - propor mecanismos e participar do acompanhamento de sua execução para redução da criminalidade nos veículos de passageiros;

CAPÍTULO IV
DO PRESIDENTE

Art. 9° - Ao Presidente do COMUTRAN compete:

I - designar as datas e locais das reuniões, publicando os respectivos editais no Diário Oficial do Município, na conformidade do Art. 16;

II - abrir e encerrar os trabalhos, mantendo a fiel observância da Ordem do Dia e deste Regimento;

III - conceder a palavra, observada a ordem em que for pedida e interromper o orador ao final de seu tempo, ou antes do término caso ocorram desvio do tema em debate ou falta da consideração devida à qualquer membro ou ao Conselho em geral;
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IV - suspender a reunião, momentânea ou definitivamente, sempre registrando o motivo na Ata;

V - encaminhar a busca do. consenso e, não sendo possível esse, proceder à votação e apuração dos resultados;

VI- receber e relatar os processos encaminhados ao Conselho;

V - encaminhar as propostas e projetos do COMUTRAN ao Prefeito Municipal, para decisão a respeito, constando os eventuais votos das minorias vencidas.

CAPÍTULO V

DO VICE PRESIDENTE

Art. 10 - Cabe ao Vice Presidente substituir o Presidente do COMUTRAN nos seus impedimentos e ausências.

CAPÍTULO VI

DO SECRETÁRIO

Art. 11 - Ao Secretário compete:

I- receber e preparar os processos que serão submetidos à apreciação do Conselho;

II - proceder à leitura da Ata anterior e do editei de convocação

;

III -apresentar o Livro de Presenças a todos os membros presentes a cada Reunião;

IV - elaborar a Ata da Reunião, remeter o seu texto a todos os membros e submetê-la à aprovação do Plenário na Reunião seguinte;

V - manter sob a sua guarda as Livros de Presenças, de Atas e os documentos do COMUTRAN;

Art. 12 - Em caso de impedimento ou ausência do Secretário, caberá ao

Presidente designar Secretário ad-hoc para a reunião.
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CAPÍTULO VII
DAS REUNIÕES DO COMUTRAN

Art. 13 - Os processos oriundos da Prefeitura Municipal de Petrópolis serão encaminhados por intermédio do Gabinete do Prefeito ao COMUTRAN através da CPT, sendo lidos e deliberados em Plenário.

Art. 14 - Os processos oriundos da Comunidade, permissionários ou outros segmentos representados no COMUTRAN, são encaminhados ao COMUTRAN através dos protocolos da Prefeitura Municipal de Petrópolis ou CPT, sendo lidos e deliberados em Plenário.

Art. 15 - O COMUTRAN reunir-se-á sempre que se fizer, fundamentadamente, necessária a sua convocação, por iniciativa de seu Presidente ou por 1/3 (um terço) de seus membros, mas pelo menos bimestralmente, com calendário anualmente elaborado, quando a reunião terá o caráter de ordinária.

Art. 16 - O Conselho é convocado por meio postal e por edital publicado no Diário Oficial do Município com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, mencionando-se o local, dia e hora do inicio da reunião, assim como a Ordem do Dia e a hora máxima de encerramento dos trabalhos, não podendo a reunião ultrapassar três horas de duração, sob nenhuma circunstancia.

Art. 17 - As reuniões serão realizadas em dias Úteis, iniciando-se às 19 horas, pontualmente, desde que alcançado o quorum mínimo de 1/3 (um terço) dos membros do COMUTRAN, desde que tenha comparecido o Presidente ou o Vice Presidente.

Art. 18 - A Imprensa sempre terá acesso às reuniões, desde que credenciada junto ao COMUTRAN previamente, o respeitada a norma de não serem formuladas perguntas ou tecidos comentários durante a reunião.

Art. 19 - A Mesa é constituída pelo Presidente, pelo Vice Presidente e pelo Secretario.

Art. 20 - A inclusão de assuntos na Ordem do Dia poderá ser requerida por qualquer membro do COMUTRAN ate 07 (sete) dias antes da data da reunião.

Art. 21 - É facultado aos membros do COMUTRAN pedir vistas do processo antes de seu debate, por prazo não superior a cinco minutos, desde que aprovado pelo Plenário.

CAPÍTULO VIII
DAS DELIBERAÇOES

Art. 22 - O voto das propostas e projetos, e pessoal, oral e aberto, devendo ser anotado em Ata

.
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Parágrafo Único - Para as votações, deve ser observado o quorum mínimo de 1/2 (metade) mais um dos membros do COMUTRAN.

Art. 23 - A pedido motivado de, pelo menos, um terço dos membros do COMUTRAN, qualquer assunto poderá ser submetido à segunda votação, com interstício de pelo menos 48 (quarenta e oito horas), permanecendo em aberta a reunião até o seu encerramento com a apuração do segundo escrutínio.

Art. 24 - Os casos omissos serão deliberados pelo Presidente, ad referendum do Plenário, na primeira reunião subseqüente.

Art. 25 - A entidade que não se fizer representada nas reuniões receberá aviso por escrito na primeira e na segunda falta que ocorrerem durante o seu mandato; na terreira, a entidade será; desligada do COMUTRAN, o que será lavrado em Ata.

Art. 26 - O presente Regimento Interno somente poderá ser alterado por Decreto do Prefeito Municipal, podendo as integrantes do COMUTRAN propor alterações por votação da maioria simples do plenário.

Art. 27 - O presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação, fazendo parto integrante do Decreto n° 097, de 12 de junho de 2001, que ALTEROU O DECRETO DE CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPORTES COMUTRAN.

D.O. Mario Oficial — Município de Petrópolis Petrópolis — Quarta-feira

13 de junho de 2001

Ano X— N° 1375
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• as saídas e chegadas de todos os ônibus interestaduais e intermunicipais que saem de, ou demandam, Petrópolis, com exceção da área do Grande Rio, abrindo-se condições para que ônibus que somente tangenciam a Cidade, passando pela BR 040, possam pegar ou apear passageiros (quem já chegou de Brasília ou BH em ônibus com destino o Rio e teve que atravessar correndo a pista da BR-040 com mala e cuja e visibilidade zero, sabe a indignidade e os riscos a que estamos submetidos, hoje, pelas Autoridades responsáveis pelo transporte nas rodovias federais);

• algumas saídas e chegadas de linhas do Rio, Niterói, Caxias, Nova Iguaçu, Madureira...

Sobretudo, pensamos não colocar NENHUMA linha que use a Serra Velha tendo como porto final o satélite Bingen, pois é de estarrecer que não se tenha pensado nas linhas da Luxor ao se estudar a Rodoviária. Que “mágica besta” essa de gastar fortunas a pretexto de aliviar o Centro e inventar um novo fluxo de milhares de ônibus a transitar cada mês de ponta a ponta da Cidade, do Alto Serra até a Capela... A esquina da Paulino Affonso com a rua Montecaseros agradece a lembrança!

O uso da área para um Terminal muito menor deverá permitir condições de acesso mais seguras e eficientes, além de melhor viabilizar a obra em terreno pouco propício. Pois o local era, originalmente, ocupado por um lago natural, e não chega a ser “uma Brastemp” em termos de terreno para construção de estação rodoviária.

Possivelmente, o aproveitamento do terreno possa ser muito melhor; o fato de estacas já terem sido fincadas em razão de um projeto que não mais será seguido é mais um fator complicador, que deverá ser equacionado. Sabemos que a própria desapropriação ainda enfrenta ações por parte da família proprietária anterior, inconformada com os valores determinados e, ainda mais, com a agressão ecológica cometida e deixada prá lá, sem uso nem cuidados...

É imperioso que a comunidade conheça a História da Rodoviária do Bingen, para que possa, à volta de um Governo verdadeiramente aberto à Participação, como o atual, encontrar os melhores rumos a partir do caos gerado pela prepotência incompetente.

Apostamos no nosso esquema de Satélites, exposto em diversos trabalhos divulgados ao ensejo do presente Conferência. O porte limitado de cada um e o tráfego repartido entre uma dezena de pontos básicos de apoio devem nos dar condições para implantar um modelo mais conforme aos desejos, características e vocação de Petrópolis.

d — O CONCEITO DOS SATÉLITES

Temos que aliviar o Centro Histórico e os nossos grandes corredores de um trânsito excessivo, e temos também que multiplicar os horários que servem aos passageiros nos bairros, o que equivale dizer que encontramo-nos diante de uma
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equação que não “fecha”. Do mesmo modo, se as ruas estreitas e sinuosas, além de muitas vezes íngremes, de nossos bairros exigem carros de porte menor, os principais corredores requerem exatamente o contrário: grandes unidades que possam, como se dizia há alguns anos, “papar-filas” sem atravancar os nossos logradouros (logradouros é palavra que faz parte do vocabulário que só se usa no serviço público, junto com viatura, elemento, ponto facultativo e mais algumas...).

A única maneira de sair da encrenca é prevendo como regra, entre os ônibus pequenos e ágeis dos bairros e as grandes unidade do Centro, um “ponto de encontro”, onde os passageiros poderão passar de um veículo para outro de maneira digna e confortável.

A experiência adquirida nos Transbordos de Corrêas e Itaipava será preciosa, mas positivamente o modelo tem que ser repensado e melhorado. Pensamos em unidades menores, em número significativo (algo em torno de uma dezena), onde a operação seja severamente administrada. Quando da operação de bilhetagem eletrônica, possivelmente baseada em “impulsos” válidos por um determinado tempo (uma hora?), não mais serão necessárias as feias e antipáticas grades nos Transbordos e Satélites, hoje indispensáveis. Pois a leitora de cartão saberá respeitar o tempo assegurado desde o momento do débito do impulso. 

O Satélite que imaginamos é um cais coberto, por enquanto cercado por grades tão simpáticas quanto soubermos instalar, provido de instalações para o conforto do Usuário: sanitários, assentos, loja de conveniência, equipamentos de comunicação social e pessoal, contando com baias adequados aos dois tipos de ônibus que atende.

O sistema que a CPT está usando como base de reflexão compreende:

• linhas “Satélite-Centro”, ditas troncais;

• linhas “Satélite/Satélite”, atuais inter-bairros;

• linhas “Satélite-Bairro”;

• linhas “Bairro-Comunidade” ou de extensão;

• linhas “Tronco-Comunidade”, ou de alimentação;

• linhas “de exceção”, quando não puderem inserir-se em alguma categoria do sistema acima, em face de relevantes razões que exijam atendimento e não concessão de privilégio.

È essa teia que está sendo pensada, e somente poderá ser adequadamente desenhada se contar com a ativa participação da população. A equipe técnica permanente da CPT, embora pequena, é da melhor qualidade profissional e humana, o que lhe permite ter presente à mente que a estrela da festa tem que ser o Usuário. Todo o sistema tem que ser concebido para o passageiro: a eficiência deve visar o seu deslocamento rápido, seguro e confortável, as tarifas devem ser as mais justas e Incorporar todos os ganhos de produtividade que soubermos incluir, a política social do Município em matéria de transportes não pode recair a 100% sobre suas costas (geralmente magras e frágeis), o caos que se instaurou em algumas grandes capitais não pode ser admitido entre nós.
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O diálogo entre os Usuários e os Operadores, através dos Gerenciadores do sistema, deve ser mantido aberto em qualquer tempo e circunstância. Normas Iegais claras devem ser do conhecimento de todos, com e Idade m dos carros e, sobretudo, o seu impecável estado de pleno funcionamento.

e — A LOCALIZAÇÃO DOS SATÉLITES

A Prefeitura já dispõe de:

1. A.E.R.I.L.

2. O Terminal Itaipava

3. O Terminal Corrêas

4. O terreno e as fundações do Bingen/BR-040

5. O terreno do Alto da Serra (Praça)

Também poderia estudar:

6. O imóvel na entrada da Presidência / Vila Militar, para atender a região da Mosela, Ingelheim, Vila Militar, Bingen, parte da Capela, Duarte da Silveira

Precisaríamos viabilizar:

7. Araras

8. Pedro do Rio

9. Barra Mansa/ Posse

10 Retiro / Caran ola

11.Quitandinha

12.Cascatinha / ltamarati

Os Satélites devem ser bases de apoio essenciais de todo o sistema. Se quisermos atentar que grande parte (80%?) dos 9 milhões de passageiros/mês que recorrem aos ônibus transitarão por eles, não será difícil antevermos o potencial que reúnem para, ao lado das tarifas, contribuirem para as receitas necessárias à plena cobertura das despesas geradas pelo funcionamento do sistema, quer através de um “mix” de lojas, quer através da publicidade. Os Satélites podem / devem converter-se em poderosos instrumentos de distribuição e informação.

f - A VIABILIZAÇÃO DE UM SATÉLITE NO PST: O CASO DE CASCATINHA

Em recente palestra apresentada ao ensejo de um Seminário na FIRJAN, o Dr. José Ricardo Daibert, da “Transporta” de Juiz de Fora, expôs um conceito moderno: aos custos de um sistema de transportes deve corresponder receita necessária e suficiente, mas não se deve entender por receitas somente o produto da arrecadação das passagens. Pois as passagens, esclareceu o Dr. José Ricardo, devem ser UM dos elementos constitutivos da receita, nunca a sua totalidade.
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Essa aula faz pleno sentido: um bom sistema de transportes coletivos deve oferecer aos usuários todas as características de segurança, eficácia e eficiência que se possam desejar; muito possivelmente, entretanto, o poder econômico dos usuários não possa cobrir a integralidade dos custos de um tal sistema; se não queremos recorrer a subsídios ou a paternalismo disfarçado sob essa ou aquela vestimenta, ou ainda aceitar a degradação da qualidade oferecida, a solução e criar fontes complementares de receita para a cobertura dos custos do sistema.

Por outro lado, e sob a ótica da técnica que deve presidir ao sistema, a CPT já abordou, em outros trabalhos, a necessidade de encaixarmos perfeitamente duas realidades aparentemente incompatíveis. Numa ponta, cada bairro de Petrópolis deseja dispor de um número de viagens de Ônibus crescentemente major, permitindo aos moradores um leque de opões mais conveniente para sua saída das, ou regresso as residências. Na outra ponta, o Centro da Cidade, ponto de convergência da imensa maioria das linhas que tem origem nos diversos bairros da Cidade ou dos Distritos, precisa ver atendida uma necessidade diametralmente oposta: a redução do número de viagens que vem ter ao Centro Histórico...

A equação que possibilita multiplicar viagens numa ponta e dividi-las na outra, aparentemente é um absurdo matemático. Mas podemos estabelecer formula equilibrada, se admitirmos a operação, em algum ponto intermediário entre o bairro e o Centro, de uma estação de transbordo (ou Satélite), suficientemente próxima dos destinos finais para possibilitar muitas viagens de ônibus bairros/Satélite, e necessariamente próxima, também, de um grande corredor viário, para que possa ligar-se ao Centro por intermédio de ônibus de grande porte, que ofereçam o máximo conforto aos passageiros ao mesmo tempo que reduzam o número de unidades demandando o nosso principal pólo, cujas características históricas queremos acentuar e preservar.

Aproximemos agora as duas linhas de raciocínio: o PST (Plano Setorial de Transportes) requer a implantação de Satélites em pontos estratégicos do Município, elos de ligação entre as linhas de bairros e as grandes linhas troncais, e esses Satélites precisam ser fonte de renda para o sistema, reduzindo a parcela que as tarifas precisam cobrir para a auto-sustentação sadiamente lucrativa de todo o sistema.

Se nós imaginarmos o nosso sistema coma um todo, podemos lembrar alguns números importantes: ao longo de um mês, recorrem aos Ônibus cerca de 5.300.000 passageiros pagantes já foram 6 milhões em 95), ou sejam, passageiros que passam pela roleta e satisfazem o pagamento da tarifa. A esse número de passageiros, devemos acrescentar mais de 3.600.000 usuários que "entram pela porta da frente", em decorrência de uma dentre as várias leis que beneficiam certas categorias de cidadãos. Chegamos ao total de 8.900.000 passageiros/mês, no total geral, a usarem as Ônibus de nosso sistema municipal.

Todos esses passageiros, paguem ou não as suas passagens, são consumidores; muitas vezes, os passageiros que viajam com recurso a gratuidades são os compradores de suas células familiares, eis que podem ir ao supermercado ou à farmácia sem onerar o orçamento familiar com a despesa "passagens” de R$ 1,80 da ida e volta. 
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Portanto, a cada mês, nossos ônibus transportam quase 9.000.000 passageiros; a cada dia, em media, 300.00 pessoas embarcam e apeiam dos ônibus do sistema municipal. Uma Petrópolis inteirinha a cada dia! ...
O sistema de Satélites, se bem concebido e operacionalizado, pode criar um novo canal de escoamento de mercadorias; pois nenhum outro conjunto de pontos comerciais em Petrópolis pode pretender dispor de um público trafegando frente as suas lojas, na ordem de quase 300.000 clientes/dia...
Por que deveriam os transportadores abrir mão desse imenso mercado potencial? Não se trata de gerenciar mini-mercados, farmácias, lojas de conveniências, padarias, quitandas, jornaleiros, e outros estabelecimentos, operando-os diretamente. Mas sim fazendo dos Satélites, pontos de trânsito e parada obrigatória de uma massa que representa trinta vezes a população do Município a cada mês, fontes de comodidade para as usuários e de receita complementar para o sistema, abrigando lojas e serviços do interesse desse imenso púbico e servindo de suporte para uma publicidade dirigida a 300.000 petropolitanos a cada dia.

Um passageiro que sai do Centro ao final do dia, para dirigir-se a sua residência num bairro talvez desprovido de comércio variado e de qualidade, vai passar entre cinco a trinta minutos no Satélite; não creio que nenhum sistema montado com um mínimo de respeito pela comunicação social e técnicas de administração, poderia deixar de ignorar essa nova e apaixonante realidade.
O Poder Público Municipal dispõe, hoje, de quatro a cinco Satélites, completos ou apenas dispondo de terreno em próprio municipal: a ERIL, Corrêas, ltaipava, Bingen (terreno, estacas e poços) e o Alto da Serra (área possível, se for erguido na Praça defronte ao BNH). Mais alguns deverão ser implantados, e a PMP só dispõe da proposta e do Poder concedente (o que já não é pouco): Cascatinha, Quitandinha, Araras, Retiro/Carangola, Pedro do Rio, Posse, Mosela...
Pode-se imaginar, pelo menos para os Satélites integrantes desse segundo grupo (e quem sabe os do primeiro grupo poderiam ser, no todo ou em parte, incluídos num raciocínio mais ousado ?), que uma forma de operação privatizada fosse considerada a mais eficiente, alem de possibilitar um ritmo de investimento de recursos de que não dispõe o Poder Público. Imaginemos que o Governo consentisse em licitar, por um prazo hipotético de 20/25 anos, a operação de um desses Satélites, mediante regras a serem definidas em contrato especifico, A grosso modo, a empresa operadora do Satélite obrigar-se-ia a assegurar o funcionamento da estação, nos termos definidos pela PMP através da CPT, tendo como duplo beneficio a racionalização do sistema de exploração de suas linhas e a exploração das lojas comerciais e de prestação de serviços que pudesse instalar no local, alem do mercado adicional da publicidade vista diariamente por cerca de 300.000 pessoas. Admitidos os parâmetros já conhecidos, pode-se pensar que tal exploração acarretaria renda unitária da ordem de R$ 30.000,00 a R$ 50.000,00 par mês, ou R$ 360.000,00 a R$ 600.000,00 por ano, ou ainda R$ 7.200.000,00 a R$ 12.000.000,00 ao longo do contrato de 20 
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anos. Um estudo mais aprofundado deveria revelar provável a obtenção de níveis de receita bem mais elevados. Quero, aqui e neste momento, manter uma linha de raciocínio absolutamente conservadora, embora as dimensões do projeto assustem o mais incrédulo dos observadores.

Podemos imaginar como caso padrão de investimento o possível caso de Cascatinha: a aquisição de terreno por R$ 300.000,00 e a edificação de construção funcional (tipo posto de gasolina, embora com bossa) por outros R$ 300.000,00. Acrescentemos R$ 100.000,00 de inevitáveis "imprevistos negativos" e chegaremos a um total de R$ 700.000,00. Entre 6 a 10% da receita mínima estimada para o período de exploração. O Imóvel seria doado à Prefeitura, como condição contratual, e arrendado ao grupo que o operará pelo prazo e nas condições contratuais.

É de acreditar-se que, se a eficiência dos satélites corresponder ao esperado, o custo do sistema venha a baixar de maneira acentuada; com passagens proporcionalmente mais baratas, o número de passageiros tenderá a aumentar, o que gerará major movimento nos satélites, produzindo novas receitas adicionais. 

Vamos imaginar que se queira implantar, de imediato, um conjunto de três satélites, seja um investimento de R$ 2.100.000,00. 50 cotas de R$ 42.000,00 integralizadas em dez parcelas mensais de R$ 4.200,00 poderiam possibilitar a imediata ação da Empresa que os implantaria e operaria. Em principio, empresários de ônibus, comerciantes de diversos ramos de forte atração popular, empresas de propaganda, poupadores, deveriam interessar-se por esse novo pólo gerador de negócios no Município. A Lei de incentivos fiscais (Charles Rossi) também poderia ter a sua aplicação estudada no caso.

Consideramos, a principio, que os Satélites poderão ser melhor gerenciados pela iniciativa privada; o papel da CPT é muito mais de agência normatizadora e gerenciadora do que uma ação de operadora. O Sistema desenvolvido pelo PST pode abrir novas e importantes possibilidades de negócios para os empresários envolvidos e esse, ao fim e ao cabo, deve ser um objetivo de monta para a CPT, eis que a operação dos Satélites deve melhorar o sistema e reduzir a participação da tarifa em seu custeio. E aí encontramos a própria razão de ser da CPT.

A operação parece ser vantajosa para todos os envolvidos, o que é uma condição sine qua non para que a idéia prospere. Cascatinha poderia servir de modelo para a elaboração do projeto. O modelo de união de forças para fazer surgir uma nova realidade é comprovadamente eficiente; eu lembro a Petropart, com dois Condomínios industriais e um residencial, o Itaipava Shopping, a COOPE, e a proposta da Cooperativa de Reciclagem, rechaçada por Leandro Sampaio (o que não tem impedido a expressiva trajetória do Samaritano-Emaús).

Já dispomos de áreas e de três prédios, deve ser possível montar esquema para viabilizar os outros imóveis necessários, podemos partir para uma ação capaz de mudar o perfil de Petrópolis, construindo a principal atividade empregadora do Município (incluso o universo que já trabalha no setor de transportes), abrindo centenas de postos 
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de trabalho, e "revertendo as expectativas". Tenho a convicção que, sob a coordenação de nosso Planejamento, e a participação da UCP, SEBRAE, UERJ, FIRJAN, SETRANSPETRO, ACIRP, sindicatos de produtores (ate rurais, pois um Sacolão poderia ser um trunfo) e de trabalhadores, empresários de porte e de talento, podemos conceber e realizar algo muito grande, desde logo e sem investimentos de recursos públicos nem sequer riscos (pois a clientela já existe, a tal ponto que pequenas lanchonetes em Corrêas e Itaipava não hesitam em pagar R$5.000,00 de aluguel mensal em cada transbordo.

B. Os Anéis de Mão Única

Aceitando a premissa que boa parte de nossas ruas e praças atingiu o seu limite de saturação, e reconhecendo a limitação das verbas de investimento que podem ser alocadas ao setor de transito e transportes, o PST propõe a adoção de áreas de mão Única em pontos definidos e essenciais de nossa malha.

a — A RUA MONTECASEROS E SEUS ENTORNOS

[image: image1.png]
O Anel constituído pelas ruas Montecaseros, Av. Sete de Abril, R. Alfredo Pachá, Av. Pres. Kennedy (as duas pistas funcionam na mão centro/bairro e no caso interessa-nos a pista da direita, onde hoje funciona mão inversa), até completar o círculo, asseguraria a solução dos problemas de monta que hoje enfrentamos: a lentidão imposta aos ônibus, o entroncamento Rua Paulino Afonso / Rua Montecaseros, o Colégio São José, o estacionamento gerado pelo dinâmico comércio da Rua Montecaseros e Avenida Sete de Abril, entre outros.
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b —O ANEL DA RUA CORONEL VEIGA

[image: image2.png]
Sentido Bairro — Centro: Ponte Fones, Olavo Bilac, Cristóvão Colombo, Saldanha Marinho, cruza a Coronel Veiga, Gonçalves Dias, Visconde do ltaboraí, Monsenhor Bacelar, Praça da Liberdade, Dr. Nelson Sá Earp, Rua do lmperador ou retorno.

Sentido Centro — Bairro: Rua do Imperador, Washington Luiz, Coronel Veiga, Ponte Fones.

Pode-se pensar na implantação de uma ciclovia ao longo da linha Coronel Veiga / Washington Luiz.

c — A PRACA DA CONFLUÊNCIA

[image: image3.png]
38
Vamos evitar o inevitável engarrafamento da ponte: o anel partirá da chegada (final) da Avenida Barão do Rio Branco, seguindo direto até a ponte defronte ao SENAC (Alfredo Pachá) onde os veículos terão a opção de seguir pela a Rua Presidente Kennedy (duas margens) regressar a direção à Padre Siqueira, de onde poderão acessar a Rua 13 de Maio ou seguir pela Avenida Barão do Rio Branco.

Os veículos procedentes da 13 de Maio poderão seguir pela ponte e entrar no fluxo originado pelo final da Avenida Barão do Rio Branco, ou virar a direita e seguir pela Avenida Barão do Rio Branco, sentido distritos.

C. As Linhas Troncais Satélites / Centro (e o Tangenciamento do Centro Histórico) 

a — OS SATÉLITES, PONTO DE APOIO DAS LINHAS TRONCAIS

Durante alguns anos, debateu-se em Petrópolis se a grande Rodoviária central deveria permanecer no Centro ou migrar para o Bingen, ao longo da BR — 040.

Os conceitos evoluem, ao longo do tempo. Hoje, a preferência pende para os pequenos transbordos, que este PST propõe chamar de "satélites".

Contemplamos a implantação de doze satélites, um dos quais situado no local da atual Rodoviária Imperatriz Leopoldina, a ERIL. Para os satélites convergirão as linhas provenientes dos bairros e deles partirão as grandes linhas troncais que demandarão o centro histórico.

No claro propósito de assegurar ao nosso centro histórico a plenitude de seu papel de pólo de atração turística e de lazer, assim como de centro comercial, financeiro, administrativo, de negócios e cultural, propomos que as linhas troncais provenientes dos satélites simplesmente tangenciem a área central preservada. Salvo algumas linhas que terão no futuro "satélite Imperatriz Leoppoldina" o seu ponto de apoio, as demais efetuarão as chamadas "viagens redondas" simplesmente, alguns pontos de parada serão mais próximos do centro, e deverão contar com abrigos para passageiros compatíveis com o intenso movimento de embarque / desembarque previsível.

Os pontos de tangenciamento estão sendo cuidadosamente estudados e repartidos a volta do Centro Histórico para evitar núcleos de concentração excessiva de passageiros e ônibus, fator causador de desconforto para os primeiros e de congestionamento para os últimos.

Uma primeira proposta, desenvolvida a guisa de base comum de debates pela Diretoria Técnica da C.P.T., prevê os seguintes roteiros de tangenciamento:

(inscrever aqui em 1.2,3, etc..., as origens e os percursos – croqui das diversas linhas como mero exemplo – A ser completado)
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Os ônibus procedentes do satélite do Quitandinha chegam ao centro pelo anel de mão única da Monsenhor Bacelar, continuam pela Praça Barão do Amazonas, Praça Rui Barbosa (Liberdade), Rua Dr. Nelson Sé Earp, Rua do Imperador, sobem pela Rua General Osório, descem pela Rua Marechal Deodoro e retornam a Rua do Imperador para acessar o anel de mão única da Coronel Veiga.

b — AS LINHAS TRONCAIS

As linhas troncais são caracterizadas por corredores que utilizam as principais vias de acesso ao Centro Histórico. Tais vias de acesso atendem, finalmente, à determinação do plano Diretor (Lei 4870 / 91): “Art. 41: a política setorial de transportes do município dará prioridade ao transporte coletivo (...).“

Nesse sentido:

• Tais vias merecem desvelo especial no que tange à manutenção de sua pista de rolamento, sinalização horizontal e vertical, calçadas e medidas de segurança e prevenção de enchentes e deslizamentos;

• Medidas corajosas para evitar gargalos para os ônibus serão implementadas, entre as quais: anéis de mão única, pistas seletivas, desapropriações e obras viárias (essas duas derradeiras, escalonadas no tempo e bem estudadas, face à escassez de recursos públicos).

• As vias, com as limitações impostas por razões geotécnicas, serão percorridas por ônibus de máximo porte possível / recomendável, e apresentando o melhor padrão de conforto como facilidade de acesso (degraus baixos, três portas) e assentos dignos, além de condições técnicas de elevado padrão.
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D. O Centro Histórico: Calçadão e Ônibus Jardineira

a — SITUAÇÃO ATUAL

O Centro Histórico de Petrópolis é uma riqueza ainda mal conhecida, desrespeitada, inexplorada. Insubstituível testemunha de uma época importante de nossa História, e será uma atração Única e permanente para gerações e gerações de brasileiros.

No mundo todo, cidades respeitadas por sua pujança sabem propiciar o convívio sem conflitos entre o acervo que seu passado lhes legou e os equipamentos exigidos por seu progresso. Neste momento mesmo, Petrópolis estabelece vínculos com uma cidade do sul da França de nome Antibes, que guarda vestígios de seu passado na época de Roma, quando ainda era um porto mediterrâneo da Antiguidade chamado Antípolis, e abriga um dos maiores polos de alta tecnologia da Europa (Sophia Antipolis). Nem o respeito pelos monumentos do passado estorva a afirmação de modernidade da cidade, nem o progresso requer, para tornar-se possível, que se despreze o passado. Nenhum dos inúmeros executivos e cientistas que participam da vida do polo de alta tecnologia abre mão do culto ao passado. Milhares de cidades, em todos os continentes, harmonizam passado e presente.

Petrópolis quase incidiu no erro de destruir o passado para construir o futuro. Felizmente, parou a tempo, e conscientizou-se da importância de reverter a sua postura.

O Centro Histórico tem merecido muitos estudos e algumas ações. O que já foi feito deixa entrever como são ricos os nossos patrimônios urbanístico, histórico, arquitetônico, artístico... Petrópolis é única, e por isso é visitada; pois não há, em todo o País, nada que se assemelhe com nossa cidade. Pelo clima, pela vegetação, pelo planejamento urbano, pela riqueza e diversidade de estilos de construção. Quem quiser ver o que temos aqui, pois tem que vir nos visitar; em nenhum outro lugar, conseguirá ver e sentir a nossa identidade ímpar.

Vamos aplaudir o que foi feito nesse sentido e já é um bom começo que não pode ser desperdiçado. E vamos imaginar como as coisas poderão ser, se arregaçarmos as mangas.

b - UM CALÇADÃO NA RUA DO IMPERADOR

Pode-se imaginar diversas soluções, e nós só vamos apresentar uma hipótese, entre outras. Fechemos os olhos, e sonhemos...

A nossa Rodoviária transformou-se num pequeno Terminal, muito menor do que é hoje. Os ônibus interestaduais saem lá do Bingen e os do Rio de Janeiro partem da Padre Siqueira ou da Alfredo Pachá, sem continuar percorrendo as ruas mais centrais da Cidade. Os grandes carros da Única/ Fácil dirigem-se diretamente para o corredor Bingen, ou passam pela Praça da Liberdade e rumam para a Washington Luiz.
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Os 4.200 ônibus/mês da Luxor chegam e saem do Alto da Serra, onde se entrosam com nosso sistema urbano (mais passageiros para o nosso IPK, índice de passageiros por quilômetro, quando formos calcular as tarifas no futuro, certo?). Só algumas linhas urbanas usam o antigo Terminal Imperatriz Leopoldina como apoio; o Terminal voltou a ter um visual inspirado na antiga estação dos trens, e está cercado por jardins. Um estacionamento ocupa a maior parte do subsolo, assegurando centenas de vagas sem tirar nada da beleza paisagística da área.

Uma pista da rua do Imperador, entre a rua dr. Porciúncula e a praça Dom Pedro foi transformada em calçadão 24 horas. Dos prédios até o rio, nada senão calçadas, quiosques, bancos, árvores, luminárias. Assim, quem quiser deixar o seu carro no Terminal-Estação e ir caminhando a pé até o Museu, não mais terá que disputar espaço com filas de ônibus e postes. Um grande .calçadão, policiado a noite inteira, onde cafés, bancas de jornais, farmácias, livrarias, permanecerão abertos a noite inteira.

Na outra pista, somente veículos especiais poderão trafegar, em regime de duas mãos; um tipo de ônibus jardineira, ligando os diversos extremos do Centro, e integrado ao sistema geral de transportes. Acabaram-se de vez os engarrafamentos na rua do Imperador (chamada “Avenida” ou “lá fora” em petropolitês). Em certas horas do dia, entregas poderão ser feitas, em veículos leves, e de acõrdo com severas normas. Nada de complicado, Bruxelas já faz isso na Grand’Place e Basiléia na Markt Platz. E Londres, e Paris, e Boston, e Bruges e tantas mais ! Nem precisamos olhar tão longe:
Salvador (Pelourinho), Recife (a área portuária), Fortaleza, todas descobriram a revitalização de áreas decadentes através do resgate de seu passado. Y la Boca también, seguro!

A receita obriga à retirada dos ônibus urbanos do Centro Histórico. Isso é possível? Respondemos que sim com a maior tranqüilidade. Os petropolitanos terão a coragem de fazer essa beleza acontecer? Só a verdadeira Participação Comunitária nos dará a resposta, e essa é a linha de ação do Governo.

c - O ÔNIBUS JARDINEIRA

O nosso Centro Histórico, cuja recuperação foi iniciada pelo resgate das fachadas dos nossos belíssimos sobrados, e continuada pelas ações propostas neste PST, precisa contar com um sistema de transportes compatível.

As linhas troncais Satélites / Centro Histórico tangenciam o Centro Histórico, sem que os grandes ônibus penetrem mais no “miolo” da Rua do Imperador. O calçadão limitou a área de rolamento e numerosas medidas de acomodação têm que ser implementadas, inclusive remanejamento de pontos de táxi, horários e sistema de carga / descarga, áreas de Estar, etc.... Não se faz omelete sem quebrarem-se os ovos e não há como efetuarmos a ansiada revolução do sistema de transportes sem mudarmos hábitos e confortos: o bem comum é o interesse da maioria, no respeito às minorias. O imobilismo é uma afronta ao bem comum e foi por aceitarmos que a arte do “empurra com a barriga” fosse transformada em práxis usual, que chegamos ao fundo do poço onde nos encontramos.
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Se caminhar pelo Centro Histórico, na área delimitada pelos pontos tangenciais das diversas linhas, tornar-se-á muito mais agradável face às calçadas refeitas e alargadas, temos que pensar naqueles que têm pressa, ou que carregam pacotes, assim como nas pessoas que, por este ou aquele motivo, não podem nem devem caminhar. Para esse público, será prevista uma linha circular “Centro Histórico”, com ônibus de estética especial (lembramos as “jardineiras” da orla marítima carioca), auto sustentada por uma passagem adequada ao curto percurso, absolutamente plano e livre dos atuais congestionamentos: algo em torno de 20 a 30 % do valor da tarifa única do sistema, então vingente (R$ 1,00?)

E. As Linhas Periféricas Satélites / Satélites

Doze serão os Satélites, se vier a ser confirmada a proposta do PST, apenas um dos quais situado no Centro.

Além de servirem de base para as linhas troncais que tangenciarão o Centro Histórico, os Satélites também serão os pontos de apoio das linhas de bairros — cada satélite servindo em torno de uma dezena de linhas-bairro — e permitirão a criação de uma rede de linhas ligando os Satélites entre si, desafogando o Centro e gerando conforto para os usuários que necessitarem deslocar-se entre dois pontos periféricos.

Tais linhas, licitadas em separado aos conjuntos que atendem cada conjunto de bairros ou os Distritos, impedirão o monopólio em determinado ponto do município, como determina o Plano Diretor (Lei 4.870/91) no seu artigo 42, XXV: “Extinguir as áreas seletivas em todo o território municipal.”

As linhas Satélite / Satélite obedecerão ao esquema básico abaixo:


[image: image4]



Alto da Serra
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F. As Linhas Satélites / Bairros


Cada Satélite atuará como ponto de encontro entre as linhas Centro e as linhas de outros Satélites, de um lado, e as linhas servindo os bairros, de outro lado.


Em média, cada Satélite concentrará o atendimento a uma dezena de linhas servindo os bairros. O grande mérito do sistema é multiplicar o número de viagens de atendimento a cada bairro: em vez da comunidade local dispor de, por mero exemplo, trinta viagens/dia espaçados de meia em meia hora, poderá passar a dispor — pelo simples fato de redução do percurso em (sempre hipoteticamente) metade da distância, com sessenta viagens/dia, aumentando significativamente a gama de possibilidades de saídas/retornos de cada bairro, portanto o nível de qualidade de vida.


Os bairros, a partir dos Satélites, devem ser servidos por veículos de porte adequado (ônibus médios, leves, micros), e terem por ponto final um viradouro que ofereça as condições de segurança e operacionalidade exigidas pela boa técnica.


Não se pode mais aceitar linhas estabelecidas sem prévia análise e avaliação técnica, sob o duplo critério da sustentação operacional e de segurança absoluta dos usuários e profissionais.


Os ônibus devem percorrer trajetos adequados para seu porte e considerar como ponto final-bairro o local considerado como limite extremo pelos técnicos. A participação comunitária assegurará o correto entrosamento entre imperativos técnicos evocados por quem dispõe do conhecimento e as conveniências da população, lembradas pelas AMs e outras formas de representatividade popular legítima. À medida em que a confiança mútua for sendo re-instaurada entre as comunidades e o Poder Público, o diálogo entre ambos tornar-se-á mais fraterno e objetivo.


G. As Linhas de Extensão e Alimentação


a - AS LINHAS DE EXTENSÃO


O processo vem comprovando que os transportes coletivos são decisivos indutores do crescimento urbano e rural. Se uma linha de ônibus é implantada tendo ponto T como terminal, novas comunidades irão se estabelecendo nos pontos T+1, T+2 e assim por diante.


Quando atingem um certo porte, tais Comunidades passam a sonhar por um meio de transporte que as atenda, e a lutar pelo mesmo.


As soluções adotadas até aqui, em Petrópolis, não atendem à razão: colocaram-se kombis sobe e desce, sem ônus para os passageiros e o seu custeio, que cedo revelou-se inviável. Essa solução foi repassada, tal batata quente, da PMP para CPT, todos recorrendo a atrasos quando não calotes. Ademais, as Comunidades (segue)
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privilegiadas geraram inúmeros pedidos de mordomia semelhante, solenemente ignoradas. Obviamente, “solução” que não pode ser considerada como resposta duradoura e aberta a todos.


Também atendeu-se aos anseios de Comunidades, vistas como redutos eleitorais significativos, estendendo até elas as linhas de ônibus, além dos pontos finais recomendados pela boa técnica. Petrópolis abriga algumas linhas que são adrenalina pura, absurdos perigosos cujos autores jamais as percorrerão. É evidente que, a medida em que as pistas vão se estreitando, as curvas multiplicando-se e acentuando-se, e a declividade tornando-se mais íngreme, os riscos aumentam. O tipo de veículo adequado evolui até chegar ao ponto de substituição por outros modais, como teleféricos. Positivamente, ônibus não é cabrito e há que se saber limitar o seu uso.


O terceiro caminho de atendimento é o transporte alternativo, ou irregular, ou ainda pirata. Trata-se de kombis que proliferaram ao longo, particularmente, da Administração Leandro Sampaio, percorrendo o trajeto entre a Comunidade e o Centro, cobrando tarifas idênticas às dos ônibus, sem arcar com os ônus que passam sobre os coletivos do sistema: taxa de gerenciamento, ISS, gratuidades, leis sociais, e tantas mais. Essa solução gera a erva de passarinho que, inevitavelmente, afixará o hospedeiro.


O PST propõe o recurso ao veículo adequado em cada caso: micrinho, Toyota 4X4, van ou kombi, porém inserido no sistema, integrado no cáculo tarifário, regulamentado por claras normas adequadas ao serviço, quer operado pela Empresa que mantém a linha de ônibus do bairro quer, se for de seu interesse, por outra empresa, cooperativa ou autônomo devidamente credenciado pela CPT.


As linhas de extensão percorrem o trajeto entre o ponto final do ônibus e uma, ou mais, Comunidades. De modo algum se constituem, hoje, em concorrência predatória aos ônibus nos trajetos próprios desses.


b - AS LINHAS DE ALIMENTAÇÃO


Ao longo de certas linhas de ônibus, existem acessos para determinadas localidades. Na medida em que tais localidades justifiquem a implantação de um sistema de transportes, mas não tenham alcançado as características que recomendem a licitação de uma linha de ônibus, deveremos, à semelhança das linhas de extensão, prever linhas de alimentação.


Tais linhas percorrerão o trajeto entre as Comunidades que as justificaram e o ponto mais próximo da linha de ônibus que serve a área.


A quase totalidade dos comentários feitos para as linhas de extensão aplica-se ao caso em pauta.
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‘H. O Ordenamento das Gratuidades: Paga quem pode e deve, beneficia-se quem precisa, e combatem-se os absurdos

a - A GRATUIDADE NO ENSINO PÚBLICO

De acordo com a legislação municipal, todo estudante petropolitano da rede pública de ensino regular, da 1º à  8ª séries, tem direito à gratuidade total nos transportes públicos. Este direito é garantido por meio de cadastro junto à CPT para obtenção do Transcard (carteira de estudante), que assegura os deslocamentos do aluno entre a residência / escola / residência.

Temos hoje, cadastrados na CPT, cerca de 35.000 estudantes da rede pública de ensino. De posse do Transcard, uniformizados e no horário de 5:00h às 19:00h desde que no trajeto residência x escola, esses alunos usufruem o direito de gratuidade nos transportes públicos. O decreto 644 de 22 de dezembro de 2000 e os anteriores que tratam do assunto regulamentam a concessão deste benefício, conforme transcrevemos abaixo:

“Art. 3°-. Para o exercício do direito a ser transportado gratuitamente, o estudante da rede pública até a 8ª série do 1° grau, conforme inciso 1 do art. 2° infra, deverá cadastrar-se no Órgão competente da Cia. Petropolitana de Transportes para obtenção do Transcard.

§ 1° - O estudante cadastrado e mencionado neste artigo deverá receber passes, que terão validade diária e serão nominais e intransferíveis, na quantidade limitada de 50 passes por mês, sendo que poderá adquirir a quantidade também limitada a 100 (cem) passes por mês, desde que comprove a necessidade da utilização de mais de uma linha de ônibus para se deslocar da residência até sua escola e vice e versa, durante o período letivo.

§ 2° - O acesso do estudante ao coletivo deverá ser feito pela porta traseira, mediante a apresentação do passe referido no § 1° - supra e do Transcard devendo estar devidamente uniformizados e no horário de 05:00h ás 1 9:00h.”

Considerando o cadastro de 35 mil estudantes e uma estimativa de 2 deslocamentos diários, temos uma demanda mensal de 1.820.000 passageiros gratuitos, ou seja, 28% do volume de passageiros transportados pelo sistema. Como esses passageiros embarcam pela porta dianteira e não pagam passagem, trazem um considerável impacto na estrutura de custos do sistema. Fazemos aqui apenas algumas observações e esclarecimentos importantes, longe de apresentar teses para retirar gratuidades reconhecidamente legítimas, porém é preciso que a população saiba que quem paga efetivamente por toda e qualquer tipo de gratuidade é o próprio passageiro que passa pela roleta e paga sua passagem. Vimos no tema sobre o “Cálculo Tarifário”, que quanto mais passageiros pagantes temos dentro dos ônibus mais equilibrada fica a passagem para o usuário final. Em contrapartida quanto menos passageiros pagantes, mais cara ficam as passagens.
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Não há como se discutir a gratuidade do transporte das crianças que devem ir à escola. Mais uma vez, o que está errado é impor o custo dessa gratuidade aos segmentos mais merecedores de apoio da sociedade. Em contrapartida, sabemos que existem abusos no uso dessa gratuidade e a tese que ora levantamos consiste em discutir meios para disciplinar seu uso. A CPT estuda uma proposta que basicamente consiste em fornecer passes diários a cada aluno, de acordo com suas necessidades de deslocamento.

Este estudo basicamente produziu uma proposta de regulamentação para todas as gratuidades hoje concedidas no transporte público municipal, a qual apresentamos abaixo para reflexão geral:

Ementa: Altera parcialmente o Decreto n.° 644/2000

Art. 1° - Aos alunos e alunas matriculados até a 8 série do 1° grau (ensino fundamental) da rede pública ou municipal, inclusive escolas conveniadas , fica assegurada a entrega de fichas ou outros meios pelos quais sejam representadas as passagens de ônibus, para que possam exercer o seu direito legal ao transporte gratuito no trajeto entre as suas respectivas residências e as escolas onde estiverem matriculados.

1° - A Secretaria Municipal de Educação e Esportes informa por escrito até o dia 15 de cada mês o número total de alunos e alunas matriculados em cada estabelecimento da rede pública, cabendo ao Sindicato representativo das empresas de ônibus, permissionárias da linha do sistema municipal, a entrega das fichas ou outros meios representativos das passagens em uso, já separadas por estabelecimento de ensino, à razão de duas passagens por dia útil que componha o mês subseqüente, para caca aluno, devendo a entrega das referidas passagens ser feita no prazo de cinco dias úteis após o recebimento da informação do número de alunos e alunas.

2° - Os alunos e alunas passam a ter acesso aos ônibus pela roleta, como os demais passageiros pagantes.

3° - Quando da elaboração das planilhas de custos, para efeito de cálculo do número de passageiros transportados, as empresas permissionárias poderão abater do número total registrados pelas roletas no período-base em causa, as passagens recebidas em função do presente dispositivo.

Art. 20 - Aos alunos e alunas matriculados nas séries do 2° grau da rede pública, estadual ou municipal, inclusive estabelecimentos conveniados, fica assegurada a entrega de fichas ou outros meios pelos quais sejam representadas as passagens especiais de ônibus, para que possam exercer o seu direito legal ao transporte com desconto de 50% (cinqüenta por cento), no trajeto entre as suas respectivas residências e os estabelecimentos onde estiverem matriculados.

1° - As fichas ou outros meios pelos quais sejam representadas as passagens de ônibus com desconto de 50%, podem ser adquiridas pelos alunos citados no caput deste artigo junto ao Sindicato das empresas permissionárias de ônibus, mediante 
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identificação dos adquirentes e no limite de duas passagens por dia útil do mês subseqüente.

2° - Os alunos e alunas objeto do presente artigo passam a ter acesso aos ônibus pela roleta, como os demais passageiros pagantes.

3° - Quando da elaboração das planilhas de custos, para efeito do cálculo do número de passageiros transportados, as empresas permissionárias contarão como representativas de um único passageiro duas passagens especiais previstas pelo presente artigo.

Art. 3° - Os deficientes físicos, assim reconhecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, fazem jus à entrega das fichas ou outros meios representativos das passagens gratuitas de ônibus para que possam exercer o seu direito legal ao transporte sem ônus entre as suas respectivas residências e os locais onde devem ocorrer os cuidados médicos e complementares necessários, tantas vezes quantas forem previstas no Atestado fornecido pela Secretaria.

Parágrafo Único — Cabe ao Sindicato das Empresas de ônibus permissionárias fornecer as passagens de ida e volta requeridas por cada consulta, exame, análise ou tratamento determinado no Atestado, a partir do momento de sua entrega ao deficiente físico e de maneira a poupar quaisquer fadigas ou deslocamento evitáveis.

Art. 4° - Aos idosos que já tenham completado 65 anos de idade, fica assegurado o acesso gratuito aos ônibus pela porta dianteira, mediante simples exibição de sua carteira de identidade ao motorista, que poderá solicitar exame do documento.

Art. 50 - Os integrantes das categorias de rodo viários, guardas municipais, bombeiros militares, podem ser beneficiados da gratuidade de passagem, na medida em que as Instituições a que pertencem desejem adquirir e fornecer-lhes sem repasse de custo as fichas ou outros meios representativos das passagens.

Parágrafo Único — O Sindicato representativo das empresas de ônibus permissionárias fornece as passagens às Instituições citadas, nas quantidades desejadas, ao preço e nas condições vigentes à época para a comercialização do Vale Transporte.

Ad. 6° - Até completarem cinco anos, e desde que conduzidos no colo por seus responsáveis, as crianças têm direito à gratuidade, devendo passar pela roleta e girá-la.

Art. 7º - As gestantes e outras pessoas que não possam passar pela roleta, podem ter acesso ao ônibus pela roleta da porta dianteira, devendo efetuar imediatamente o pagamento de suas passagens ao trocador, a quem cabe girar a roleta.

Ad. 8° - Aos usuários de cadeiras de rodas e aos seus acompanhantes, será progressivamente oferecido pelas empresas de ônibus permissionárias e por elas 
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operado, um serviço de transporte porta a porta, entre as suas respectivas residências e o local de destino no Centro da Cidade, mediante pagamento de passagem que não poderá exceder o dobro da passagem normal.


Art. 9º - As empresas permissionárias, como determina a legislação federal correspondente e a constituição do Estado do Rio de Janeiro, são consideradas operadoras do Vale transporte, para efeito de cálculo das planilhas de custo, eis que se trata de um direito cujo exercício podem transferir ou exercer diretamente.


Art. 10º - Nenhuma outra concessão de passagens gratuitas ou com desconto de 50% tem caráter de obrigação legal, devendo ser considerada mera liberalidade concedida peles empresas përmissionárias, que arcam com seus custos, sem direito a repasse.


Art. 11º Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação.


b - A GRATUIDADE NO ENSINO PARTICULAR


De acordo com a legislação municipal, todo estudante petropolitano da rede particular de ensino regular tem direito à gratuidade parcial nos transportes públicos. Este direito é garantido por meio de cadastro junto à CPT para obtenção do Transcard (carteira de estudante) e aquisição mensal das fichas ou passes necessários aos deslocamentos diários.


Existem hoje cadastrados 13.000 alunos da rede particular de ensino que usufruem deste benefício. Esses estudantes, portanto, possuem direito de adquirir 50 (cinqüenta) passes mensais no valor de 50% do valor tarifário vigente. O decreto 644 de 22 de dezembro de 2000 ratifica a regulamentação deste benefício, conforme transcrevemos abaixo:


“Art. 1° - Fica concedido aos estudantes o desconto de 50% no preço da tarifa do serviço de transporte coletivo municipal, que será concretizado através da aquisição mensal de fichas magnetizadas, durante o período escolar, que serão adquiridas na Cia Petropolitana de Transportes após o cadastramento do interessado no órgão competente.


§ 1º O estudante cadastrado terá direito à aquisição da quantidade limitada a 50 (cinqüenta) passes por mês, sendo que poderá adquirir a quantidade também limitada a 100 (cem) passes por mês, desde que comprove a necessidade da utilização de mais de uma linha de ônibus para se deslocar da residência até sua escola e vice e versa.


§ 2° - As fichas magnetizadas referidas neste artigo somente terão validade mediante a apresentação, obrigatória, do Transcard ao cobrador do coletivo. “


Esta gratuidade representa hoje 325.000 passageiros/mês, em média. São estudantes oriundos da rede particular, de qualquer série, que pagam elevadas
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mensalidades escolares. Cerca de 40% dos passageiros que embarcam no coletivo não pagam a passagem, que recai totalmente pelos usuários que passam pela roleta, e dentre eles, os estudantes da rede particular representam 5%. Isso ocorre porque quanto mais passageiros pagantes temos dentro dos ônibus mais equilibrada fica a passagem para o usuário final. Em contrapartida quanto menos passageiros pagantes, mais caro fica a passagem. Mais uma vez lembramos tratar-se de um benefício inteiramente suportado pelos usuários que pagam a tarifa, sobretudo aqueles que não possuem trabalho formal.

Mesmo os estudantes universitários, que pagam pela mensalidade, tem direito a usufruir deste benefício que representa uma despesa mensal de aproximadamente R$ 203.076,30, custeada inteiramente pelo sistema, ou seja, pelo passageiro que paga integralmente sua passagem.

É um assunto para profunda reflexão. Pedir-se aos passageiros de ônibus que custeiem metade das passagens de crianças que podem pagar os altos preços da educação particular, é prática que não faz qualquer sentido, pois a maioria de tais passageiros é constituída por pais de crianças que estudam nas escolas públicas, por falta de condições financeiras de sequer considerar a opção de um dia colocar seu filho numa escola particular.

A proposta apresentada pelo PST está contida no texto de alteração parcial do Decreto 644/2000, submetida à consideração da Comunidade e do Poder Público, assim como dos Técnicos, Profissionais e Empresários do setor.

c - A GRATUIDADE DO IDOSO

Às pessoas com mais de 65 anos é garantido livre acesso aos transportes públicos, de acordo com o art. 230 parágrafo 2°, conforme transcrevemos a seguir:

“Art. 230 — A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida”.

§1°. Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares.

§2°. Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes públicos.

Obs: A Lei n. 8.842 de 4-1-1994 dispõe sobre a política nacional do idoso e cria o Conselho Nacional do Idoso”.

A legislação municipal, através do decreto 644 de 22 de dezembro de 2000, ratifica e regulamenta os termos do citado art. 230 da Constituição Federal, conforme transcrevemos a seguir:
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“Art. 2° - Terão direito a ser transportados gratuitamente no sistema de transporte público municipal os usuários seguintes:

I - Os estudantes referidos no inciso II do ad. 178 da Lei Orgânica do Município, alterado pela Emenda Orgânica 06/98;

II - Os deficientes físicos mencionados no ad. 10 inciso II e no inciso III da lei 4872/9 1, alterado pela lei 5185/95 e os deficientes físicos do inciso IV da mesma lei 4872/9 1, inserido pela lei 5230/96;

III - Os maiores de 65 anos conforme preceituado no artigo 230 § 2° da Constituição Federal, combinado com o Ad. 178 inciso III da Lei Orgânica do Município.

IV - Os menores de 5 anos de idade desde que conduzidos no colo do seu responsável.

V - Um único acompanhante do deficiente físico na forma da lei 4945/91, alterado pela lei 4991/92.”

Temos hoje registrados 19.000 pessoas com mais de 65 anos que usufruem o benefício da gratuidade livre e irrestrita ao transporte público no município. Estes usuários, estima-se, representam cerca de 1 milhão de deslocamentos por mês, cerca de 31% do total de gratuidades do sistema, conforme apresentamos a seguir:
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Embora a proposta do PST, já citada acima ao tratarmos da gratuidade no ensino público, não contemple num primeiro momento alterações sensíveis no que se refere aos Idosos, é conveniente que se transcreva o comentário do Dr. José Nilo de castro, in “Direito Municipal Positivo”: “A teor do que dispõe o § 2° do Art. 230 da Constituição Federal, respeitante à gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos, infere-se não cogitar a disposição paragrafária de um direito 
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universal isto é, assegurando a todo e qualquer idoso. A gratuidade alcança o idoso que carece de amparo. É o que está prescrito no art. 230 da Carta Magna. 

A esse respeito, com muita propriedade e afastando qualquer dúvida interpretativa, Miguel REALE (Aplicações da Constituição de 1988. Rio de Janeiro:

Forense, 1990, p. 115— 116) leciona: “Efetivamente, analisando-se o citado artigo 230 como norma autônoma, verifica-se que a “mens legis” atende a evidente finalidade assistencial às pessoas idosas, estabelecendo o dever de ampará-las, exigível da família, da sociedade e do Estado, tal como é enumerado no “caput” da norma, sendo sabido que é nele que reside o valor básico da regra jurídica.

“O que o legislador constituinte teve em vista foi evitar o desamparo do idoso, não havendo necessidade de invocar mestres da língua para reconhecer-se que amparo significa auxilio ou ajuda a quem esteja em estado de necessidade. Ora, como os parágrafos devem ser necessariamente interpretados em função da norma principal, por visarem a especificar ou excepcionar algo em razão do disposto naquele, parece- me imperativo concluir-se que a gratuidade dos transportes coletivos urbanos, declarada no § 2°, somente se refere aos idosos carentes de amparo.”

Daí a isenção de pagamento de transporte coletivo urbano aos idosos revela uma forma de amparo por parte do poder público. Essa isenção tem efeitos tarifários que serão suportados, quer pelo município, quer pelos usuários e pelo concessionário. Sabe-se, porém, que o contingente de usuários de serviço se forma de pessoas de modestos recursos, motivo por que aquela solidariedade (família, sociedade e Estado), prevista no “caput” do artigo 230 da Constituição Federal, não lhes deva onerar. Por outro lado, impor à transportadora tal ônus, sem controle dos carentes, poderá implicar até desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. E subsidiar o transporte coletivo, por este motivo como por outro, penaliza toda a comunidade. Conseqüentemente, condomínio de ações (poder público municipal e concessionário), no particular deve-se exercitar para atender a norma constitucional, sem incidentes e sem desvãos de ordem jurídica.

d - A GRATUIDADE DOS DEFICIENTES FÍSICOS

Os deficientes físicos, assim reconhecidos de modo definitivo ou transitório pela Secretaria de saúde, totalizam hoje, cerca de 3.000 usuários e, de acordo com a legislação municipal que trata do assunto, possuem direito à gratuidade nos transportes públicos.

Atualmente a Secretaria de Saúde, por intermédio da Divisão de Saúde do Trabalhador, realiza uma avaliação médica de pacientes que potencialmente estejam com patologias crônicas e que, por conseguinte, exigem tratamento continuado e necessitam do transporte público para realizar seus deslocamentos ao local do respectivo tratamento.

O uso do benefício é assegurado mediante cadastramento junto à CPT contra apresentação de documentação própria e o laudo médico emitido pela Saúde do Trabalhador. A CPT emite o Transcard de Deficiente que assegura o benefício durante
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o prazo estabelecido no laudo da junta médica. Para renovação do Transcard, é necessária nova consulta à saúde do trabalhador para emissão de novo laudo.

A seguir, apresentaremos um resumo sobre as legislações que tratam do assunto:

Histórico

• Lei 4872/91 — Estabelece o direito à gratuidade no transporte público ao deficiente físico portador de patologias crônicas e que necessitam de tratamento continuado, através do acesso pela porta dianteira do coletivo mediante a apresentação de um “Vale Transporte”. Este decreto regulamenta ainda o acesso do deficiente juntamente com acompanhantes, porém não especificando a quantidade de acompanhantes e se o acesso seria gratuito ou o não.

• Lei 4945/91 — Substitui a identificação exigida do deficiente, de “Vale Transporte” para “Carteira de Identificação”, mantendo a redação da lei anterior, porém agora fixando o número de acompanhantes em 1 (um).

• Lei 4991/92 — Altera o § 2° da Lei 4945/91 garantindo também o direito à gratuidade para o acompanhante do deficiente.

• Decreto 91/93 — Regulamenta a Carteira de Deficiente emitida pela CPT, mantém a gratuidade para o acompanhante e estabelece regras para obtenção desta garantia através de “atestado médico oficial” e a criação de uma “junta médica” composta por 3 profissionais e mantida pela Secretaria de Saúde do município — Art. 2° § 1°.

OBS: Atualmente a CPT cadastra 2 acompanhantes cujos nomes estão impressos no verso da carteira do deficiente.

• Lei 51 85/95 — Altera o inciso terceiro da Lei 4945/91 ampliando a base de patologias consideradas como deficiência física.

• Lei 5230 — Inclui o inciso 4° indicando a Hemofilia e a AIDS como deficiência física.

Considerando o cadastro de 3.000 deficientes e uma estimativa de 2 deslocamentos diários, temos uma demanda mensal de 156.000 passageiros gratuitos, ou seja, 2,8% do volume de passageiros transportados pelo sistema. Como esses passageiros embarcam pela porta dianteira e não pagam passagem, trazem um considerável impacto na estrutura de custos do sistema. Fazemos aqui apenas algumas observações e esclarecimentos importantes, longe de apresentar teses para retirar gratuidades reconhecidamente legítimas, porém é preciso que a população saiba que quem paga efetivamente por todo e qualquer tipo de gratuidade é o próprio passageiro que passa pela roleta e paga sua passagem diariamente. Vimos no tema sobre o “Cálculo Tarifário”, que quanto mais passageiros pagantes temos dentro dos ônibus, mais equilibrada fica a passagem para o usuário final. Em contrapartida quanto menos passageiros pagantes mais cara fica a passagem.
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Também sabemos que existem abusos no uso dessa gratuidade e a tese que ora levantamos consiste em discutir meios para disciplinar seu USO. A CPT estuda uma proposta que basicamente consiste em fornecer passes a cada deficiente, de acordo com suas necessidades de deslocamento para realizar os tratamentos, ficando este dispensado de apresentar o Transcard e tendo acesso ao coletivo pela roleta, como os demais passageiros pagantes.

A proposta desenvolvida e apresentada no item dedicado à gratuidade do Ensino Público contempla a questão dos deficientes físicos.

e - AS DEMAIS GRATUIDADES

Agora, faremos algumas considerações sobre as demais gratuidades usufruídas de fato por seus beneficiários, porém contestáveis de direito.

São as gratuidades dos Rodoviários, Guardas Municipais, Policiais Militares, cujo decreto municipal n° 644 de 22 de dezembro de 2000, regulamenta, conforme transcrevemos a seguir:

“Art. 6° - Terão acesso ao interior do coletivo, pela porta dianteira, as gestantes, os guardas municipais, desde que devidamente identificados e uniformizados, os policiais militares devidamente identificados, os integrantes da categoria dos rodoviários, devidamente uniformizados e apresentando identificação do sindicato e as pessoas obesas.”

“§ Único - As gestantes e as pessoas obesas logo que tenham acesso ao interior do coletivo, deverão efetuar o pagamento da passagem ao cobrador exigindo do mesmo que proceda ao giro da roleta.”

A título de esclarecimento, as gestantes e pessoas obesas, não possuem gratuidade, apenas foram mencionadas vez que podem utilizar a porta dianteira para acesso ao interior do coletivo, porém não estão dispensadas do pagamento da passagem.

RODOVIÁRIOS

Os integrantes da categoria dos rodoviários, conforme acordo coletivo entre eles e o Setranspetro (sindicato das empresas), possuem direito de livre acesso ao interior do coletivo sem o pagamento da passagem. São aproximadamente 1.800 beneficiários desta gratuidade que representam cerca de 108.000 deslocamentos/mês e se traduzem em 2% da demanda mensal do sistema (total de passageiros transportados pelas empresas). Se os benefícios, certamente muito justos, concedidos aos rodoviários, forem traduzidos pela compra de fichas pelo Setranspetro e não pelo direito de deixar passar pela roleta, o financiamento será suportado pelo Patronato interessado e o l.P.K. será beneficiado.
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Como esta gratuidade reduz a base de passageiros pagantes conseqüentemente, torna mais cara a passagem para o usuário comum. A proposta consiste, portanto, em eliminar este custo social e fazer com que as próprias operadoras forneçam os vales transporte a seus funcionários levando-os a pagar pelo acesso ao coletivo. Benefícios de natureza trabalhista devem ser pagos pelo patronato correspondente e não suportados pelos usuários do sistema.

GUARDAS MUNICIPAIS

Os Guardas Municipais, de acordo com a legislação municipal, também possuem livre acesso ao coletivo, independente do fato que motiva o deslocamento, seja a trabalho ou lazer. Considerando o efetivo atual destes profissionais, temos uma estimativa de aproximadamente 12.500 passagens gratuitas por mês. Se os benefícios também muito justos concedidos aos Guardas Municipais, forem traduzidos pela compra de fichas e não pelo direito de acesso irrestrito ao ônibus, o financiamento será suportado pelo órgão competente mediante aquisição de tais passes e o passageiro será beneficiado.

Esta categoria deve receber fichas, ou outros meios representativos das passagens de ônibus, de seu comando, na quantidade que for julgada adequada em cada situação. A partir desse momento, o fato de andarem fardados ou não, deixa de ser preocupação dos motoristas (aliás, sempre foi impossível de ser cumprida). Em suma, cabe à PMP adquirir e distribuir as fichas cujo uso considerar mais adequado.

MILITARES

No estudo da gratuidade dos militares, estão incluídos a Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros, os integrantes da Polícia Rodoviária Federal e de todas as demais autoridades estaduais e federais ligadas à segurança. Estima-se cerca de 300 usuários que usufruem deste benefício e que, entendemos caberia a cada corporação adquirir e distribuir as fichas que considerar necessárias para permitir o deslocamento de seus efetivos em serviço.

Portanto, contabilizando todas as informações disponíveis e estimadas obre a gratuidade no transporte público municipal em Petrópolis, concluímos que cerca de 3,6 milhões de passagens / mês são custeadas pelos passageiros pagantes através da tarifa. É o princípio de que quando todos pagam, todos pagam menos. A título de exemplo, caso não existisse nenhuma das gratuidades ora estudadas, a demanda mensal (número de passageiros pagantes) de 5.423.861, média apurada em 2000, seria alterada para 9.427.340, de forma que o sistema seria sustentado com uma tarifa de apenas R$ 0,51 (cinqüenta e um centavos).

A seguir apresentaremos um resumo da distribuição destas gratuidades e seu respectivo peso no volume mensal de passageiros transportados pelo sistema.
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Todas as gratuidades analisadas representam, portanto, 38,2% do volume mensal de passageiros transportados pelo transporte público em Petrópolis, um índice considerado muito elevado se comparado a outros municípios como Juiz de fora e Jundiaí, respectivamente 11% e 14%. É necessário um momento de reflexão em torno deste importante assunto que reflete diretamente sobre todos os cidadãos petropolitanos. Não se trata de discutir gratuidades socialmente justas, mas esclarecer que o custeio de todo e qualquer benefício concedido aos usuários do transporte coletivo é feito pelo passageiro pagante, que a cada dia menos condições tem de arcar com as despesas deste serviço público.

A meta não é, portanto, extinguir tais benefícios, mas criar condições e instrumentos adequados para uso disciplinado destes direitos concedidos, de modo que os abusos sejam reduzidos ou eliminados.

A proposta feita ao tratarmos da gratuidade no Ensino Público enfaixa todas as nossas preocupações e aponta o caminho que achamos deveria ser adotado pelo PST e, a partir deste, pelo Poder Público e sociedade petropolitanos.

I. A Bilhetagem

a — A BILHETAGEM ELETRÔNICA, TECNOLOGIA DE PONTA

1 - INTRODUÇÃO

A utilização de cartões eletrônicos, na área de informática, tem sido uma constante nos últimos 20 anos no mundo. Várias tecnologias de armazenamento de dados de segurança surgiram, e algumas já desapareceram, neste período.

No início da década de 90, esta “nova” tecnologia de cartões passou a tomar espaço e se torna uma tendência mundial. Esta nova tecnologia é representada pelos chamados smartcards. 
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A tecnologia dos smartcards surgiu no início da década 70, na França, e, em algumas aplicações específicas e locais, acabou, durante este tempo, permanecendo (aplicações principalmente na área de telefonia). Hoje os chamados cartões inteligentes correspondem ao que há de mais moderno e seguro em tecnologia de cartão.

2- A BILHETAGEM NO TRANSPORTE PÚBLICO

O Sistema de Bilhetagem Eletrônica no transporte coletivo consiste na utilização de cartões magnéticos, os quais armazenam viagens em forma de impulsos (semelhante aos cartões de telefone) e são usados em validadores adaptados às catracas dos ônibus. A passagem é paga pelo usuário mediante a leitura do cartão pelo validador, que debita a viagem do cartão e controla a liberação da catraca e o acesso do passageiro ao ônibus. Esta tecnologia permite ainda uma série de controles estatísticos, bem como controle mais eficaz dos dados operacionais do sistema.

A utilização da Bilhetagem Eletrônica nos transportes públicos é uma tendência mundial. No Brasil existem inúmeros municípios de grande, médio e pequeno porte com experiências bem sucedidas nesta área. Além disso, as experiências de outros municípios já mostram uma redução considerável nos índices de evasão das receitas, dentre outras vantagens. A seguir, são apresentados os principais benefícios desta tecnologia.

	VANTAGEM
	BENEFICIO

	Custo operacional menor
	· Melhor aproveitamento de pessoal de: arrecadação e
administração;

	Aumento da receita
	· Redução da evasão na arrecadação;

· Aumento da arrecadação reduzindo a 
ação
do transporte clandestino;

· Melhor
controle
de
gratuidades e
de
bilhetes subsidiados;

	Melhor controle da operação
	· Informações precisas sobre as características dos passageiros transportados;

	Coleta automática de dados para planejamento
	· Analise de demanda em cada ônibus e linha;

	Melhor velocidade operacional
	· Tempo de embarque reduzido — inexistência de troco;

	Menos assaltos a ônibus
	· Não tem mais dinheiro no ônibus;

· Redução nos custos de seguro;

	Melhor fluxo de caixa
	· Bilhetes vendidos antecipadamente e não na hora de embarque.


Muitos imaginam que com a implantação da bilhetagem eletrônica o cobrador seria dispensado ou substituído. Certamente isso não ocorrerá, sobretudo porque este profissional será um prestador de serviços e, mais do que isso, uma espécie de relações públicas da empresa, além é claro de controlar o acesso ao coletivo 
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daqueles que não desejam utilizar a tecnologia e/ou são de outros municípios e poderão usar, portanto, o sistema convencional, O exemplo mais prático está no sistema bancário, onde apesar do maciço investimento em tecnologia de automação, os caixas não foram abolidos.

Os custos de implantação do sistema não são baixos, mas já sofreram uma

redução considerável com a presença de muitos fabricantes no país e estão em constante queda de preço.

Em Petrópolis, a CPT está iniciando alguns estudos para avaliar os impactos positivos e negativos que a implantação desta metodologia pode trazer ao transporte público, porém com expectativas reais em médio prazo. A princípio, o sistema seria implantado para controle de passes gratuitos, como estudantes, deficientes físicos e idosos, entretanto o mais importante é identificar a tecnologia mais adequada ao perfil dos usuários do transporte urbano na cidade. Dentre as diversas tecnologias disponíveis no mercado, basicamente, podemos destacar os cartões magnéticos (semelhantes aos cartões do metrô) e os cartões smartcards ditos “inteligentes” que podem ser com contato e sem contato.

Os cartões inteligentes armazenam uma grande quantidade de informações e possibilitam múltiplos controles e utilizações desde a rede bancária até lojas de conveniência. Além disso, estes cartões são recarregáveis, enquanto o magnético é descartável. Enquanto o magnético exige um sistema de logística muito bem desenvolvida para sua distribuição eficaz, seu custo unitário é reduzido. Mas o cartão inteligente possui custo unitário muito superior, porém uma vida útil infinita, que permite múltiplas recargas. Existem experiências em cidades brasileiras com implantação bem sucedida das duas tecnologias. Outra característica importante da bilhetagem eletrônica é a integração temporal, que permite ao usuário do transporte utilizar duas ou mais linhas de ônibus dentro de determinado espaço de tempo, dispensando o uso de terminais físicos. É, portanto, uma questão que envolve profundos estudos para identificar o modelo que mais se adaptará às características da cidade.

QUADRO COMPARATIVO DE TECNOLOGIAS

	
	
	CARTÃO ISO

	Caracter. Técnicas
	Bilhete Edmonson
	papel
	PVC

	 

	Maior Benefício
	--
	maior Capac
	Poss. Reut.

	Cap. Memória
	64 bits
	192 bits
	192 bits

	Vida Útil
	10 pass
	50 pass
	um ano

	Custo Bilhete
	U$$ 6/mil
	U$$ 20/mil
	U$$ 40/mil

	Custo Hardware
	U$$ 2.500
	U$$ 3.000
	U$$ 3.000

	Custo Distribuição
	Tem (alto)
	Tem (alto)
	Tem (alto)
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	CARTÃO INTELIGENTE

	Caracter. Técnicas
	PVC (swipe)
	C/ Contato
	S/ Contato

	Maior Beneficio
	Maior segur.
	Interf. Serv.
	Baixo Custo Longo prazo

	Cap. Memória
	> 192 bits
	> 512 bits
	> 512 bits

	Vida Útil
	Três anos
	tits anos
	> três anos

	Custo Bilhete
	US$500 /mil
	US$ 5 /unid.
	US$ 5 /unid.

	Custo Hardware
	US$ 3.000
	US$ 1.500
	US$ 1.000

	Custo Distribuição
	Tem (alto)
	Nao tem
	Nao tem


Fonte: Revista dos Transportes Públicos - ANTP - N° 66 - Artigo: “Custos e Benefícios na Bilhetagem Automática

b - ALMEJANDO O ÓTIMO, ATRAVÈS DO POSSIVEL

Não podemos desconhecer as novas tecnologias, e o PST integra uma resumida nota sobre o tema, na letra precedente para não cometer o erro de omissão. Mas sabemos todos que não é suficiente pesquisar as novas tecnologias e importá-las para nosso sistema; também é necessário que verifiquemos, “ab initio”, se o seu custeio final será compatível com o poder aquisitivo de nossos usuários.

Podemos pensar numa etapa intermediária entre o sistema atual – custosíssimo para o Poder Público, abridor de portas para uma infindável gama de abusos, limitador de direitos (p.ex.: alunos do SENAI/SENAC e FAETEC/LNCC), engendrador de incidentes com o papel de fiscal imposto aos motoristas, e sujeito à chacota com seus americanismos dispensáveis - e a meta da bilhetagem eletrônica.

As empresas precisam chamar a si o Vale Transporte, hoje gerenciado pelo FETRANSPOR, e emitir um novo tipo de título de transportes, que impeça o seu uso como moeda, ensejando os transportes irregulares e formas perniciosas de comercialização. Este é um ponto relevante, que voltará a ser tratado mais adiante.

Se os títulos de transporte representativos das gratuidades devem ser representados por tíquetes ou fichas claramente vinculados ao seu dia de validade - forma de evitar os abusos e o comércio paralelo nocivo - pode-se continuar, ainda por um significativo período, com o uso de fichas magnetizadas (mais difíceis de serem objeto de contrafação). 
As empresas devem assumir a comercialização de seus títulos de transporte, e a distribuição dos títulos referente às gratuidades. Vamos acabar com o absurdo da interveniência da CPT, que vende por R$ 0,90 o que paga .... R$ 0,90, e absorve o ônus de guarda das fichas pela BRINK’s ou outra firma similar, além de pagar o material e confeccionar os milhares e milhares de carteirinhas tipo “transcard” todos os anos. Raramente viu-se dinheiro público jogado fora com tanto empenho...

Sem querer fazer humor com tristes práticas, lembramos que, quando dos aumentos, a CPT vende fichas por X embora sabendo que na semana seguinte, 
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ou no dia seguinte, estará recomprando-as das empresas por X÷Y... E, para arrematar, paga as fichas!

J. O Uso do Gás Natural

a - INFORMAÇÕES SOBRE O GÁS NATURAL VEICULAR

1 - O GÁS NATURAL

Será abordado aqui definições sobre o que é o gás natural e o gás veicular que pode substituir os combustíveis tradicionais para outros tipos de motores. Estas definições foram extraídas de urna publicação da Companhia de Gás da Bahia através de seu site www.bahiagas.com.br.

2-O PRODUTO

O Gás Natural é um combustível incolor, inodoro e de queima mais limpa que os demais combustíveis. Originado da transformação de fósseis de animais e plantas pré-históricas, o Gás Natural é a combinação de hidrocarbonetos gasosos, nas condições atmosféricas de pressão e temperatura, contendo principalmente, metano e etano. Ele é uma fonte de energia totalmente natural, suas reservas são amplas, crescentes e distribuídas em todo planeta, sendo que ele é abundante em todo o território brasileiro, o que garante o seu abastecimento por muitos anos.

3- COMPOSIÇÃO TÍPICA DO GÁS

	COMPONENTE
	%VOLUME

	Metano
	88,82

	Etano
	8,41

	Propano+
	0,55

	Nitrogênio
	1,62

	Dióxido de Carbono
	0,60


O Brasil, com sua imensa extensão territorial, é detentor de grandes reservas de Gás Natural. As pesquisas atuais demonstram os seguintes dados de reservas já descobertas:

• 146 trilhões de m3 estão distribuídos pelo globo terrestre, sendo as maiores reservas situadas na Europa Ocidental e no Oriente;

• A América Latina possui 8 trilhões de m3 e deste total 225 bilhões de m3 estão distribuídos em reservas brasileiras;
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• A Bahia possui 24 bilhões de m correspondendo a 53% das reservas do Nordeste e 20% das reservas do Brasil;

• A participação do Gás Natural na Matriz Energética Brasileira de Gás Natural é dè 3% e, dentro deste cenário, a Bahia representa 6%.

A utilização do Gás Natural como fonte de energia tem grandes perspectivas de crescimento no mercado internacional. E, o Brasil prevê um grande desenvolvimento no setor, devido ao surgimento de novas utilizações do Gás Natural. Por enquanto, ele é utilizado nos seguintes setores: Industrial, Residencial, Comercial e Automotivo.

4- GÁS VEICULAR

O Gás Natural Veicular (GNV) é um combustível gasoso cujas propriedades químicas se adaptam bem à substituição dos combustíveis tradicionais para outros tipos de motores. No caso do uso do GNV, em motores concebidos para utilizar gasolina ou álcool hidratado, é comum que se opere na forma bi-combustível, utilizando preferencialmente o GNV, porém mantendo a alternativa do uso do combustível original. Os veículos podem vir adaptados de fábrica ou podem ser adaptados em oficinas credenciadas. O GNV também pode ser usado para a propulsão de óleo diesel ou substituindo o antigo motor movido a diesel por outro, movido apenas por gás. Nestes casos a conversão do veículo é mais complexa e também mais cara.

CONVERSÃO DE VEÍCULOS

Para se converter o veículo ao uso do GNV são necessário equipamentos basicamente formados por:

•
Conjunto de reservatórios, denominados de cilindros, para acondicionar o GNV;

•
Redes de tubos de alta e baixa pressão;

•
Dispositivo regulador de pressão;

•
Válvula de abastecimento;

•
Dispositivo de troca de combustível;

•
Indicadores de condições do sistema;

ABASTECIMENTO

Os postos de serviço recebem o produto através da linha de abastecimento proveniente da concessionária de gás canalizado local, depois comprimem o GNV em instalações providas de compressores e disponibilizam o produto para o usuário em dispensers similares a bombas de gasolina ou de álcool hidratado.
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VANTAGENS DO GNV (Segurança, economia e meio ambiente)

O GNV possui muitas vantagens diante de outros combustíveis tradicionais, como a gasolina e o óleo a diesel:

Mais seguro quanto ao manuseio, pois a temperatura de ignição é superior;

• Menor densidade que o ar atmosférico, o que em caso de vazamento, torna a sua dissipação na atmosfera mais rápida reduzindo a probabilidade de ocorrência de explosões.

• Baixa emissão de poluentes (80% menos que a gasolina): O GNV é comercializado dentro de elevados padrões de segurança em função das altas pressões de operação o que praticamente elimina a possibilidade de prejudicar o meio ambiente.

• Aumento do intervalo das trocas de óleo das velas de ignição: Por ter uma baixa formação de resíduos no combustão e por ser um combustível limpo e seco que não se mistura nem contamina o óleo lubrificante, o GNV permite um maior intervalo entre trocas de óleo lubrificante sem comprometer a integridade das partes componentes do motor.

• Economia de até 70% nos gastos com combustível.

• Aumento da vida útil do motor

• Valorização do preço do veículo adaptado.

	VEICULOS
	GASOLINA
	GNV
	ECONOMIA

	
	
	
	ANUAL

	
	(Km/1)
	Valor (R$)
	(Km/n13)
	Valor (R$) 
	(R$)

	GOL 1000
	11.00
	14.55
	13.0
	5.0
	3.436,36

	KOMBI
	7.5
	21.33
	9.8
	6.6.67
	5.280,00

	C10/C20
	6.0
	26.67
	7.8
	8.33
	6.600,00

	SIO
	6.5
	24.62
	8.5
	7.33
	6.092,31

	F-1000
	7.0
	22.86
	7.8
	5.88
	5.228,57

	VECTRA
	9.0
	17.78
	11.1
	5.56
	4.282,35

	SAVEIRO
	9.5
	16.84
	11.7
	5.56
	4.063,16

	TEMPRA
	8.5
	18.82
	9.8
	6.67
	4.376,47

	QUANTUM
	7.5
	21.33
	8.4
	7.74
	4894,29

	MONZA 2.0
	8.0
	20.0
	9.8
	6.67
	4.800,00


5- PERSPECTIVAS ATUAIS E FUTURAS DO GNV

•
Liberação do uso para veículos particulares;•

•
Percepção dos usuários quanto as vantagens do uso do GNV como da gasolina e

do álcool e conscientização dos benefícios que o GNV traz para o meio ambiente;

•
Aumento do número de postos onde o GMV é oferecido ao público;

•
Tecnologia de conversão dominada e regulamentada;

•
Demanda por GNV em crescimento considerável;

•
Substituição do óleo Diesel pelo GNV no transporte de carga e passageiros.
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b - PETRÓPOLIS E O GNV
As nossas frotas de coletivos, de táxis, de veículos de carga e de transportes especiais (veículos escolares, por exemplo) em muito se beneficiariam se conseguíssemos a abertura em Petrópolis de alguns postos de abastecimento de GNV.

Por enquanto, os veículos equipados para o usos do GNV devem descer a Serra e ir abastecer-se na Rodovia Rio-Petrópolis (antes do pedágio). Mas o uso racional desse excelente combustível só será possível quando, pelo menos, um posto de abastecimento instalar-se aqui.

O governo Bomtempo está envidando esforços para tal; o apoio de todos aqueles que desejam o progresso de Petrópolis será extremamente bem vindo, O impacto nas diversas planilhas favorável aos usuários, seria imediato.

L. O VALE TRANSPORTE

Surgido em 16/12/1985 com a publicação da Lei n° 7.418 constitui-se o VALE TRANSPORTE em benefício que o empregador antecipa ao trabalhador para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, entendendo-se como deslocamento à soma dos segmentos componentes da viagem do beneficiário, por um ou mais meios de transporte, entre sua residência e o local de trabalho.

Na vigência da Lei supramencionada, tinha o VALE-TRANSPORTE caráter facultativo, tornando-se obrigatório, posteriormente, pela Lei n° 7.619 de 30/09/1987. O Decreto n° 95.247 de 17/11/1987 vem em seguida para regulamentar à lei criadora do aludido benefício.

Muito embora entendamos que o VALE-TRANSPORTE constitui benefício que, em sua essência, esconde a incapacidade do governo em conceder salário que garanta o transporte do trabalhador, conforme direito constitucional previsto no Art. 70, IV, não se pretende aqui a discussão da concessão do benefício que, de algum modo, abriu mais uma janela para o aspecto social no País, nem discorrer sobre a regulamentação da Lei, em longos comentários ao Decreto que, pormenorizadamente, levanta todos os pontos à concessão do benefício.

Quer-se, aqui, tão somente, trazer para o debate o atual sistema de emissão, comercialização e distribuição do VALE-TRANSPORTE no Estado do Rio de Janeiro.Prescreve o Art. 3º do Decreto n° 95.247/87 que regulamentou a Lei Federal criadora do VALE-TRANSPORTE: 

Art. 3º - O Vale-Transporte é utilizável em todas as formas de transporte coletivo público urbano ou, ainda intermunicipai e interestadual com características 
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semelhantes ao urbano, OPERADO DIRETAMENTE PELO PODER PÚBLICO OU MEDIANTE DELEGAÇÃO, em linhas regulares e com tarifas fixadas pela autoridade competente.

Na visão de F. NEPOMUCENO, in “Vale Transporte Alternativas ao seu uso 3ª Edição 1988 IOB”, o órgão de gerência do sistema de transporte coletivo público é aquele que esteja compreendido na organização administrativa do poder competente (departamento de transporte, de estradas de rodagem, secretaria de transportes etc.) ou uma empresa estatal OU SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA autorizada por lei, que explore o serviço de transporte coletivo público e atue como braço do poder competente, no gerenciamento de tal serviço, disciplinando, subcontratando e fiscalizando sua operacionalização.”.

Enquadra-se, neste caso, a Companhia Petropolitana de Transportes - CPT, cuja Lei de Criação é a 4.790/90, alterada pela Lei 5.331/97 e 5,398/98, órgão gerenciador do transporte coletivo público no Município.

E no que toca a fiscalização e edição de normas para a operacionalização do VALE-TRANSPORTE: 

Art. 13 O poder concedente ou órgão de gerência com jurisdição sobre os serviços de transporte coletivo urbano, respeitada a lei federal, expedirá normas complementares para operacionalização do sistema do Vale Transporte, acompanhando seu funcionamento e efetuando o respectivo controle.

Art. 14 (...)

 §1º - A emissão e comercialização do Vale-Transporte poderão também ser efetuadas pelo órgão de gerência ou pelo poder concedente, quando este tiver a competência legal para emissão de passes.

Ocorre, não obstante, que o Artigo 85 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias de nossa CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO dispõe:
Art. 85 O Vale-Transporte será emitido, comercializado e distribuído pelas empresas operadoras de transporte coletivo de passageiros, custeado pelos empregadores, sendo vedado o repasse tarifário e admitida a delegação.

Parece-me flagrante a inconstitucionalidade do dispositivo supra a medida em que exclui ou omite, tanto do poder concedente como do órgão de gerência do sistema de transporte coletivo público a atribuição definida por norma federal, tanto de comercialização como de controle.
O texto da norma federal regulamentadora, ao envolver o Poder Público, deixa antever que o serviço de emissão, comercialização e distribuição dos vales têm um caráter público, porque desenvolvido por um ente da Administração e, principalmente, dado o cunho social do benefício.
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A medida em que a Lei cria benefício ao trabalhador, e define o poder público como órgão gestor, dá o caráter público, ou de alcance social a ensejar o controle estatal.

O dispositivo da Constituição Estadual, ao contrário, entrega o mesmo serviço tão somente ao particular, ou seja, às empresas operadoras de transporte coletivo de passageiros.

Por outro lado, prendo-me na análise da delegação permitida tanto no dispositivo federal como no estadual.

E assim é que dispõe o Art. 15 do Decreto n° 95.247/87:

Art. 15 Havendo delegação da emissão e comercialização do Vale-Transporte, ou constituição de consórcio, as empresas operadoras submeterão os respectivos instrumentos ao poder concedente ou órgão de gerência para homologação dos procedimentos instituídos.

A medida em que fica admitida a delegação, o órgão de gerência do sistema de transporte coletivo público deve controlar os procedimentos instituídos de emissão, comercialização e distribuição do VALE-TRANSPORTE.

Em outras palavras, e seguindo a orientação da norma federal, fiscalizar a operacionalização do benefício.

No caso concreto, no Município de Petrópolis, caberia ou à CPT, ou às empresas operadoras do transporte coletivo de passageiros a operacionalização do VALE-TRANSPORTE, sendo as referidas empresas, a Viação Petro Ita Ltda, Viação Cidade das Hortências, Transportadora Industrial Autobus, Viação Petrópolis Ltda e Viação Esperança Ltda.

As empresas operadoras utilizariam o SETRANSPETRO (Sindicato de Classe) para a operacionalização do VALE TRANSPORTE.

Não obstante é, por delegação s.m.j das empresas operadoras por intermédio do SETRANSPETRO, é a FETRANSPOR (Federação das Empresas de Transportes Rodoviários do Leste Meridional do Brasil), com sede em Niterói, quem emite, comercializa e distribui o benefício.

Em Petrópolis, em média, temos:

1)Demanda mensal do sistema: 5.400.000,00 passageiros pagantes.

2)Faturamento mensal - R$ 4.860.000,00.

3)VaIe-Transporte (45% do sistema) - R$ 2.187.000,00

4)Repasse à FETRANSPOR (7%) R$ 153.090,00

Dessa forma, o Município perde, em média, R$153.090,00 por mês, que é repassado a FETRANSPOR, com sede em Niterói.
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Não se pretende, por fim, questionar o trabalho desenvolvido pela FETRANSPOR, mas, de certa forma, mostrar que, de algum modo, há prejuízo ao Município que deixa de aplicar aqui o valor acima apontado em geração de empregos, diretos e indiretos e, de um modo geral, em desenvolvimento social e do setor de transportes.
Nesse particular, a operacionalização dos serviços pelas empresas, com a manutenção do valor no Município, reduzirá o custo das empresas municipais. Como exemplo, com o faturamento apontado, as empresas poderiam, hoje, adquirir até dois ônibus novos por mês, renovando-se o sistema e, até mesmo, reduzindo o preço da tarifa.

O PST recomenda, enfaticamente, que a operacionalização seja retomada pelas Empresas Permissionárias, sob o gerenciamento da CPT.

M. O Transporte Especial dos Usuários de Cadeiras de Rodas

a-QUADRO LEGAL

Existe um universo de pessoas que enfrentam dificuldades consideráveis para sua locomoção. Uma parcela dentre elas ainda pode recorrer aos ônibus normais, embora nem sempre embarcar ou apear seja uma operação simples; mas existe uma outra parcela, que não sabemos se já foi algum dia avaliada com rigor, que não tem quaisquer condições de fazer uso de ônibus das linhas regulares.

Até agora, esse segmento de cidadãos não teve os seus direitos adequadamente atendidos. Salvo engano nosso, foi o Vereador Paulo Mustrangi, hoje Presidente da Casa, quem propôs um texto de Lei que mereceu acolhida por parte do Plenário da Legislatura 1997 / 2000, e foi sancionado pelo Prefeito, tornando-se a Lei 5.616 de 23 de maio de 2000. Tal Lei ainda carece de regulamentação, que a atual Administração deseja implementar com a possível agilidade, embora seja tema delicado, de múltiplas facetas a exigir cada uma atenção especial.

É importante ressaltar que nada foi feito a respeito pelo Executivo que encerrou o seu mandato em 31 de dezembro de 2000, deixando-nos o cuidado de conhecer, estudar, viabilizar e implementar a Lei. Tudo isso em cenário de sistema de transportes destroçado e empresa gerenciadora (CPT) quebrada financeiramente. A recusa em permitir qualquer tipo de transição retardou ainda mais o processo. Além disso, o fato de estarmos empenhados em processo de renovação de permissões dificulta mais ainda a adoção das medidas que se impõem.

Ao pé do presente tópico, reproduzimos o texto dessa Lei, de considerável alcance.
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b- REFLETINDOSOBREOTEMA

De pouco adianta, na prática, conseguirmos com que seja feito o esforço financeiro para equipar alguns dos ônibus do sistema municipal com plataformas elevatórias para cadeiras de rodas, as quais devem ser completadas por medidas tais como: mudança na disposição interna dos assentos, portas mais amplas do que as padronizadas, etc... Dizemos que de pouco adiantariam tais providências, pois os Usuários de cadeiras de rodas teriam, logo de saída, que chegar até o ponto do ônibus para aguardar a passagem dos veículos equipados com o elevador; quem conhece Petrópolis sabe o tamanho da encrenca para que o Usuário possa despencar (literalmente) de onde mora até o corredor por onde trafegam os ônibus... Em verdade, o esforço não alcançaria com eficácia o seu objetivo.

Sem qualquer dúvida, será mais produtivo um trabalho no sentido de colocar uma van, primeiro, e talvez mais uma, a seguir, e mais outra, a médio prazo, ao dispor das pessoas que integram esse segmento, permitindo viagens porta-a-porta, ou seja, de suas residências até a porta do prédio ou local onde desejem ir. Obviamente haverá limitações; nada será perfeito durante um bom tempo, mas estaremos caminhando no sentido de atender, efetivamente, às necessidades apuradas, acumulando a cada mês uma experiência essencial para o êxito do trabalho.

c- AS MEDIDAS EM CURSO

O Sindicato que congrega as empresas prestadoras de serviços de transporte coletivo de Petrópolis já informou estar em condições de colocar uma primeira van ao dispor da ação, visando iniciar a operação pioneira e viabilizar um segundo carro semelhante logo a seguir.

Todos sabem que o custeio mensal da operação do veículo (combustível, manutenção, reparos, recursos humanos necessários) resulta extremamente elevado, pois despesa mensal sem fim. Neste momento, estuda-se, entre a CPT e as Empresas, como montar a operação, que exige conhecimentos técnicos de transporte de pessoas usuárias de cadeiras de rodas, que os profissionais das empresas de ônibus não têm. A Secretaria de Saúde talvez poderá dispor-se, durante um certo período, a fornecer um assistente do motorista, que orientará o embarque, desembarque e bem-estar durante a viagem, de seus passageiros portadores de necessidades especiais.

Tão logo esboçado e aprovado o sistema de operação, poderemos definir um Regulamento definindo os detalhes do início da operação.

Mesmo assim, as nossas perplexidades são numerosas. Nos últimos dias, entretanto, a CPT teve a ventura de receber a visita de um velho Amigo de todos, o Dr. Sérgio Harouche, paraplégico e lutador, que se dispõe a assessorar benevolamente a Companhia no sentido de viabilizar a empreitada trazendo para o debate o ponto de vista dos futuros Usuários e disponibilizar os dados de que dispõe sobre o número e a moradia de grande parte desse segmento merecedor de todos os nossos esforços.

67
No âmbito da Casa da Cidadania, atua a Associação dos Deficientes Físicos, entre cujas lideranças encontramos o Sr. José Jorge, Funcionário Público Municipal que goza do respeito de toda as classe, e que também se dispõe a ajudar-nos. A APAE e a Sociedade Pestalozzi também já se disponibilizaram e o Conselho Municipal ora em curso de montagem pela SEPROS será outro importante apoio.

d - A OPERAÇÃO PROPOSTA

Salvo melhor juízo, pensamos em um modelo como a seguir descrito:

a) a SETRANSPETRO fornece o(s) veículo(s);

b) a SETRANSPETRO arca com o custeio do veículo mas, em contrapartida e para diminuir um pouco o tamanho do déficit, recebe a permissão de cobrar uma certa tarifa dos seus passageiros especiais (que puderem pagar, os eventualmente carentes sendo dispensados do pagamento de acordo com critérios a definir), sendo tal tarifa na ordem em princípio - de duas vezes o preço da passagem normal;

c) no veículo somente viajarão os Usuários de cadeiras de rodas e outras pessoas em situação de semelhante limitação, e até um acompanhante por Usuário;

d) a Secretaria de Saúde forneceria um atendente/assistente de Enfermagem ou pessoa habilitada a orientar o embarque/desembarque dos Usuários, até ganharmos experiência concreta;

e) a van visitaria, cada manhã e cada tarde, um bairro e Distrito diferente, e transportaria as pessoas que tivessem previamente agendado o seu deslocamento, de acordo com condições a serem desenvolvidas;

f) o universo de Usuários seria devidamente cadastrado e acompanhado por uma Associação dos mesmos;

g) na medida da avaliação das reais necessidades e do acúmulo de experiência, pensaríamos em aumentar a oferta de serviços, melhorando a qualidade do atendimento prestado.

Neste exato momento, estamos nos reunindo com o Sindicato da Categoria e com Usuários potenciais, além da Secretaria de Saúde, com o objetivo de definirmos a operação, e passarmos à sua implementação.

e - A LEI 5.616/2.000

“Dispõe sobre o direito ao transporte alternativo e adaptado para as pessoas portadoras de deficiência.

Art. l - O Poder Executivo deverá exigir de cada uma das concessionárias de transporte coletivo que atuam no Município, coloque à disposição dos portadores de deficiência, no mínimo, um veículo tipo sprinter, adaptado, que servirá para o transporte dos mesmos.

Art. 2° - O serviço de transporte adaptado atenderá às pessoas portadoras de deficiência físico-motora, permanente ou temporária, com residência no Município.
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Art. 3º - As empresas concessionárias terão 06 (seis) meses para efetivar a adaptação de que trata esta Lei.

Art. 4º - As entidades representativas das pessoas portadoras de deficiência auxiliarão o Poder público na fiscalização e aplicação desta lei.

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor (...) “.

N. Os Abrigos de Passageiros

Prevê o artigo 178, I,  da Lei Orgânica Municipal:  Segurança e conforto dos passageiros garantindo, em especial, acesso as pessoas portadoras de deficiências físicas (ver: Lei 5251/96, Conselho Municipal do ldoso; CF; Leis complementares Estaduais 74/91 e 93/00).

O abrigo para passageiros do transporte coletivo enquadra-se como um dos itens atinentes ao conforto do usuário, respeito à sua integridade física e demonstração do interesse do administrador em prestar um serviço adequado de transporte.

Numa cidade como Petrópolis, e face às suas características, o abrigo tem papel importante no contexto visual, levando-se em conta suas raízes históricas.

A forma como a Administração viabilizará a instalação/manutenção dos abrigos é que se pretende debater neste trabalho.

Uma primeira hipótese, seria aquela em que a Administração, diretamente e às suas expensas, com pessoal próprio, providencia a instalação e manutenção dos abrigos.

Tal alternativa implica na necessidade de a Administração estar dotada de pessoal capacitado para atendimento da demanda, inclusive no tocante a manutenção periódica, e bem assim, saído de caixa suficiente.

Numa segunda hipótese, a Administração contrataria empresa especializada na construção/instalação e manutenção dos abrigos, arcando com as despesas pertinentes.

Tanto na primeira quanto na segunda hipótese, verifica-se que a Administração, invariavelmente, terá custos.

Mas, numa terceira alternativa, a Administração providencia uma licitação para contratação de empresas especializadas em publicidade que, em resumo, alugariam espaço publicitário para outras empresas interessadas, arcando as referidas firmas de publicidade com o ônus de construção/implantação e manutenção dos abrigos. Não existem, nesse caso, custos à Administração, tão somente lucro, vez que a meta da licitação é o repasse à mesma de percentual sobre o valor dos contratos publicitários.
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Para se ter uma idéia, em Niterói, a empresa Consórcio Publicidade Sarmiento, e conforme matéria de 29/12/2000, na Tribuna de Petrópolis, está investindo em publicidade de abrigos, sendo que o preço de face das peças publicitárias que compõem o mobiliário gira em torno de R$ 200,00 por face em cada abrigo, esperando- se um faturamento de R$ 100.000,00 com os espaços publicitários de 500 peças. Deste total, R$ 25.000,00 serão repassados à Administração, conforme os termos da licitação.

Tais números aproximam-se da realidade petropolitana, até porque, conforme recente estudo da Divisão de Projetos da CPT, no tocante a abrigos, temos hoje catalogados:

121 de aço

005 de aço/ferro estrutura

002 de aço/fibra

054 de alvenaria

001 de policarbonato

299 de madeira

TOTAL-482

A terceira alternativa é, sem dúvida, a mais viável para a  Administração que tem garantia de construção / instalação / manutenção, sem verter esforços financeiros que, certamente, representariam despesas.

A licitação do novo sistema está prevista para o mês de junho de 2002, eis que a montagem do processo e a completa identificação dos concorrentes potenciais é tarefa demorada. Até lá, manteremos o sistema atual, respondendo a Municipalidade (CPT) pela manutenção dos abrigos de madeira e demais que não comportam publicidade e os abrigos de aço tendo a sua manutenção coberta pelos anúncios que ostentam.

O. As Linhas de Ônibus Executivas

(deixando os carros na garagem)

O Plano Diretor, esse grande esquecido, é taxativo quando insculpe, no “caput” do
art. 41, a obrigatoriedade do PST dar PRIORIDADE AO TRANSPORTE COLETIVO.

Em verdade, sabemos que essa generosa e democrática afirmação, quando levada a efeito, produzirá fortes reações.

E ônus do Executivo e, particularmente no caso da CPT, enfrentar as borrascas; não somente lei existe para ser cumprida, como o dispositivo citado propõe uma ordem de prioridade civilizada e socialmente correta. Uma cidade onde cada milímetro de estacionamento é disputado a tapas por condutores de automóveis, enquanto os ônibus se esgueiram entre carros particulares conduzindo cada qual um ou dois ocupantes, alcançando a ridícula velocidade média de 12 Km/h, positivamente não está cumprindo a Lei.
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A frota de automóveis de Petrópolis beira as 100.000 unidades; os ônibus da frota contam-se em 340. Estes transportam mais de 90% do universo total, contra 10% para aqueles.

Como hesitar na obediência à Lei, ainda mais quando tão sábia quanto a que nos ocupa neste comentário?

O PST propõe calçadão no Centro, o resgate de nossas principais avenidas para os pedestres. Para tanto, vamos ter que suprimir o estacionamentos de carros. Se não quisermos usar de autoritarismo impensável num governo democrático, precisamos antes da adoção de quaisquer medidas restritivas, estudar e debater soluções alternativas.

A primeira solução alternativa é, além dos táxis, a rede de ônibus que chamamos de usuais. Em muitos casos — e, brevemente, em todos os casos ela é eficiente. Do Valparaíso até o Centro, em poucos minutos, uma oferta bem dimensionada de veículos adequados, propõe solução econômica (comparativamente ao uso do carro próprio) e eficiente.

O sistema de transporte coletivos de Petrópolis, sobretudo nas linhas mais longas, deve oferecer mais uma opção: os ônibus executivos, oferecendo padrão diferenciado de serviços (ar condicionado, espaço, passageiros sentados, revistas) a preço possivelmente liberado, eis que limitado permanentemente pela possibilidade de retorno ao uso do carro. Se tais linhas tiverem êxito, além de corresponder cada viagem com 20 passageiros a 20 carros que não ocuparão as vias nem os estacionamentos, poderão contribuir para gerar receitas além tarifas do sistema básico

A diversidade de modelos ora produzidos no Brasil abre um campo interessantíssimo para esse tipo de transporte. Como referencial, chamamos a atenção para a crescente procura dos ônibus que ligam o Aeroporto do Galeão (Antônio Carlos Jobim) e o Santos Dumont, à Rodoviária e à Orla Marítma, ao preço de R$ 3,50. 

O PST incentiva essa linha de trabalho, mas devera a CPT exigir qualidade no serviço, para que a opção não caia no descrédito. O preço (embora previamente informado à CPT, que o autorizará) é, no caso, muito menos importante do que a qualidade do transporte oferecido, inclusive no respeito aos horários, atendimento, aparência, etc... Inclusive para o desenvolvimento do turismo, essa opção é, ao ver do PST, essencial.

P. A Realidade Atual do Sistema

a - SITUAÇÃO DA FROTA

O crescimento da frota de veículos de transporte coletivo é resultado natural do crescimento  populacional,  das  mudanças  advindas  com  a  mobilidade  social  e
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mesmo da criação de pólos geradores de atratividade de deslocamento, que exigem a criação de novas alternativas para atendimento às diversas demandas da população. Hoje a frota de ônibus urbanos em Petrópolis é composta por 340 veículos, divididos em coletivos convencionais, pesados e microônibus, adequados às características de cada linha. É um índice considerado elevado em comparação com a população da cidade, estimada em 280 mil habitantes. A ANTP Associação Nacional dos Transportes Públicos, considera a proporção ideal de 1 ônibus para cada mil habitantes, evidentemente que esta relação deve ser submetida às característica de cada município. Assim, deveríamos ter 280 veículos, mas, devido a inúmeros motivos, muitos dos quais sem justificativas técnicas, a frota de ônibus do município sofreu profundas alterações ao longo dos últimos anos e continua a crescer em face também das necessidades da população, sobretudo daqueles que residem em locais de difícil acesso.

Hoje a frota do sistema de transporte urbano de Petrópolis, está assim distribuída entre as seguintes empresas:

	Empresa
	Frota
	ldade Media
(anos)

	Esperança
	59
	5,6

	Petro lta
	112
	3,0

	Cidade das Hortênsias
	35
	4,2

	Petrópolis
	72
	6,2

	Autobus
	58
	6,4

	Transpal
	3
	7,6

	Total e Media
	340
	5,5


O gráfico apresentado a seguir, ilustra a variação da frota do sistema desde 1994, quando o município possuía 255 veículos de transporte coletivo, contra os atuais 340.
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Ao passo que houve crescimento da frota, os investimentos para sua manutenção em muitos casos foram paralisados. O resultado é que temos hoje uma frota relativamente velha se comparada aos anos de 1994, 1995 e 1996. Enquanto atingimos o índice médio de 3,10 anos para cada veículo da frota em 1995, observamos que a idade média da frota atual chega a 5,5 anos.
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EVOLUÇÃO DA IDADE MÉDIA DA FROTA
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A legislação municipal estabelece que a idade dos veículos de transporte coletivo no munIcípio deve respeitar o limite de 7 anos para veículos leves e 10 anos para veículos pesados, conforme transcrevemos abaixo:

Primeiro devemos apresentar a título de esclarecimento a definição de veículos “Leves” e “Pesados”. São considerados veículos leves ou convencionais, aqueles que possuem motor dianteiro, com potência inferior a 200Hp e suspensão convencional, dentre outras características. Os veículos considerados “Pesados” são aqueles que possuem motor traseiro, com potência superior a 200Hp e suspensão a ar e constituídos de 3 portas. Por exemplo, os veículos que operam no sistema troncal (linhas 600 e 700) são, em grande maioria, todos veículos considerados pesados pois, atendem às características descritas anteriormente. Os microônibus enquadram-se nas especificações dos veículos considerados “leves”.

Feitas as devidas considerações, falemos sobre as condições da frota hoje, em grande parte constituída por veículos que excederam o limite de vida útil estabelecido pela legislação municipal. Temos, hoje, 45 veículos que possuem mais de 7 anos de uso, dentre aqueles considerados convencionais, e que, portanto, devem ser substituídos. Para clareza das observações, listaremos a seguir, a quantidade de veículos distribuídos por empresa, identificados nas categorias leves e pesados, bem como seu enquadramento na faixa etária correspondente:
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Verificamos que o grande volume de veículos com vida útil vencida está concentrado nas operadoras Esperança e Petrópolis, que juntas necessitam substituir 23 veículos, enquanto a empresa Petro Ita encontra-se em situação de plena regularidade neste aspecto.
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Concluímos, portanto, que existe um grande desequilíbrio na idade média da frota entre as empresas operadoras do município. Enquanto algumas empresas possuem veículos muito novos, outras estão com ônibus em fase final de vida útil, em muitos dos casos, com tecnologia ultrapassada, que não recebeu os investimentos necessários. Para equacionar este problema estrutural é necessário que estas empresas, gradativamente, implementem mudanças para renovação de suas frotas, sobretudo aqueles veículos com mais de 7 anos de uso, conforme estabelece a legislação municipal.

Portanto, a CPT formulou juntamente com tais empresas um cronograma para substituição desses veículos ao longo do ano, de modo a assegurar a manutenção do padrão de qualidade nos serviços prestados à população. Muitas mudanças já ocorreram, até o momento e 15 veículos em estado precário de conservação foram devidamente substituídos. Até o final de julho deste ano, mais 15 serão substituídos e existem encomendas diretas de fábrica para aquisição de ônibus novos até o final de agosto. A previsão é chegar até o final de setembro com a substituição de todos os veículos com mais de 7 anos de uso.

A seguir, apresentaremos a relação do número de veículos com vida útil vencida, a serem substituídos por cada empresa do sistema até o final do cronograma de renovação de frota, definido pela CPT.
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b — A LEI 5.613 DE 08 DE MAIO DE 2000 E A DEPRECIAÇÃO DOS VEÍCULOS.

“Ad perpetuam rei memoriam”, é necessário que fique claro que leis sucessivas têm dilatado a vida útil dos ônibus em Petrópolis. Atualmente, esse prazo é de 7 anos, 11 meses e 29 dias (8 anos, nem pensar...), conforme nova dilatação concedida em maio de 2000, na administração Leandro Sampaio. Por sua importância no cenário atual, reproduzimos o seu texto a seguir:

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS FAÇO SABER

QUE A CÂMARA MUNICIPAL MANTEVE E EU PROMULGO, NOS TERMOS DOS PARÁGRAFOS 50 E 70 DO ARTIGO 69 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, A SEGUIN TE:

LEI N° 5.613 DE 08 DE MAIO DE 2000.

Modifica os prazos estabelecidos pela Lei

n° 5.009, de 05 de março de 1993.

Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 5.009, de 05 de março de 1993, que altera a Lei n° 4.855, de 03 de setembro de 1991, fica redigido da forma abaixo.

Art. 10 - A vida útil dos veículos de transporte coletivo do Município de Petrópolis, não poderá exceder o limite de 07 (sete) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, prazo este contado à partir da data de fabricação do chassi e da carroceria”.

Art. 2° - Ficam acrescidos mais 2 (dois) parágrafos ao ad. 1° da Lei ora alterada, com a seguinte redação:

§ 1° - Quando da aquisição de veículos usados, considera-se como referência de vida útil, o disposto no caput deste artigo.

§ 2° - A alteração prevista no caput do ad. 1° desta Lei, não implicará em qualquer modificação nos itens referentes à. remuneração e depreciação de capital, descritos na planilha do cálculo tarifário.”

Ad. 3°- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e façam executar, fiel e inteiramente como nela se contém.
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Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Petrópolis, em 08 de maio de 2000.

Ronaido Medeiros

Presidente

Projeto: CMP-2385/99

Autor: Ver. Mauro Pomín

A Lei 5.613/00, que não foi sancionada pelo Prefeito mas sim promulgada após derrubada de veto, pelo então Presidente da Câmara, ex-vereadõr Ronaldo Medeiros, criou uma situação esdrúxula no que se refere à depreciação dos veículos que o PST propõe corrigir de imediato. Explicamos o assunto a seguir:

AVALIAÇÃO DO MÉTODOS DE DEPRECIAÇÃO E REMUNERAÇÃO DO CAPITAL

INVESTIDO EM VEÍCULOS

DEPRECIAÇÃO DO VEÍCULO

Utiliza-se para cálculo de depreciação e remuneração da frota o método da soma dos dígitos decrescentes que gera, para veículos com vida útil de 7 anos, 7 coeficientes anuais. Este método é uma simplificação para tornar mais fácil a aplicação do manual em cidades menores, mas que gera distorções com implicações graves, dentre as quais destacamos:

1 .Sobre-remunera o capital, pois, no primeiro ano deprecia 20% do veículo e remunera o veículo integralmente. O veículo de 2 anos, já depreciou 37% e é remunerado em 80%, isto porque o veículo zero quilômetro é remunerado como tal durante os 12 meses, sem a dedução da depreciação.

2.A taxa anual de remuneração de 12%, é elevada para 12,68%, pois, como o total de despesas com remuneração é dividido por 12 (n.’ de meses do ano), a taxa usada na realidade é 1% ao mês, que corresponde à taxa equivalente de l ao ano.

3. Estimula o comércio de ônibus usados, pois toma interessante manter apenas veículos novos na frota.

4.A contagem pelo ano de fabricação estimula a renovação da frota no início do ano, concentrando encomendas e pressionando para cima o preço dos veículos.

A Lei n. 5613/2000, de 08 de maio de 2000, estabelece que a vida útil dos veículos convencionais fica definida em 7 anos, 11 meses e 29 dias. Na verdade, estende a vida útil em mais 1 ano, porém, requer a manutenção dos atuais coeficientes depreciação, usados para uma vida útil de 7 anos. Ora, isto significa diluir a depreciação dos veículos convencionais (fixada em 80%) em 7 anos, quando o correto seria diluir esse custo ao longo de 8 anos, novo limite. A seguir, apresentamos um
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comparativo da situação atual e a proposta definida pela supramencionada lei municipal, cuja Cópia segue anexa:
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c - PASSAGEIROS TRANSPORTADOS E QUILOMETRAGEM PRODUZIDA

Petrópolis tem hoje, 165 linhas de ônibus que transportam por mês em torno de 5,4 milhões de passageiros pagantes em 340 veículos que é a frota total do sistema. Uma grande preocupação que hoje surge é a queda acentuada deste número de passageiros ao longo dos últimos anos, devido a diversos fatores, dentre os quais destacamos o transporte individual, o transporte clandestino, a queda do poder aquisitivo da população e a crise de emprego no município. Em 1996, o sistema transportou cerca de 6 milhões de usuários pagantes utilizando uma frota de 280 veículos. Fica aqui evidente o desequilíbrio que resulta inevitavelmente em custos mais elevados para os passageiros e conseqüentemente passagens mais caras. A seguir, apresentamos um histórico que mostra a variação da demanda (número de passageiros transportados) por mês pelo sistema ao longo dos últimos 7 anos.
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Com o aumento da frota, que passou de 255 veículos em 1994 para 340 em 2000, a produtividade média do sistema foi drasticamente reduzida. Conforme vimos na tese sobre o cálculo tarifário, a produtividade de uma linha está diretamente relacionada ao volume de passageiros transportados e ao número de quilômetros operados. Ora, se estamos diminuindo o número de passageiros e aumentando o número de ônibus em circulação e, por conseguinte, o número de quilômetros operados, estamos diminuindo o chamado l.P.K. — Índice de Passageiros por quilômetro. Isto, em parte, explica a variação da tarifa nos últimos anos.

A seguir, podemos avaliar também o volume de passageiros transportados mensalmente por veículo, onde observamos que o desempenho do sistema sofreu queda drástica a partir de 1995, quando cada veículo transportava por mês, 22.300 passageiros pagantes em média, enquanto hoje, este número foi reduzido para apenas 16.000.
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Não obstante a acentuada queda no volume de passageiros transportados, conforme observamos anteriormente, os aumentos de oferta, resultado direto da criação de novas linhas, extensão de percurso, etc., determinados pela CPT às empresas do sistema, resultaram na elevação da quilometragem média mensal e terminaram também por afetar o equilíbrio do sistema.

Esclarecendo melhor esta questão, em 1994, o sistema gerava um percurso de 1,6 milhão de km / mês, em média. Hoje, motivado por novos serviços e acréscimo de veículos às linhas já existentes, o sistema produz cerca de 2,3 milhões de quilômetros por mês, um aumento de 43,75%. O gráfico a seguir, ilustra este comentário.

Após 1996, a CPT implementou sucessivos aumentos de oferta, principalmente em serviços já existentes, gerando aporte expressivo de km operados e refletindo nos custos das operadoras, tendo em vista ainda os investimentos necessários para aquisição de veículos novos.










78
[image: image14.png]Evolugdo da Km média mensal do sistema

2.500.000 2164086 2238143

1970665 208477 2062422

1814031
2000000 | | oo

1.500.000
1.000.000

500000

0

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000°





A CPT preocupada apenas com o nível de atendimento e conforto aos usuários, não traçou uma política para o setor no sentido de justificar os novos serviços criados no período. A cada novo atendimento, o sistema recebia o incremento de mais veículos, em detrimento do uso racional dos recursos já empregados. Neste caso, o remanejamento de linhas já existentes e compartilhamento de operação, ou seja, servir 2 ou mais linhas utilizando os mesmos veículos, seria uma alternativa necessária para assegurar o controle operacional e o equilíbrio entre a oferta e a demanda.

No gráfico que apresentamos a seguir, podemos observar o crescente aumento da frota contrastando com a redução considerável do número de passageiros pagantes. Transportamos durante 1996 uma média mensal de 6 milhões de passageiros pagantes que foram reduzidos para 5,4 milhões em 2000, em média. Em contrapartida, a frota passou de 255 ônibus para 340 no respectivamente no mesmo período. Dessa forma, torna-se evidente que o sistema necessita de uma reavaliação e adequação da oferta à demanda transportada.
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Fica claro, portanto, que o sistema atual necessita de profunda reestruturação. Ainda que algumas medidas causem desgaste junto às comunidades envolvidas, são indispensáveis para dar início à adequação do sistema. É preciso racionalizar o uso dos coletivos, operações compartilhadas, recurso à malha de Satélites, redução de horas trabalhadas aos domingos e feriados, dentre outras medidas que são a razão de ser do [image: image16.png]PST.




P. AS Licitações das Permissões

A CPT - Companhia Petropolitana de Transportes, é uma sociedade de economia mista, órgão integrante da Administração Indireta do Município.

É a CPT uma sociedade de economia mista uma vez que, possui recursos públicos e particulares para a realização de suas atividades de relevante interesse da coletividade. A maioria do capital social pertence à Administrarão Pública Prefeitura sua criadora.

Por ser a CPT um órgão da Administração Pública, está sujeita a determinadas normas específicas, devendo, obrigatoriamente obedecer aos princípios do Direito Administrativo. A nossa Constituição Federal, no Artigo 37, preceitua que a Administração Pública, tanto a direta como a indireta (nesta enquadra-se a CPT), obedecerá aos principias da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros.   

Assim, por estar a CPT obrigada a obedecer as normas que norteiam a Administração Pública, está obrigada, por força de Lei Federal, Lei no 8.666/93, a LICITAR, sempre que desejar celebrar ato ou contrato de seu interesse.

A procura da melhor proposta para certo negócio é procedimento utilizado por todas as pessoas. Essa busca é, para umas, facultativa, e. para outras, obrigatória. Para as pessoas particulares é facultativa. Para as públicas, como a  CPT, é obrigatória, salvo nas hipóteses em que, legalmente, estão dispensadas de licitar.

LICITAÇÃO portanto, É O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ATRAVÉS DO QUAL A PESSOA A ISSO JURIDICAMENTE OBRIGADA SELECIONA, EM RAZÃO DE CRITÉRIOS PREVIAMENTE ESTABELECIDOS, DE INTERESSADOS QUE TENHAM ATENDIDO À SUA CONVOCAÇÃO, A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O CONTRATO OU ATO DE SEU INTERESSE.

Duas são as finalidades da licitação, em primeiro lugar, a obtenção da proposta mais vantajosa (a que atende, especialmente, em termos financeiros aos interesses da entidade licitante), e, em segundo lugar, dar igual oportunidade aos que desejam contratar com a administração, conforme dispõe o artigo 3° da Lei n.° 8.666/93.

O artigo 2° da Lei n.° 8.666/93 prescreve que as obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da
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Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação.

Ressaltamos entretanto que, não obstante a regra geral seja a obrigatoriedade de licitar, a Lei no 8.666/93 nos artigos 24 e 25, indica as hipóteses em que a Administração Pública está excluída da obrigatoriedade de licitar.

Assim, a CPT está empenhada em estudar a melhor forma de realizar os novos contratos de prestação de serviços de transporte coletivo de passageiros, quer seja através de procedimento licitatório, regra geral, quer seja através da dispensa ou inelegibilidade de licitação.

Em verdade, há que se assegurar a absoluta transparência no processo e a elaboração de um contrato de Permissão que atenda, com boa técnica, aos interesses dos usuários, do Poder Público e dos Permissionários, no quadro de uma parceria que deve levar em conta a primazia do usuário, ou seja, do bem comum, respeitando os justos interesses dos demais protagonistas do sistema.

Nem sempre o simples percurso de um roteiro formal definido em Lei é sinônimo de atendimento às reais conveniências da população; Petrópolis pode citar exemplos aqui ocorridos de concessão, sub—concessão ou permissão, que certamente não corresponderam ao ideal das comunidades. Por outro lado, formas mais criativas geraram soluções que levaram mais em conta os interesses dos usuários, e o sistema de transportes de Juiz de Fora - por mero exemplo - não nos deixa mentir.

O essencial, no caso em tela, é o exercício da verdadeira transparência. A melhor solução para Petrópolis será aquela acolhida pelos mecanismos de Participação Popular, a partir de estudos levados a efeito sob a égide de um Poder Público comprometido com a vontade dos petropolitanos. O COMUTRAN, as Conferências Municipais de Trânsito e Transportes, foram organizadas com esse claro e meritório objetivo.

Q. As Tarifas

Diferentemente de Preço, conceituado como o valor de troca de um bem ou serviço definido em situação de mercado, compreende-se como tarifa o caso particular de estabelecimento do preço, pela autoridade pública, como o valor de troca de um bem ou serviço, aplicado aos produtos que dependem de delegação específica da autoridade para sua produção. A Tarifa, portanto, no âmbito dos transportes públicos deve ser entendida como sendo o rateio do Custo Total dos Serviços entre os passageiros pagantes.

O cálculo da tarifa é fundamentado com base no modelo definido pelo Ministério dos Transportes, através da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes — GEIPOT. Este órgão elaborou um modelo que desde 1982 é seguido pela maioria dos municípios, capitais brasileiras, inclusive Petrópolis, chamado de “Instruções Práticas para o Cálculo de Tarifas de Ônibus”. Neste modelo, são apropriados todos os custos
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envolvidos na prestação do serviço de transporte, divididos, basicamente, em custos variáveis, custos fixos e impostos:

Custos Variáveis (são aqueles que variam em função da quilometragem produzida, ou seja, somente existem gastos se o ônibus está rodando)

- Combustível

- Lubrificantes

- Rodagem

- Peças e acessórios

Custos Fixos (São aqueles que independem da quilometragem produzida) 

Custos de Capital

- Depreciação do ônibus (Chassis + Carroceria) e Máquinas e Equipamentos

- Remuneração do ônibus (Chassis + Carroceria), Almoxarifado e Máquinas e 


Equipamentos

- Despesas Administrativas

- Seguros e outras despesas

- Despesas com Pessoal empregado

- Pessoal de operação (motorista, cobrador, fiscais, despachantes e inspetores)

- Pessoal Administrativo

- Pessoal de Manutenção

- Encargos Sociais

- Benefícios dos funcionários

Impostos e Taxas

- ISS

- PIS

- Cofins

- Taxa Gerenciamento

O custo total do sistema é obtido, pela soma de todos os custos acima resumidos. Para chegar ao cálculo final da tarifa, é necessário obter antes um índice chamado  l.P.K. — índice de passageiros por quilômetro. Esse I.P.K. é uma espécie de indicador de produtividade do sistema e é obtido através da divisão do número de passageiros transportados pelo número de quilômetros operados. Então, quanto mais passageiros temos dentro dos ônibus e quanto menor o percurso operado por cada linha mais equilibrada fica a passagem para o usuário final. Em contrapartida quanto menos passageiros pagantes e quanto mais quilômetros rodados, mais caro fica a passagem. Para chegar então à tarifa final, é preciso dividir o custo total pela quilometragem percorrida (número de quilômetros rodados) e este resultado pelo I.P.K., conforme resumimos abaixo:
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Na tarifa atual de R$ 0,90, o maior peso é representado pelos custos de pessoal, que correspondem a 54% do preço da passagem, ou seja, mais de R$ 0,45 da passagem são gastos com motoristas, cobradores, fiscais, despachantes, mecânicos, pessoal administrativo, dentre outros. Outro peso importante é representado pelos tributos (PIS, COFINS, ISS e Tx Gerenciamento) que representam 14,65% da tarifa, ou seja, mais de R$ 0,13. Quem paga todos esses tributos é exatamente o passageiro que depende diariamente do transporte público por ônibus. A seguir apresentamos a distribuição básica dos custos no preço da passagem:
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Portanto, quanto mais caro custarem os insumos (pneus, diesel, veículos, etc) ou mais alto forem os salários da categoria dos rodoviários, mais cara novamente fica a passagem de ônibus.

A única maneira de equilibrar essa conta é aumentar o número de passageiros pagantes, uma solução difícil, já que hoje o sistema convive com a concorrência do transporte clandestino, aumento da frota de veículos particulares e uma pesada carga de gratuidade, certamente o maior dos problemas enfrentados. Em contrapartida, quanto mais serviços forem criados (novas linhas de ônibus, extensão de percurso, etc) mais quilômetros serão operados com o mesmo número de passageiros e novamente mais cara será a passagem para o usuário. Apenas para reflexão, em 1994 o sistema transportava 5,3 milhões de passageiros pagantes com uma frota de 255 veículos. Hoje, temos 340 ônibus e transportamos o mesmo número de passageiros. E impossível, portanto, equilibrar essa conta sem a revisão tarifária.

O resultado deste processo foram reajustes tarifários crescentes, conforme podemos observar a seguir:
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As comunidades precisam se conscientizar de que quem paga a conta dos aumentos de serviço é ela mesma através da tarifa. A criação de uma nova linha hoje terá um impacto na tarifa de amanhã. É preciso racionalizar o sistema, reduzir o número de veículos ociosos ou que apresentam desequilíbrio econômico, como medida essencial para evitar o repasse de custos para a tarifa.

Outra medida seria o aumento do número de passageiros pagantes, fato que somente seria possível com a revisão das gratuidades hoje concedidas no sistema, muitas delas discutíveis e que, no mínimo, necessitam de um controle mais eficaz. Cerca de 40% dos passageiros que embarcam no coletivo não pagam a passagem, que recai totalmente sobre os usuários que passam pela roleta.

S. O Combate à Poluição

A poluição produzida pelos canos de descarga dos veículos não pode ser atribuída, exclusivamente, à frota de ônibus, embora seja em sua operação que mais se verifica o detestável hábito de se deixarem motores a diesel ligados com os veículos parados nos pontos finais ou nas estações rodoviárias.

O PST já abordou a conveniência do uso do GNV, gás natural veicular. Além de reforçar-se a disciplina no caso já exposto, e de introduzir-se nos contratos de permissão a obrigatoriedade de exames periódicos de emissão de fumaça negra (motores a diesel), é necessário que a CPT venha a equipar-se com opacímetro(s) próprio(s) para uma ação permanente que abranja caminhões e vans.
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OS TRANSPORTES  COLETIVOS INTERMUNICIPAIS E INTERESTADUAIS

A. Visão Geral

a- INTRODUÇÃO

Precisamos reduzir o fluxo de ônibus em nosso Centro Histórico. Assistimos todos os dias, e principalmente nos horários de rush, uma fileira de ônibus e carros que cortam a Rua do Imperador.

A tese a ser estudada e debatida, leva-nos a pensar no que podemos fazer para melhorar o trânsito no Centro de nossa Cidade, sendo aqui o foco principal a questão dos transportes lnterestaduais e lntermunicipais de passageiros.

b- MOMENTO ATUAL

A Estação Rodoviária Imperatriz Leopoldina, (ERIL) opera atualmente fazendo linhas Intermunicipais, Interestaduais e Municipais de passageiros. As linhas municipais, não entram neste estudo, até mesmo porque ao saírem da ERIL durante o dia não acessam a Rua do Imperador, assim, daqui em diante a nossa referência serão os ônibus que acessam a Rua do Imperador com itinerários Intermunicipais e lnterestaduais de passageiros.

Prestam este tipo de serviço ao usuário com partidas e chegadas da ERIL as seguintes empresas: Fácil, Unica, Progresso, Teresópolis, Salutaris, Itapemirim, Transcolim, Sertaneja, Unifac e Luxor com partidas Intermunicipais para várias localidades do Rio de Janeiro e com partidas lnterestaduais para: Brasília, Salvador, Espírito Santo, São Paulo e Minas Gerais. Ao todo circulam pela ERIL dez viações de ônibus, não abrangida pelo sistema municipal.

Para se ter uma idéia do movimento da ERIL em quantidades de chegadas e partidas destes coletivos, expurgando aqui à empresa Luxor, que apesar de Intermunicipal, não acessa a ERIL, temos atualmente o seguinte quadro de movimento mensal: partida de 5.426 coletivos Intermunicipais, e 782 partidas de ônibus Interestaduais, e chegada de 5.596 coletivos Intermunicipais e 722 de ônibus lnterestaduais, ou seja, em matemática simples temos um total de 207 ônibus saindo diariamente da ERIL cruzando a Rua do Imperador e a chegada de 210 coletivos cruzando também a mesma Rua.

c - SOLUÇÃO

Se retirarmos só os ônibus lnterestaduais da ERIL, deixam de acessar o Centro Histórico, contando o trajeto de ida e volta, 1.544 coletivos. Acrescentem-se os lntermunicipais e teremos o total de 12.526 ônibus por mês, que deixam de transitar na Rua do Imperador.
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O que se pretende debater com a sociedade civil organizada, é quais linhas e horários devem deixar de acessar o centro, trazendo melhores condições para o trânsito. É claro que devemos sempre, ter o cuidado em preservar o passageiro pendular (que se desloca no sentido casa-trabalho e trabalho-casa), especialmente os usuários que acessam ônibus com destino ao Rio de Janeiró ao longo da Rodovia Washington Luiz e Rua Bingen.

Não podemos fechar os olhos a uma Rodoviária no centro de nossa cidade, o que depõe contra os princípios básicos de um trânsito organizado, onde as rodoviárias são localizadas as margens dos centros.

A proposta inicial pode ser a retirada dos ônibus que fazem somente as linhas lnterestaduais e aos poucos a retirada de horários de linhas Intermunicipais, como por exemplo podemos citar a manutenção dos horários de chegada dos passageiros pendulares oriundos do Rio de Janeiro com o acesso dos ônibus até a ERIL, somente após às 19:30h. e a manutenção de partidas no início do dia, da própria garagem (Única e Fácil).

Uma alternativa aos ônibus que não acessarem mais o centro esta, em acessar “Transbordinhos” a serem criados no Bingen e Quitandinha, e que servirão para agregar a parada e saída das linhas oriundas do Norte/Nordeste e do Sul do País; assim, os passageiros que desembarcarem nos Transbordinhos em horários regulares, passam a acessar o centro via ônibus Municipais, contribuindo desta forma para a redução do custo da nossa tarifa, já que estaremos colocando nos ônibus municipais um “delta” a mais de usuários pagantes de passagem.

O Transbordinho do Bingen ainda virá resolver o problema atualmente vivido por Petropolitanos que oriundos de outros estados desembarcam na BR 040, na entrada do Bingen. O desembarque é realizado dentro de uma curva e o passageiro tem que recorrer ao Posto da Polícia Rodoviária Federal (PRF), (já entramos em contato com o DNER, para que permita que os ônibus que ali tiverem que desembarcar passageiros, acessem a entrada para Petrópolis e dêem a volta por trás do Posto da PRF, onde construiremos abrigo de passageiros. Dada a autorização, estaremos estudando a possibilidade de extensão da linha municipal de ônibus até aquele local, e solicitando a colocação de telefone público).

B. Transportes Coletivos na Rio — Petrópolis

Se queremos desafogar o Centro Histórico, temos que refletir sobre os ônibus lntermunicipais de passageiros, principalmente os que fazem o percurso Petrópolis-Rio. Por mês saem da ERIL 4.190 ônibus e chegam 4.282, ou seja, média de 282 coletivos dia chegando a rua do Imperador, considerando aqui chegada e saída da Rodoviária.

Atualmente estes itinerários são realizados pelas empresas: Fácil Transporte e Turismo Ltda e Transportes Unica Petrópolis Ltda. Diariamente saem de nossa cidade, mais precisamente da Estação Rodoviária Imperatriz Leopoldina (ERIL), ônibus com
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destino as seguintes localidades pertencentes ao trajeto Petrópolis- Rio: Rio de Janeiro (Rodoviária Novo Rio), Campo Grande, Madureira, Castelo, Botafogo, Barra da Tijuca, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Santa Cruz, Praça Mauá, Cidade Universitária, Niterói e Cabo Frio. E bom esclarecer que estes itinerários são cumpridos em sua maioria por ônibus rodoviários (com bagageiro e bancos reclináveis) e em menor quantidade de coletivos por ônibus urbanos (com roletas).

A média de passageiros que embarcavam na ERIL em carro rodoviários no primeiro semestre de 1996 era de 161.604 passageiros, média esta que despencou nos últimos tempos para 98,520, ou seja, ocorreu uma evasão de 83.084 passageiros

transportados em ônibus rodoviários da ERIL, acarretando com isto uma perda de receita de Tarifa de Embarque no Terminal (TET), para a CPT da ordem de R$ 36.588,72/ mês. A TET é paga pelo usuário que embarca em coletivos que fazem o trajeto em carros rodoviários, com destino Intermunicipais e lnterestaduais. O pagamento é realizado quando da compra das passagens, e repassado posteriormente a CPT.

Em verdade, a queda verificada deve-se à crescente concorrência e formas outras de transporte, regulares ou irregulares, e que devem ser enquadrados no âmbito de estudo sobre fretamento Sabemos que os transportes intermunicipais encontram-se sob a jurisdição do DETRO (órgão estadual) assim como os transportes interestaduais acham-se sob o gerenciamento do DNER (órgão federal), mas o município não pode deixar-se invadir por veículos irregulares; em primeiro lugar, a concorrência predatória às empresas regulares (da importância de uma Unica / Fácil) é nociva para Petrópolis, e em segundo lugar, o alegado transporte intermunicipal pode ser uma simples senha para a invasão do município por formas de transporte prejudiciais.

O PST trata do assunto no tópico sobre fretamentos.

No quadro das soluções alternativas para evitar o trânsito dos ônibus da Única / Fácil a partir da ERIL, podemos fazer com que as primeira saídas destes coletivos se dê a partir de sua garagem, ou seja, percorrendo o seguinte itinerário: Rua Treze de Maio, Praça D. Pedro, GeIli e Rua Washington Luiz ou Rua Bingen. A medida desafoga metade do Centro e a CPT não perde em sua arrecadação, pois os passageiros que embarcam no Geili recolhem a TET à CPT. 

A fortiori, as linhas das duas Empresas que usam o corredor Bingen, também poderão adotar trajeto que evite a ida e volta ate a ERIL, por exemplo saindo da Empresa e contornando a Praça da Liberdade onde embarcarão passageiros antes de rumarem para a Sete de Abril (ou Av. Piabanha, se adotarmos o anel de mão única).

C. Transporte de Passageiros pela Serra Velha

Circulam hoje pela Serra Velha, ônibus das viações Petro Ita (municipal) e Luxor (intermunicípal), esta com sede fora de Petrópolis. A viação Petro Ita, sediada em nossa cidade, cumpre o itinerário: Meio da Serra-Petrópolis, através de sua linh420,
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atendendo a uma demanda de ordem de 68.000 passageiros/mês (média ano 2.000), percorrendo 35.830,08 km mensais, sendo a distância da linha no percurso total de 12,3 km, A Petro Ita realiza 47 viagens em dias úteis e 26 viagens em domingos e feriados com tempo de duração de 35’em média para cada percurso. Sendo uma empresa municipal a Petro Ita repassa a Petrópolis a taxa de gerenciamento de 5%.

A Luxor realiza viagens intermunicipais, dentre elas Piabetá, Praia do Anil, Magé, Saquarema, Nova Campinas, totalizando 2.028 viagens/mês; Trazendo para Petrópolis uma média de 60.840 passageiros e cruzando o município em 4.056 viagens, considerando ida e volta.

A solução encontrada, está em viabilizar a entrada de ônibus da Luxor somente até o Alto da Serra, mais precisamente em frente ao BNH (Rua Teresa), de onde, após desembarque dos passageiros, retornariam aos seus pontos de origem. Essa medida acarreta de imediato, a entrada em nosso sistema de 136.000 mil passageiros/mês, que ao chegar ao Alto da Serra, seguiriam em ônibus municipais até o Centro, contribuindo para a redução de tarifa única em nosso Município, que nada mais é que o custo do sistema dividido pela quantidade de passageiros. A proposta ainda encontra respaldo pela não utilização de parte de nossa malha rodoviária, contribuindo ainda para a menor quantidade de veículos em nosso Centro Histórico, e a redução dos custos de limpeza e manutenção da ERIL.

Também percorrem a Serra Velha cerca de duas dezenas de kombis irregulares que contam com a complacência do Detro. Tais kombis estacionam em estacionamento público no final da rua do Imperador e, aparentemente, pertencem à esquema informal único e bem organizado.

Inevitavelmente, em função da adoção de normas de fretamento, esse transporte irregular terá de ser coibido. De acordo com as conveniências — e possibilidades! — do momento, proporemos que tais kombis tenham como ponto final o Meio da Serra ou pelo menos, o Alto da Serra.
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A. Táxis

a - CONCEITOS E RUMOS BÁSICOS

Atualmente, a legislação municipal que rege o transporte individual de passageiros, o Decreto 10 de 17 de abril de 1980, é confusa, ultrapassada e até mesmo ilegal.

Vejamos:

Pelo citado Decreto, a permissão é concedida através de alvará, bastando a comprovação de recolhimento do tributo municipal e o pagamento de emolumentos devidos pela utilização do solo. Pela citada legislação, a permissão é individual e inalienável. Tal forma de permitir a utilização de espaço público para a exploração do serviço em questão é ILEGAL. O correto seria a escolha dos permissionários através de procedimento licitatório, dando oportunidades iguais a todos os interessados e que atendam os requisitos necessários previstos em edital, na forma exigida pela Lei Federal n° 8.666/93.

O Decreto dispõe que as permissões concedidas são inalienáveis. Isto é inadmissível na Administração Pública, uma vez que uma permissão do poder público não pode ser considerada como direito adquirido. Assim, não existe a figura da “propriedade da autonomia”, eis que a permissão é precária.

Ademais, apesar do Decreto dispor sobre a inalienabilidade da permissão, o mesmo texto legal permite a sua transferência nos casos de falecimento do titular, à viúva e aos herdeiros. Ora, se a permissão é “inalienável” como pode prever a transferência da permissão? Sendo a permissão propriedade do poder público, não pode compor o patrimônio do permissionário. Legalmente, usar e fruir são transferidos

precariamente intuitu personae aos permissionários, guardando o poder público, para si, o direito de dispor

Verificamos ainda diversas outras ilegalidades referentes ao Decreto e às permissões, dentre elas citamos:

a) O Decreto exige o afastamento do serviço, do permissionário que tentar obter vantagem ilícita da permissão, principalmente se configurada, no ato translativo da permissão, de qualquer parcela a título de alienação do ponto. Hoje, os permissionários, tentam, despudoradamente, ALIENAR as permissões, com anúncios em jornais;

b) As permissões vêm sendo renovadas anualmente sem que os tributos correspondentes às mesmas sejam integralmente recolhidos aos cofres da CPT;

c) Atrasos no pagamento do ISS à Secretaria de Fazenda correspondentes às autonomias;
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Os permissionários, confundem suas autonomias com a permissão. A autonomia refere-se à sua condição profissional, uma vez que não têm vínculo empregatício. São, portanto, autônomos quanto às exigências fiscais e previdenciárias; já a permissão é outorgada pela administração pública a fim de que o permissionário exerça a atividade de transporte individual de passageiros táxi -, o que repetimos é intuitu personae.

Assim, torna-se necessário a adoção de medidas urgentes, disciplinando a matéria através da revisão da legislação em vigor, atendendo aos princípios básicos que norteiam a Administração Pública, principalmente a igualdade, impessoalidade, legalidade, moralidade, publicidade e a supremacia do interesse público.

No entanto, reconhecemos a omissão das autoridades através de décadas o que causou a criação de situações sociais, que não podemos desconsiderar quando da elaboração da nova legislação.

Dentre as situações sociais relevantes, citamos os casos das viúvas, herdeiros e atuais permissionários, que devem, necessariamente, ser contemplados quando da nova legislação.

Nesta conformidade, a CPT, em conjunto com os taxistas, está voltada em procurar a melhor solução para a comunidade petropolitana, para a Administração Pública e, principalmente, para os atuais permissionários, viúvas e herdeiros.

Em reunião do dia 16/05/01 da CPT com os taxistas, ficou resolvido que, dentro de 30 (trinta) dias, será indicada uma comissão para em conjunto, propor soluções e no prazo de 90 (noventa) dias, apresentar minuta da nova legislação que regerá o serviço público de transporte individual de passageiros.

A CPT está estudando a viabilidade da participação da UCP/Universidade Católica de Petrópolis, através dos estudantes da Faculdade de Direito, na elaboração da proposta da nova legislação, levando em consideração todos os fatos abordados pela CPT e pela comissão mencionada.

É importante ressaltar que a ASTAPE (Associação de Taxistas de Petrópolis) designou o seus representantes na Comissão, o que não foi feito pela outra Entidade de classe, infelizmente a mesma que recomendava aos profissionais não pagarem o ISS, eis que o Governo Fadel havia abolido a renovação anual dos alvarás...

Na revisão da legislação, também deverá ser proposta ao Prefeito Municipal, por iniciativa da CPT, a criação de uma comissão Paritária consultiva, com o fito de opinar sobre certos atos da Companhia. Pois o Decreto 10 concede ao Presidente da CPT poderes discricionários consideráveis, como a transferência de um taxi de um ponto a outro, sem maiores explicações (o que aliás, já ocorreu no passado).
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b - A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

a) Lei Orgânica Municipal: o Art. 17 elenca as competências privativas do Município, dentre as quais fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos (3), organizar e prestar, diretamente ou sõb regime de concessão ou permissão, os Serviços públicos locais (8), conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros, inclusive o de comércio ambulante (14), cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, à higiene, à segurança, ao sossego e aos bons costumes (15), regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permitir ou autorizar, conforme o caso, o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro (26, a), fixar os locais de estacionamento público de taxis e demais veículos (27).
b) O Plano Diretor: o art. 43, determina que o Plano de Transportes redefina as paradas de taxis (1), e praticamente esquece o segmento dos transportes públicos individuais (!).

c) O Decreto n° 10, de 17 de abril de 1.980, altera dispositivos do Decreto 24, que regulamentou o SEMUTRAN: os artigos 31, 35, 36 e seus parágrafos, 37, § 40 do art. 41, 42, 43, 44 e seu parágrafo, 48, 49, 51 e seus parágrafos, 52, parágrafos 30, 40, parágrafo, 80, 81, 90 com seus parágrafos, 92, 111, 182 e 194, além de estabelecer 50 7° e 10° do art. 58, art. 61, 65 e Parágrafo, 76 e parágrafos 3° e 4°, 79 e novas regras no caso de extinção de empresa do setor. É da maior importância ressaltarmos que o Decreto 10 afirma que a permissão para o serviço de taxis é INDIVIDUAL E INALIENÁVEL, a qualquer título (ad. 44). O ad. 51 admite, entretanto, tais transferências, obedecidas todas as disposições regulamentares... O Ad. 52 manda afastar definitivamente do serviço o permissionário que obtiver vantagem ilícita da permissão da qual seja titular, especialmente se ficar evidenciada a inclusão, no ato translativo da permissão, de qualquer parcela a título de alienação do PONTO. O ad. 58 assegura a transferência da permissão à viúva e herdeiros, devendo o veículo ser liberado por alvará judicial.
d) Resulta da leitura do confuso Decreto n° 10, que é possível admitir-se a transferência da permissão, apesar de ser a mesma individual e inalienável, particularmente aos herdeiros em caso de falecimento, desde que não exista vantagem ilícita na transferência, particularmente parcela correspondente ao valor atribuído ao PONTO.

Foi para evitar problemas a permissionários desavisados, que anunciavam a venda ou aluguel de pontos nos classificados da Cidade, que a CPT adotou medidas de cautela.
e) Fica claro que não existe a figura legal da” propriedade da autonomia”, implicando em propriedade do ponto, que a CPT foi acusada por presidente de entidade de classe de estar violando. Se a CPT permitisse que tais conceitos continuassem sendo difundidos, os permissionários ficariam expostos às mais diversas ações, por parte do Poder Público concedente, do Ministério Público como fiscal da Lei, ou de qualquer Cidadão.
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f) A Lei 3.947, de 12.12.78, permite o uso de veículos de duas portas no serviço de

taxis.
g) O pobre Decreto n° 10, acima citado, sofreu numerosas alterações, sendo de extrema necessidade a revisão e consolidação de seu texto. O art. 41, por exemplo, fixava o número de taxis em 400 veículos (hoje são 535);

h) Nova redação dada ao Decreto n° 10 (art. 46), manda que a permissão seja anualmente renovada, satisfeita a vistoria e recolhendo-se: 20% do salário mínimo vigente para os permissionários da la zona, 15% e 10% para os permissionários da 2a e da 3a Zonas, respectivamente. As permissões devem ser renovadas de janeiro a março, de acordo com o final das placas (Art. 47). O permissionário que deixar vencer o prazo deverá pagar multa de 20% sobre os valores não recolhidos tempestivamente. A falta de renovação por um exercício extingue a permissão. O art.77 define o custo da taxa de vistoria: um vigésimo do salário mínimo, a ser pago junto com os emolumentos previstos pelo art. 46. É nosso entendimento que não cabe mais a cobrança de qualquer taxa para a renovação dos Alvarás, em função da Lei 5.279 de 12.12.96, o que não deve ser confundido com a taxa de vistoria dos veículos, boa e indispensável providência.

i) A outorga de permissão para o serviço de taxi deve ser precedida da lavratura do TERMO DE OBRIGAÇÃO E RESPONSABILIDADE assinado pelo permissionário autônomo ou pelo representante legal da pessoa jurídica. E, para que fique bem clara a qualidade da legislação, citamos que a outorga da permissão deve ser precedida pela lavratura do termo, devidamente assinado; mas o parágrafo 10, já esquecido do texto que esclarece, manda que o Termo seja assinado dentro dos trinta dias que se seguirem à publicação do despacho que conceder a permissão. Claro, não? Cuidado: se o TERMO não for assinado no prazo, a concessão será considerada extinta por perempção... Não é o caso de se proceder à revisão de todas essas obrigações?

j) art. 58 do Decreto 10, determina que perde a permissão de estacionamento no ponto o titular que dele se afastar por 90 dias consecutivos, salvo casos graves e enumerados, que deverão ser comunicados ao Poder Público.

l) Toda alteração, retificação ou modificação pretendida pelo permissionário, importa na expedição de novo alvará.

m) art. 96, deixa claro que a localização dos PONTOS de estacionamento não geram direitos e são feitas sempre em caráter transitório e a título precário. Todos podem ser modificados, remanejados, recompostos e redistribuídos, sempre que assim o exigirem as circunstâncias ou o interesse público. Vê-se assim que a venda de um ponto é ato altamente ilícito pois, em verdade, vende-se o que no dia seguinte pode ser completamente alterado pelo Poder Público. O art. 98 fixa regra severa, e usualmente ignorada: nenhum ponto pode ficar desprovido de carros de aluguel, de dia como de noite, podendo ser cassadas permissões por abandono ou desistência tácita. As exceções deverão ser informadas por escrito ao Poder concedente.
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n) art. 109 do Decreto N° 10, detalha as infrações que podem acarretar a cassação da permissão; entre o seu rol, a obtenção, ou a simples tentativa de obtenção, de vantagem ilícita, utilizando a permissão de que seja detentor, inclusive a título de transferência do ponto.
o) A Lei 4.790 de 27.12.90, que modificou o nome e os objetivos sociais da COTERPE, confiou o gerenciamento do serviço de transporte individual de passageiros (taxis) à

CPT.

c - RETRATO DA SITUAÇÃO ATUAL

A atual Administração identificou pontos que estão a merecer urgente apuração e/ou equacionamento:

a) as permissões vêm sendo renovadas anualmente sem que os tributos correspondentes às mesmas sejam, integralmente e de imediato, recolhidos aos cofres da CPT;

b) já foram detectados consideráveis atrasos no pagamento do SS à Secretaria de Fazenda, correspondentes às autonomias (não confundir com permissão) o que deveria ter impedido a renovação das permissões correspondentes;

c) vêm sendo publicados anúncios na Imprensa local, vendendo ou alugando “pontos de taxi” (a CPT, por considerar que esse ilícito já era praticado há muito tempo em

clima de impunidade, evitou adotar qualquer medida drástica de imediato, preferindo dialogar com a classe e encontrar soluções duradouras);

d) é evidente a confusão de conceitos, como a defesa veemente da “propriedade da autonomia” por parte de dirigentes experientes de entidade de classe;

e) a legislação é confusa e está a exigir consolidação e revisão de conceitos e normas;

f) existem hoje, autorizados, 535 permissões para serviços de taxis em vigor, o que corresponde à razão de uma permissão para 560 habitantes. Importa informar que a mesma razão é de 1:1.000 em Juiz de Fora e Jundiaí, por exemplo;
g) temos 62 Pontos ativos, o maior (Dr. Porciúncula) com 41 carros e os menores (4) com apenas um (Dr. Thouzet, Dr. Alberto de Oliveira, Antonio Ramos de Mello, Dr. Sá Earp do Morin);
h) as permissões hoje em vigor foram concedidas em: antes de 73: 01; 73: 78; 74: 09, 75: 14; 76: 11; 77: 78: 10; 79: 16; 80: 22; 81: 25; 82: 22; 83: 11; 84: 16; 85: 13; 86: 24; 87: 10; 88: 09; 89: 26; 90: 13; 91: 7; 92: 28; 93: 24; 95: 22; 96: 18; 97: 17; 98: 14; 99: 15; 2000: 23; 2001: 06.
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d - PROPOSTAS DE AÇÃO
Quatro linhas de ação são proposta pelo PST:
a) coibir práticas equivocadas ou ilícitas que vinham tendo lugar, e esse trabalho já vem sendo desenvolvido, levando em conta as décadas de desatino consentido e até

incentivado;
b) rever a legislação municipal em vigor, particularmente confusa, através de um trabalho de reflexão e redação que deveria ter lugar no seio de Comissão Especial, que conta com a participação da CPT. e das Entidades da Classe dos Permissionários e Auxiliares que querem participar e ativa orientação da Faculdade de Direito da UCP;

c) elaborar um Regulamento para a prestação do serviços de taxis, complemento à

legislação em vigor;

d) até a adoção dos textos propostos, deve-se cumprir a Lei em vigor, com o rigor

adequado, mantendo permanente diálogo esclarecedor com a Classe, evitando que

profissionais respeitáveis arquem com as consequências de um longo período de

desmandos.

B. Fretamento

a - SERVIÇO DE FRETAMENTO
O serviço de fretamento no município de Petrópolis não possui nenhum tipo de regulamentação, apesar das regras estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. E um serviço que existe de fato, mas não de direito. Existem diversas empresas, autônomos e cooperativas que prestam o serviço de fretamento e não dispõem de suporte ou regulamento que assegure seus direitos e estabeleça deveres para o cumprimento desta atividade. É exatamente esse o objetivo da CPT, criar um ambiente favorável à exploração do serviço mediante o cumprimento de algumas regras básicas e também intensificar a fiscalização junto a essas atividades, sempre buscando garantir a segurança daqueles que dele se utilizam e evitar a concorrência direta com o sistema regular de transporte de passageiros. O CTB estabelece as regras básicas para o transporte de passageiros que a seguir transcrevemos:
“Art. 107. Os veículos de aluguel, destinados ao transporte individual ou coletivo de passageiros, deverão satisfazer, além das exigências previstas neste Código, às condições técnicas e aos requisitos de segurança, higiene e conforto estabelecidos pelo poder competente para autorizar, permitir ou conceder a exploração dessa atividade.”

“Art. 108. Onde não houver linha regular de ônibus, a autoridade com circunscrição sobre a via poderá autorizar, a título precário, o transporte de passageiros
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em veículo de carga ou misto, desde que obedecidas as condições de segurança estabelecidas neste Código e pelo CONTRAN.”

b - UMA PROPOSTA DE REGULAMENTAÇÃO

O texto a seguir é uma proposta de regulamentação do serviço elaborada pela

CPT e que atualmente está em fase de estudos e passível de alteraçõeS necessárias.

Art.1º - O presente decreto visa disciplinar o serviço de transporte coletivo de

passageiros, sob o regime de fretamento, no município de Petrópolis, observadas as normas estaduais e federais.
Parágrafo Único-Exclui-se da aplicação das normas deste decreto, os serviços de transporte privado, prestados por pessoa jurídica, em veículos próprios e para uso gratuito de seus empregados.
Art. 2° - Entende-se por serviço de transporte coletivo de passageiros, sob o

regime de fretamento, aquele que se destina à condução de pessoas entre locais preestabelecidos, não podendo assumir caráter de serviço aberto ao público.

Parágrafo 1° - os serviços referidos neste artigo classificam-se em:

• Serviço de fretamento contínuo

• Serviço de fretamento eventual
Parágrafo 2° - Fretamento contínuo é o serviço destinado ao transporte de passageiros definidos, qualificados por manterem vínculo específico com a contratante, para desempenho de sua atividade, prestado à pessoa jurídica, mediante contrato escrito, visando um número determinado de viagens, nos limites do Município.
Parágrafo 3° - Fretamento eventual é o serviço destinado ao transporte para pessoa jurídica ou para grupo de pessoas mediante a emissão de Nota Fiscal

correspondente, por viagem, contendo horário e itinerário, valores e número de pessoas a serem transportadas nos limites do perímetro urbano.”

Art. 3°-Para exploração do Transporte Fretado de Passageiros exigir-se á:

• O veículo ter capacidade para transportar o condutor e no mínimo 08 (oito)

passageiros todos sentados;

• Ser emplacado na categoria de aluguel;

• Inscrição da firma ou razão social de empresa, n.° de ordem do veículo, nome do cliente e a palavra FRETADO em local visível, no caso de fretamento contínuo realizado por veículo de pessoa jurídica. Inscrição da palavra FRETADO e nome do cliente em local visível, no caso do fretamento contínuo realizado por veículo de pessoa física

95

• No caso de fretamento contínuo deverá ser apresentado o contrato de prestação do serviço original ou cópia autenticada, podendo conter ou não os valores a serem pagos pelo serviço contratado.

• No caso de fretamento de natureza eventual, deverá ser apresentado nota fiscal de prestação do serviço;

• Nos casos mencionados nos incisos IV e V deverá ser apresentado a listagem dos passageiros constando nome, identidade e endereço, sendo que para as empresas contratantes com mais de 40 (quarenta) funcionários poderá ser apresentado uma declaração da mesma que todos os funcionários devidamente identificados pelo crachá funcional estão autorizados a utilizar o transporte contratado;

• Para as viagens com origem ou destino fora do Município, deverá ser apresentado autorização de prestação de serviço emitida pelo DER ou DNER.

• Para as viagens com origem ou destino dentro do Município, o veículo deverá ser emplacado na categoria de aluguel no município de Petrópolis.
Art. 6° - O não cumprimento das exigências previstas nos artigos 30, 4° e 5° acarretará nas penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
O Município de Jundiaí (SP), entre outros, já regulamentou a questão do fretamento, adotando multas severas (R$ 1.000,00 e o dobro na reincidência) e a apreensão do veículo por período de 30 a 60 dias. A preocupação explica-se: procura- se evitar o ingresso do transporte irregular no Município, para evitar o caos que se instalou em São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte e outros municípios.
c. O Serviço de Transporte Escolar

O serviço de transporte escolar no município de Petrópolis é realizado por aproximadamente 200 veículos distribuídos entre kombis, vans, ônibus, microônibus e similares. O CTB Código de Trânsito Brasileiro, estabelece que é responsabilidade do município regulamentar o serviço de transporte escolar. Assim sendo, elaboramos uma proposta de regulamentação já discutida amplamente com os representantes desta categoria em reuniões abertas, cuja próxima realizar-se-á no dia 07/06/200. O objetivo é definir todos os critérios do regulamento juntamente com os representantes desta categoria, em clima de ampla participação. Já estamos revendo inclusive alguns pontos abordados na última reunião
Basicamente o decreto define que os prestadores deste serviço devem obter junto à CPT uma autorização semestral mediante vistoria, recolhimento de tributos municipais, contratação de seguros e submetidos à fiscalização do poder concedente. Além disso, o serviço poderá ser prestado por profissionais autônomos, empresas ou os próprios estabelecimentos de ensino. Dentre outros requisitos, o motorista deverá possuir a CNH na categoria “D” e os veículos o registrador automático de velocidade tacógrafo, conforme exigência do Código de Trânsito Brasileiro.
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A seguir, apresentamos na íntegra e para reflexão, uma proposta de decreto que elaboramos para regulamentar o serviço e estamos em discussão com os representantes da categoria que hoje preta tais serviços. Lembramos que este não é à regulamento definitivo, mas apenas uma proposta ora discutida e que pretendemos implementar a partir do 2° semestre de 2001.
CAPITULO
DO OBJETIVO
Art. l O Serviço de Transporte Escolar, considerado de caráter essencial, destina-se ao transporte de estudantes matriculados em estabelecimentos das Redes Municipal, Estadual e Particular, desde a pró-escola até o 2°. grau.
Parágrafo Único O Município outorgará a execução do serviço a terceiros, mediante autorização, obedecidos os seguintes critérios básicos:

I - à C.P. T. Cia. Petropolitana de Transportes, empresa de economia mista constituída na forma da Lei n° 4.790 de 27 de dezembro de 1990, compete organizar cadastros dos autorizados e auxiliares dos veículos e fiscalizar o cumprimento das normas pertinentes ao Serviço;

II - o Serviço de Transporte Escolar será preferencialmente executado:

a)por profissionais autônomos;

b)Por empresas legalmente constituídas como firmas individuais ou coletivas; c)pelos próprios estabelecimentos de ensino.

III - os veículos que operam no Transporte Escolar, obrigatoriamente emplacados em Petrópolis, cadastrados como veículos de passa geiros e conduzidos por profissionais também cadastrados na COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRANSPORTES.
CAPITULO lI
DAS EXIGÊNCIAS PARA A AUTORIZAÇÃO
Ad. 2° As autorizações dadas nas condições estabelecidas neste regulamento vigorarão pelo prazo de 6 (seis) meses, facultando-se ao autorizado a sua prorrogação, mediante a renovação semestral da taxa de ocupação de solo.
§1° A renovação da autorização deverá ser obrigatoriamente requerida pelos autorizados nos meses de janeiro e julho de cada ano.

§2° A falta de renovação por um semestre extingue de pleno direito a autorização.

Ad. 3° A outorga dá-se quando da aprovação pela C.P. T. do termo de compromisso e responsabilidade, assinado pelo autorizado.
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Art. 4º Qualquer retificação, alteração ou substituição do veículo na autorização que lhe foi outorgada, se aprovada após vistoria, importará na expedição de nova autorização.
Art. 5º Para ingresso na atividade e obtenção da autorização, o interessado

deverá requerer à C.P. T., apresentando:

a) carteira de identidade;

b) prova de habilitação na categoria “D’

c) apresentar declaração firmada pelo diretor ou responsável pelas escolas as quais irá prestar serviço;

d) ter idade superior a vinte e um anos;

e) comprovante de propriedade do veículo e prova de pagamento dos encargos com o I. P. V.A. e do seguro obrigatório,

f) carteira de trabalho para a hipótese do motorista ser funcionário de empresa prestadora do serviço;

g) certidão de nada-consta para feitos criminais (Art. 138 IV), e infrações graves ou gravíssimas, e médias, no caso de reincidentes, nos últimos 12 meses;

h) prova de haver satisfeito as exigências legais trabalhistas e de previdência social referentes aos seus motoristas;

i) taxa no valor de R$ 86,44 (oitenta e seis reais e quarenta e quatro centavos) para veículos de pequeno porte (kombis, vans), e R$ 216,10 (duzentos e dezesseis reais e dez centavos) para micro-ônibus e ônibus, sendo que, em ambos os casos as taxas serão divididas em 02 (duas) parcelas iguais, a primeira em janeiro e o restante em julho;

j) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado do R.J.;

k) comprovantes das inscrições estadual e municipal e de regularidade com a Prefeitura (ISS), para o exercício da atividade;

1) registro no Cadastro Geral de Contribuintes no Ministério da Fazenda; m)comprovante de declaração do Imposto de Renda.

n) ser aprovado em curso especializado, conforme regulamentação do COMTRAN.
§1° Quando o interessado para ingresso nesta atividade for motorista proprietário do veículo, deverá apresentar os documentos especificados neste artigo, itens a, b, c, d,e, g,i.

§2° Quando o interessado para o ingresso nesta atividade for motorista auxiliar, de verá apresentar os documentos especificados neste. artigo, itens a, b, d, g.

§3° Quando para o ingresso nesta atividade for empresa, deverá apresentar os documentos especificados neste artigo, itens c, e, g (do proprietário da empresa), h, i j, k, 1, m.

§40 Quanto aos motoristas da empresa, deverão apresentar os documentos especificados neste artigo, itens a, b, d, f, g.

§5° Os documentos referidos neste artigo poderão ser apresentados mediante fotocópia autenticada.
Art. 6° Ao autorizado é facultado admitir, no máximo, 02 (dois) auxiliares, motoristas profissionais, autônomos, devidamente habilitados e cadastrados na C.P. T.
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por veículo a ser utilizado no serviço conforme determina o parágrafo 2° do artigo anterior.

Art. 7° As empresas ficam obrigadas a fornecer à C. P. T. a relação  nominal, com dados qualitativos completos, de seu pessoal, comunicando sempre no prazo de 48 horas, as alterações que venham a ocorrer.

Art. 8° Fica instituído o Cartão de Credenciamento perante à C.P. T., contendo o nome e o número de registro, bem como a fotografia 5 x 7 do autorizado, de uso obrigatório, colocado no interior do veículo, à vista do usuário.

Parágrafo Único Os auxiliares estão igualmente obrigados ao uso do Cartão de credenciamento.

Art. 9° A falta ou a simples ausência do Cartão de Credenciamento, bem como a sua cessão a motorista não registrado na C.P. T., implicará no imediato recolhimento do veículo e em multa.

Art. 100 A liquidação ou declaração judicial de falência da empresa e inadimplência, importará na extinção da autorização.

Art. 11 Os veículos componentes da frota da empresa autorizada, bem como

seus motoristas, estão sujeitos à todas as normas e exigências deste regulamento.

Art. 12 Os veículos, utilizados no Serviço de Transporte Escolar, deverão satisfazer às seguintes exigências:

I. ser veículo automotor do tipo camioneta, van, micro-ônibus ou ônibus e; se, do tipo ônibus ou micro-ônibus, possuir 01 (uma) janela e saída de emergência;
II. pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de largura, a meta altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroceria, com digito “ESCOLAR”, e o número de registro da C.P. T., em preto, medindo 40 cm de comprimento por 10 cm de largura para kombis e veículos de médio porte, sendo que, no caso de veículo de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
II. para os ônibus e micro-ônibus os dizeres serão proporcionais ao tamanho do veículo;
IV. possuir apólice de seguro contra terceiros, passageiros ou não, por Danos Materiais, Morais e Pessoais, dependendo do veículo e o respectivo ano de fabricação, nos valores mínimos a seguir especificados:

Danos Materiais: R$ 20.000,00

Danos Morais: R$ 20.000,00

Danos Pessoais: $ 100.000,00
III. possuir, também, o seguro obrigatório DPVA T na categoria 03;
99
VI. possuir equipamento registrador instantâneo, inalterável de velocidade e tempo (Tacógrafo);

VII. possuir lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha disposta na extremidade superior da parte traseira;

VIII. possuir cintos de segurança em número igual à lotação;

IX. possuir todos os equipamentos de segurança obrigatórios, exigidos pela Legislação Federal, Estadual e Municipal.
Art. 13 As camionetas tipo kombi deverão colocar em seu interior, na parte divisionária entre o último banco e o motor, uma tela protetora, não permitindo ao estudante viajar sobre o motor do veículo.

Art 14 Nos veículos escolares será obrigatória a fixação de listagem com o nome completo dos passageiros, endereço, telefone e o nome do responsável pelos mesmos.

Art 15 Nos veículos escolares, quando em serviço, deverá viajar, além do motorista, acompanhante responsável encarregado de zelar pela segurança dos colegiais transportados.
Art. 16 É expressamente proibido o transporte de estudantes em pé nestes veículos.

Art. 17 Só poderão operar no serviço de transporte escolar, veículos cuja fabricação não ultrapasse a 07 (sete) anos para camionetas e, 10 (dez) anos para micro-ônibus e ônibus, comprovada pelo certificado de propriedade.

Parágrafo Único O período fixado no “caput” deste artigo não impede que, a qualquer tempo, o veículo tenha antecipada sua exclusão do serviço, se ficar evidenciado, em vistoria procedida pela C.P. T., que não apresenta condições para o atendimento aos usuários.

Art. 18 O número de colegiais transportados corresponderá à capacidade de ocupação do veículo, executando-se o banco dianteiro, onde é será proibida a condução de escolares.

Art. 19 É facultada a substituição de veículo integrante de autorização outorgada, observando o disposto pelo Ad. 4° deste decreto.

Art. 20 Extingue-se a autorização concedida:
a) a qualquer tempo, a critério da C.P. T., principalmente, por descumprimento, pelo titular da autorização, das condições estabelecidas no respectivo termo de obrigação e responsabilidade ou das normas complementares;

b) por má conduta do autorizado, revelada no exercício da atividade ou pela condenação por delito doloso ou culposo, este no caso de reincidência;
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c) sempre que, na forma da lei ou por decisão judicial, houver sido cassado o documento de habilitação do autorizado;

d) a falta de renovação semestral da autorização;

e) por não terem sido satisfeitos os pagamentos de multas no prazo fixado;

Art. 21 A revogação da autorização não dá direito a qualquer tipo ou natureza de indenização ou ressarcimento.

CAPÍTULO III

DEVERES DOS AUTORIZADOS E AUXILIARES

Art. 22 O autorizado em débito com os encargos regulamentares ou provenientes de multas aplicadas por infração às normas pertinentes, em decorrência do exercício da autorização, fica impedido de renovar a autorização perante à CPT, ou que tenha cometido infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses.
Art. 23 Não podem operar no serviço de transporte escolar, como autorizado ou auxiliares, os motoristas que tenham sofrido condenação:

a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente.
Art. 24 O motorista deve:

a) manter a ordem e limpeza no veículo;

b) abster-se de fumar no interior do veículo;

c) abster-se de bebida alcoólica em serviço ou quando estiver próximo de assumi-lo;

d) não podar arma de qualquer natureza;

e) não transportar produtos inflamáveis, explosivos; venenosos e/ou radioativos;

t) tratar os estudantes com carinho e urbanidade;

g) manter atitudes condizentes com sua função;

h) dirigir o veículo de modo a proporcionar segurança e conforto aos estudantes;

i) obedecer a velocidade estipulada nas placas indicativas;

j) abastecer o veículo fora do horário de serviço;

l) providenciar, o mais breve possível, o transporte dos estudantes, à escola e/ou residência, quando houver quebra do veículo;

m) conduzir e apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, os documentos pessoais, do veículo e os da autorização concedida;

n)apresentar-se asseado e corretamente trajado;

o) comunicar a mudança de endereço, no prazo de 72 (setenta e duas) horas;

p) manter o adesivo de identificação fornecido pela C.P. T. no pára-brisa do veiculo de forma visível, com inscrição da lotação permitida;

q) não confiar a direção do veículo à terceiros não autorizados;

r) conhecer as normas regulamentares, dando-lhes fiel, absoluto e irrestrito cumprimento. 
s) quando em serviço, viajar acompanhado de pessoa responsável encarregada de

zelar pela segurança, disciplina e travessia de ruas dos colegiais transportados.
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CAPÍTULO IV

DA VISTORIA

Art. 25 Os veículos do serviço de transporte escolar serão submetidos à vistoria prévia à concessão da autorização para verificação das condições gerais estabElecidas pela COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRANSPORTES, além das previstas nas legislações aplicáveis, ou a qualquer tempo por decisão da C. P. T..

Parágrafo Único O veículo que não atender às condições preestabelecidas ficará impossibilitado de trafegar, devendo ser apresentado para nova vistoria, quando sanadas as irregularidades para a liberação ao serviço.

Art. 26 Na vistoria será verificado se o veículo atende às exigências da lei, deste decreto e do Código de Trânsito Brasileiro, especialmente no que concerne à segurança, conforto e aparência.
Parágrafo Único Ao veículo vistoriado e aprovado será fornecido um selo adesivo, que deverá ser fixado no pára-brisa dianteiro, no qual constará o ano da vistoria.
CAPITULO V

DA FISCALIZAÇÃO
Art. 27 A fiscalização do serviço de Transporte Escolar será exercida pela

COMPANHIA PETROPOLITANA DE TRANSPORTES.
Art. 28 Para melhor executar sua tarefa de fiscalização, a C. P. T. poderá expedir e publicar no Diário Oficia! do Município ordens de serviço, avisos, notificações, instruções e editais, aos quais ficam obrigados os autorizados do serviço, constituindo infração o seu descumprimento.
Art. 29 Os fiscais municipais e agentes da autoridade municipal de trânsito terão que estar identificados por documento que os credencie ao serviço.

CAPITULO VI

DAS PENALIDADES

Art. 30 A inobservância deste decreto sujeita o infrator às seguintes penalidades, que serão aplicadas, separada ou cumulativamente, conforme a gravidade da infração:

a) advertência escrita;

b) mu!ta;

c) suspensão da autorização;

d) cassação da autorização.
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Parágrafo Único - Ao autorizado, punido com pena de cassação, não será dada nova autorização, assim como o motorista punido com a pena de cassação do registro de condutor fica impedido de conduzir veículo de transporte escolar neste Município.
CAPITULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art, 31 Ao infrator é assegurado o direito de recorrer, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da notificação de infração, ao Diretor Presidente da C. P. T., a fim de verificar sua procedência.
Art. 32 O preço a ser cobrado pelo transporte escolar será fixado por acordo entre autorizado e usuário.

Art. 33 O presente regulamento entra em pleno vigor quando de início do segundo semestre do ano letivo de 2001.

Art. 34 Os caso omissos serão objeto de deliberação da CPT a ser referendado

com alteração do presente decreto.

Art. 35 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

D. Os “Motoboys”

O município enfrenta alguns problemas relativos especificamente ao trânsito como esgotamento de suas principais vias, que não suportam o volume de tráfego em horários de pico, a priorização do transporte individual em detrimento do coletivo, o surgimento de concorrentes ao transporte de passageiros regulamentado, além da necessidade de recuperação da sinalização viária e formulação de diversos regulamentos como o Transporte Escolar, o Transporte Individual (táxi) e, finalmente o Plano Setorial de Transportes, bem como a licitação dos contratos de permissão das operadoras de transporte coletivo, dentre outros temas igualmente importantes.
Neste conjunto, o Regulamento dos Motoboys deve abordar alguns serviços que representam atividades crescentes no município, como é o caso do transporte de entregadores de mercadorias em motocicletas, que geram preocupação, sobretudo com a segurança de seus condutores, bem como dos demais veículos motorizados e pedestres. A preocupação surge devido à maneira como certos veículos desta categoria são conduzidos, com negligência e infringindo algumas regras de trânsito, a ponto de mobilizar a opinião pÚblica através da imprensa e outros órgãos. É necessário um trabalho de regulamentação e, sobretudo conscientização daqueles que estão envolvidos na atividade, sejam os proprietários que contratam motociclistas para transportar seus produtos/serviços, sejam motoristas autônomos que prestam serviços a empresas em veículos próprios.
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Portanto, a CPT promoveu reuniões com todos os envolvidos neste processo, motociclistas, comerciantes que disponibilizam seus veículos para prestar o serviço, além de contar com a importante presença da Policia Militar e da Guarda Municipal. Deste encontro, surgiu a necessidade de formular uma espécie de “normatização” para o serviço, e modo que algumas regras básicas sejam cumpridas pelos prestadores, sejam os motociclistas autônomos ou proprietários destes veículos.

Além disso, a CPT pretende desenvolver programas de educação para o trânsito, especificamente voltados para esta categoria profissional. A seguir apresentaremos algumas necessidades básicas que foram levantadas nesses encontros e que serão objeto de discussão mais profunda, mas que terão lugar na proposta de regulamentação já elaborada pela CPT. Lembramos porém que trata-se de uma proposta ainda em fase de estudos.

1. As empresas que contratam motocicletas para efetuar entrega de mercadorias ou prestação de serviços deverão remunerar tais profissionais através de sistemas de salários que não incentivem excesso de velocidade;

2. Todas as empresas que controlam motocicletas deverão registrar-se na CPT, mediante simples fornecimento semestral de formulário, informando dados da sociedade, endereço e telefone / fax / e-mail, sistema de entregas, dados das motocicletas usadas no serviço e número, nome dos profissionais contratados. Caso recorram à terceirização, bastará informar qual empresa de entregas contratada;

3. Todas as motocicletas usadas nos serviços de entrega deverão ser registradas na CPT, recebendo n° de ordem e dois adesivos que deverão ser fixados à frente e na traseira do veículo. O registro será renovado semestralmente;

4. Todos os motociclistas que prestarem serviços profissionais de entrega, usando motocicleta própria ou da empresa contratante, deverão registrar-se na CPT, recebendo n° de ordem e dois adesivos que deverão ser fixados na parte traseira do capacete. O registro será renovado semestralmente;

5. As motocicletas serão objetos de vistoria semestral, ao ensejo do registro, cabendo o pagamento de taxa de R$ 5,00;

6. Um curso de trânsito será oferecido pela CPT a todos os profissionais motociclistas, com a duração de 2 horas e sem ônus. Embora sem caráter obrigatório, a CPT empenhar-se-á em conseguir que todos os profissionais motociclistas o freqüentem;

7. Cartilha com as normas básicas a serem observadas pelos profissionais motociclistas e pela empresa que os controlam será preparada e distribuída pela

CPT;

8. Estacionamento para motos, inicialmente sem cobrança de taxas, serão previstas pela CPT, sendo obrigatório o estacionamento de veículo de frente para a calçada;
104
9. A CPT desenvolverá campanha de valorização do profissional motociclista junto à população;
10. A listagem de todos os profissionais motociclistas e de todas as motocicletas que operam no setor será distribuída pela CPT à PM, visando facilitar a identificação dos veículos e profissionais aderentes ao programa de normalIzação do setor, em quaisquer circunstâncias;

11. A CPT distribuirá certificados dos profissionais e empresas que não se envolverem em incidentes / acidentes de trânsito no semestre vencido.

E. Projeto de Cargas (Projeto de autoria da COPPE-UFRJ)

I INTRODUÇÃO

Tendo em vista o plano de circulação viária para os veículos de carga no centro e principais acessos do primeiro distrito, existente nesta Companhia, elaborado em 1992 pelo Programa de Engenharia de Transportes da COPPE / UFRJ, cabe apresentá-lo e abri-lo a discussões de forma a esclarecer dúvidas e levantar possíveis impedimentos relacionados às alternativas para a circulação dos veículos de carga que serão apresentadas.

Para o melhor entendimento deste projeto, será apresentada uma forma resumida da estrutura do projeto e as etapas que foram realizadas para a caracterização da situação existente no município naquela época e a análise e tratamento de dados. Apesar do tempo decorrido, este projeto é muito atual, face à limitação do sistema viário da área central e as vias que eram procuradas pelo transporte de cargas, continuam sendo as únicas alternativas de percurso. Por isso, será apresentada uma adaptação da proposta original para a circulação e operação de carga e descarga comercial dentro da área central.

II OBJETIVO DO PROJETO:
Elaboração de um plano de circulação viária para os veículos de carga no centro e principais acessos do primeiro distrito, melhorando a circulação de mercadorias e suas influências no tráfego geral, no que concerne a fluidez, a segurança e aos aspectos ambientais.
III ESTRUTURA DQ PROJETO:
• Caracterização da Situação Atual;

• Levantamento, tratamento e análise de dados complementares;

• Propostas de interferências no sistema de circulação viária
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• Projeto de Sinalização Vertical e Horizontal;

• Projeto de Informação ao Usuário;

• Projeto de Informação aos Tomadores de Decisão;

• Ante-projeto de legislação;

• Programas de Implantação; e

• Monitoramento da Implantação.
Dentre os itens apresentados, os três primeiros foram definidos e através deles, foi possível elaborar a proposta de circulação de cargas para o município. As três etapas mencionadas serão abordadas à seguir.
• Caracterização da situação atual;

• Análise e tratamento de dados; e

• Plano de circulação

III.1 CARACTERIZACÃO DA SITUAÇÃO ATUAL:

Para elaboração desta etapa foi preciso:

• Fazer o levantamento de todos os dados para se caracterizar a situação atual, pois só havia o Projeto da Fundrem (1982), que estava completamente desatualizado; 

• Elaboração de pesquisa volumétrica classificatória dos veículos, através de 11 postos de contagem que foram os principais acessos do município e cruzamentos da área central;

• Visando obter informações sobre a movimentação de cargas do Município, foram enviados formulários para Transportadoras e Indústrias;

• Elaboração do cadastro viário levantar as condições geométricas das vias da área central; e 

• Instalação dos postos de origem-
destino para levantar o itinerário dos transportes de carga do Município. (9 postos de contagem).

III.2 ANÁLISE E TRATAMENTO DE DADOS:

O objetivo deste projeto foi reorganizar o tráfego de cargas, distribuindo-as em rotas classificadas com o tipo de veículos e levando, em conta critérios de tempo de trajeto, de percursos e de horários visando a segurança e fluidez do tráfego.

Quanto à carga e descarga, serão definidos horários de acordo com as particularidades de cada área e da natureza do material envolvido.

Os tipos de veículos foram classificados em quatro categorias:
A) Utilitários - com capacidade de carga inferior a uma tonelada (Ex: caminhonete, Saveiro, Chevy);

B) Caminhões leves - Com capacidade de carga entre 1 e 4 toneladas;
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C) Caminhões médios - Com capacidade de carga entre 4 e 7,5 toneladas; e

D) Caminhões pesados - Com capacidade de carga entre 7,5 e 17 toneladas.
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III.3 PLANODECIRCULAÇÃO:
A partir do conhecimento da situação do município, relacionado à circulação de veículos de carga no 1° distrito de Petrópolis, e dos problemas decorrentes, foram elaborados planos alternativos para esta circulação, com o objetivo de discipliná-la e de melhorar a movimentação de cargas e mercadorias. As propostas desenvolvidas procuraram solucionar alguns problemas detectados como:
• A circulação de veículos tipo caminhão pesado na área central de Petrópolis, que compromete não apenas a estrutura viária (incompatível com este tipo de veículo), mas também as características ambientais e históricas que devem ser preservadas; 
• A circulação de passagem pela área central de veículos de carga tipo caminhão médio e pesado, que sobrecarregam desnecessariamente o tráfego nas principais vias da área de estudo;

• uso desordenado do espaço viário, nas áreas centrais; Limitação do tamanho do veículo;

• Determinação do lado da via, de sentido do tráfego no qual a circulação será

permitida.
Apesar do tempo decorrido, este projeto é muito atual, pois em função da limitação do sistema viário da área central, as vias que eram procuradas pelo transporte de cargas, ainda continuam sendo as únicas alternativas de percurso. Soma-se a isto, o aumento do volume de veículos, que segundo alguns estudos mostram um acréscimo de 30% na frota circulante.

O projeto original levantou as necessidades do 1° Distrito, entretanto com a expansão dos distritos, principalmente a área de ltaipava, e com a construção de um posto de pedágio na BR-040, na localidade de Barra Mansa, próximo ao distrito da Posse, os caminhões “invadiram” a antiga Estrada União e Indústria ( para “fugir” do
107
pedágio), degradando a área prejudicando moradores e o comércio local, além de afetarem a segurança dos usuários da via. Por isso, deve-se efetivamente, implementar a fiscalização da circulação dos caminhões de cargas para a Estrada União e Indústria, de forma a permitir o tráfego dos veículos que realmente tiverem origem e ou destino na área.
V ÁREAS DE CARGA E DESCARGA NAÁREA CENTRAL

A operação de carga e descarga constitui parte extremamente importante do trânsito da cidade, além do significado vital que tem para a mesma. Sua acomodação, no entanto, é geralmente difícil, dado o conflito que ocorre entre a mesma, a circulação e o estacionamento de veículos. (CET/SP Boletim Técnico n° 21).
Com o objetivo de assegurar o abastecimento das atividades comerciais, além de ordenar e racionalizar as operações de carga e descarga, deve-se criar uma regulamentação própria para esta operação.

Seguindo as diretrizes básicas quanto à regulamentação do período do dia para as operações de carga e descarga, junto ao meio-fio, nas áreas urbanas, pode-se sugerir horários para:
• as vias principais da área central

• as vias secundarias da área central

• anel viário de cargas

As vias principais da área central seriam aquelas que teriam o período de cargas diurno menores para os veículos médios, em função da grande concentração de atividades e por serem vias com fluxo intenso de veículos. Algumas vias secundárias da área central poderão ter o período de carga e descarga maiores, mas não excedendo o horário permitido para a circulação dos caminhões médios dentro da área central. O período de carga e descarga dentro das vias que compreendem o anel viário, será livre tanto para a circulação quanto para a operação de carga e descarga média e pesada. O anel viário de cargas compreende aquelas vias que constituem um contorno da área central expandida, possibilitando a interligação de seus extremos, sem a passagem pelo centro. A tabela 2 abaixo, mostra a proposta para a restrição da circulação do transporte de veículos de carga.
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Tabela 2 — Resligbes para a circulagao de cargas




Outro fato importante, que deve ser ressaltado, é o período de carga e descarga de valores para os estabelecimentos bancários. As agências bancárias já dispõem das áreas de segurança devidamente sinalizadas, entretanto deve-se restringir o período durante o dia, para que a mesma área tenha outras finalidades, como por exemplo, a utilização destas áreas pelo estacionamento rotativo. O horário proposto para os veículos de valores seria das 08:00 ás 18:00 horas. Horário este que deve ser adequado pelas agências bancárias, a exemplo dos estabelecimentos comerciais que terão que fazer o mesmo.
VI SINALIZAÇÕES INDICATIVAS, OS POSTOS DE FISCALIZAÇÃO E INFORMAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de alertar aos motoristas dos veículos de carga quanto ao percurso autorizado para sua circulação, deverão ser colocadas placas de sinalização nos principais corredores de acesso ao Município e nas vias principais que formam o anel viário de carga. Como este anel viário é formado pelas vias que constituem um contorno da área central, esta possibilita a interligação de seus extremos, sem a passagem pelo centro.
Outro ponto importante no projeto de cargas é a instalação de postos de fiscalização. Estes postos terão a finalidade de alertar e informar aos veículos de carga o seu percurso. Os mencionados postos terão fiscais, que deverão verificar o tamanho dos veículos e o destino das cargas, para que possam desviá-los da área central ou mesmo informar aos motoristas desavisados sobre a regulamentação de cargas do Município.

VII CONCLUSÃO:

Para o funcionamento do plano de circulação de cargas será necessário elaborar portarias contendo as disposições gerais sobre a circulação dos veículos de carga nas vias públicas do l Distrito do Município, fixando dias e horários, além de determinar os postos de controle para o cumprimento da legislação.
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Outro ponto fundamental é a instalação da sinalização indicativa sobre os horários de restrição da circulação dos veículos de cargas dentro da área central, nos principais acessos ao município e dentro do anel viário proposto. Esta proposta para a circulação de cargas deve ser acompanhada também de outras fases como, por exemplo, a construção de um terminal de cargas onde seria realizado a transferência das mercadorias para os caminhões apropriados aliviando, assim, a área central da circulação dos caminhões pesados.
É importante ressaltar, que como em toda política de restrição de tráfego, pode existir um descontentamento dos setores envolvidos, entretanto pode-se reverter esta situação, mostrando através de campanhas publicitárias o que se espera ganhar com as modificações na circulação. No caso específico de cargas, pode-se mostrar que através da preservação do município, assegurar-se-á uma vida melhor para a cidade e que os caminhões responsáveis por movimentar as diversas atividades, terão que se adequar às necessidades inerentes do bem estar público.
F. A BR-040 e a União e Indústria

a — A BR-040 E PETRÓPOLIS

A BR-040 cruza o Município de Sul a Norte e trouxe inquestionáveis benefícios para a Comunidade. Após um primeiro momento de gerenciamento direto pelo DNER, a administração da rodovia foi licitada e a sua operadora atual é a CONCER.
Um posto de pedágio foi implantado entre o Rio e Petrápolis, outro na Posse e um terceiro em Simão Pereira. Há dois anos, aproximadamente, que o ISS começou a ser distribuído entre os Municípios cortados pela Rodovia, e a CONCER estima que nesse período já tenhamos recebido algo em torno de 1 milhão de reais.

Não há a menor dúvida que o trajeto entre o Rio e Petrópolis ficou mais rápido e, até certo ponto, mais seguro (embora o policiamento ainda seja extremamente deficiente, se compararmos com estradas interestaduais do porte da BR-040 do Brasil e do Exterior. Mesmo estradas de muito menor importância do que a nossa conseguiram melhores condições de policiamento do que a BR-040, que o diga quem usa a rodovia federal que une Caxambu a Campanha e Varginha, por exemplo).
Também advieram problemas a partir da construção da Rodovia. Petrópolis viu fechada a saída do Bingen (reaberta depois, mas foram necessárias passeatas de protesto, Jorge Badia não nos deixa mentir), o Lago do Quitandinha virou um charco assoreado, passagens tradicionais foram inviabilizadas, certos estabelecimentos passaram a conviver com problemas novos (IPAE, por exemplo), áreas ficaram ilhadas e foram rapidamente ocupadas, também pela ação / omissão da RFF.
Alguns problemas estão, hoje, a nos chamar especialmente a atenção:
110

• a ligação Bingen / Quitandinha, que poderia se fazer através do uso de uma das pistas do tunel, mas preferencialmente mediante a construção de um trecho de estrada unindo a Capela à Quitandinha (altura da Escola Santa Maria Goretti, ou cercanias); a Secretaria do Planejamento está dando prioridade ao equacionamento dessa questão;

• o embarque/desembarque de passageiros nos ônibus provenientes do Rio ou

de Brasília, Belo Horizonte e outras localidades, ao longo da BR-040. Enquanto os moradores de Juiz de Fora ou de Barbacena merecem a dignidade do uso de suas Rodoviárias, os petropolitanos podem tentar embarcar no abrigo ao lado do Posto da PRF do Quitandinha, e apear em frente ao Posto da PRF no Bingen. Nesse último caso, a prática é escandalosa: os passageiros que demandam Petrópolis são largados na pista, em frente à Polícia, debaixo de sol e chuva e... em plena curva de visibilidade zero. Caso o Policial não aceite ajudar na travessia por dispor de melhor visibilidade a partir do Posto, os passageiros, carregando suas bagagens e independente de sua condição física, poderão tentar a travessia na corrida, rezando para que nenhum motorista tenha tido a idéia de transitar pela estrada na mesma hora... A CPT já se dirigiu a respeito junto ao DNER, propondo solução provisória simplíssima, mas o Departamento ainda não respondeu; mantemos nossas esperanças, embora seja difícil alimentar qualquer sentimento de admiração.

• a saída da Feirinha para a estrada foi fechada pela CONCER; reconhecemos os problemas que poderia acarretar, mas o simples fechamento (sobretudo unilateral) não resolve o problema, que continua desafiando as boas vontades; em alguns pontos, onde o número de travessias é maior, haverá que se pensar em passarelas metálicas, particularmente frente ao IPAE e algumas comunidades. A CONCER não se opõe e até se dispõe a ajudar, não estando ainda definido em que proporção, o que será estudado caso a caso;

• de Bonsucesso à Posse, a União e Indústria sofre um processo de invasão por veículos pesados, que procuram fugir de um dos pedágios, voltando à transitar pela BR-040 mais adiante. Esse é um seriíssimo problema, eis que importa em evasão de receita para a CONCER, mas sobretudo em tráfego pesado para a velha União e Indústria, colocando em risco os demais veículos e usuários e submetendo o piso a uma carga excessiva;

• as saídas da estrada viraram outros tantos pontos de evasão. Uma política comum entre a PMP e a CONCER deve ser desenvolvida, para que os interesses da empresa, a segurança na Rodovia, os direitos dos cidadãos moradores ao longo da Rodovia, e o adequado respeito pelos diversos problemas dos petropolitanos, possam harmonizar-se, submetidos sempre ao Bem Comum. Episódios recentes como  lutas para permitir ou evitar saídas, são desgastantes e a nada conduzem de prático. Se, para argumentar, concordarmos na prevalência da faixa de domínio da rodovia federal nos acessos à rodovia, inclusive nos que são indispensáveis para a Comunidade e já existiam antes da implantação da Rodovia, continuamos diante de conflitos absolutamente respeitáveis que não se pode simplesmente mandar calar. O diálogo que abrange todos os atores é o único caminho, e nenhum interlocutor pode querer impor seu ponto de vista ou sua problemática, como superiores aos demais;
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• uma política de colocação de gabaritos para limitar caminhões, a definição de limites de peso, a decisão de abertura / fechamento d cada passagem, de cada via de acesso ou saída, deve ser implantada por meio de planejamento em comum, o que já está em curso;
• o Posto da GM na Posse deverá ser deslocado para o Trevo da Vila, eis que onde hoje se localiza, não permite que o caminhão que desrespeitou a legislação municipal, passível de merecer reparos e questionamentos até de ordem constitucional, efetue a meia volta, além de já estar excessivamente longe de seu ponto de saída da rodovia;
• ocupações brotam às margens da rodovia e somente serão contidas mercê de um trabalho conjunto, firme e humano, por parte da PMP e da CONCER. Não permitir que famílias morem onde o bom senso brada que não fiquem, é uma coisa; mas propor-lhes uma solução alternativa é um dever que nem a Prefeitura nem a Companhia têm condições de formular por si só;

• a manobra de retorno diante do Pedágio da Posse assusta a CONCER que considera o esquema perigoso. Propõe a Companhia fechar a abertura para o retorno, assegurando a todos os moradores do “outro lado”, via Associação de Moradores, as autorizações necessárias para que possam passar pelo pedágio sem ônus, em determinado número de viagens por dia (duas viagens, quatro passagens entre idas e voltas, eis que o retorno seria feito pouco adiante). Outros problemas deverão ser objeto de solução, como caminhões de serviço da PMP que não são residentes do “outro lado”, mas precisam acessar pontos situados “à montante” do pedágio, porém do lado que demanda o Rio (Usina do Lixo, por exemplo) para que uma alteração desse porte seja considerada factível sem reação legítima da Prefeitura.
Propusemos à CONCER estudar esse leque de pontos, em trabalho comum com as Secretarias de Obras, do Planejamento, da Habitação e a Defesa Civil, e voltar a conversar a respeito até o dia 15 de junho, visando montar uma proposta a ser submetida ao Prefeito Municipal e ao Presidente da Companhia. Se não chegarmos a um consenso, é de temer-se um possível período de demandas judiciais, debatendo pontos delicados, como a prevalência das competências municipais ou federais aqui ou ali, e a anterioridade dos interesses locais atingidos pela operação da rodovia.
b — A UNIÃO E INDÚSTRIA E O TRÁFEGO DE CAMINHÕES

A Prefeitura Municipal de Petrópolis mantém com o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, um Convênio, termo n° 50/99, cujo objeto é a transferência ao Município de Petrópolis, por intermédio da CPT Companhia Petropolitana de Transportes, da responsabilidade e da competência jurisdicional que o Departamento da Polícia Rodoviária possuía sobre a Estrada União e Indústria no trecho compreendido entre o Km 58 e o Km 94.
Em 17 de fevereiro de 1997, foi publicado no Diário Oficial do Município, o Decreto n° 12, que proíbe a circulação nas vias públicas deste Município, dos veículos de carga que não tenham origem e destino, tendo como objetivos:
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a) a necessidade de ordenar a circulação dos veículos de carga nas vias públicas do Município, cuja prioridade no trânsito deve ser compartilhada com o transporte e outros usos essenciais dos espaços públicos;
b) impedir o ingresso de veículos de carga de grande porte que ingressam diariamente no Município, sem finalidade específica; e,

c) a urgência que a situação requer a fim de possibilitar o bom desempenho do tráfego e a conservação do centro histórico.

Assim, compete à CPT, no uso de suas atribuições, com fundamento no Convênio n° 50/99 e no Decreto n° 12 de 17/02/97, impedir a circulação de veículos de carga, na Estrada União e Indústria.

No entanto, face as divergências acerca do Decreto mencionado, até mesmo quanto a sua constitucionalidade, está a CPT, em conjunto com a CONCER, analisando novas formas de proibir o tráfego de caminhões pesados na Estrada União e Indústria. 

Estuda-se a possibilidade de proibir o tráfego dos caminhões pesados na Estrada União e Indústria das seguintes formas:

1) Criação de nova legislação acerca do assunto, visando coibir o tráfego de veículos acima de 10 toneladas na Estrada União e Indústria;
2) Pesagem dos veículos proibindo o tráfego dos caminhões com mais de 10 toneladas; 

3) Instalação de balizas nas pontes de acesso à Estrada, proibindo o acesso dos caminhões tendo em vista as pontes não suportarem o peso dos veículos;
4) Fiscalização constante da CPT atuando através dos agentes de trânsito a fim de coibir o tráfego dos caminhões acima do peso permitido.

As propostas de solução estão sendo devidamente analisadas pela CPT e pela CONCER que, após a conclusão, formalizarão um Convênio.
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I  QUADRO LEGAL





A Constituição Federal





A Constituição Federal, de 5 de outubro de 1998, determina, no artigo 182:


	“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal,conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.


	§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.





A Lei Orgânica Municipal





	Art. 2°, § 2°: “O Município prestigiará e facultará, nos termos da lei, a participação da coletividade na formulação e execução das políticas públicas em seu território, como também no permanente controle popular da legalidade e da moralidade dos atos dos poderes municipais.” (ver regimento interno da Câmara, art. 149 a 159).





	Art. 168: “O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento, expansão e reforma urbana.”





	Art. 168, § 1°, IV: “Estabelecer o controle da circulação de veículos no tecido histórico notável (...)“


	


	Art. 168, § 1°, VIl: “Garantir mecanismos que efetivem a participação das entidades comunitárias no processo de planejamento e desenvolvimento urbano.”





	Art. 168, § 3°: “ É garantida a participação popular através de entidades representativas, nas fases de elaboração e implementação do Plano Diretor, por conselhos municipais a serem definidos por Lei.”


	


	Art. 178 “O Município, na prestação de serviços de transporte público, fará obedecer os seguintes princípios básicos:


I — Segurança e conforto dos passageiros garantindo, em especial, acesso as pessoas portadoras de deficiências físicas (ver: Lei 5251/96, Conselho Municipal do ldoso; CF; Leis complementares Estaduais 74/91 e 93/00).


II— Prioridade de pedestres e usuários dos serviços.


Ill — Tarifa social, assegurada a gratuidade aos maiores de 65 anos e aos alunos de Rede Pública ate a 5° série do 1° grau; (emenda a LOM n.° 06/98 ampliou ate a 8ª Série


IV — Proteção ambiental contra a poluição atmosférica e sonora;	
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V— Participação das entidades representativas da comunidade e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços.





§1°. O decreto de reajuste das tarifas dos coletivos das linhas municipais entrará em vigor 05 (cinco) dias após a sua publicação, sendo vedado o reajuste das tarifas por mais de uma vez em cada mês


§20. É vedada a adoção de qualquer indexador para reajustar as tarifas dos transportes coletivos."


Art. 179 — "O município, em consonância com sua política urbana e segundo o disposto em seu plano diretor, deverá promover planos e programas setoriais destinados a melhorar as condições do transporte público, da circulação de veículos e da segurança do trânsito."


Art. 212 — “O município deverá, de acordo com suas possibilidades”:


I — Emitir e comercializar o passe de estudante ficando facultada a formalização de convênio para esse fim, com empresa de economia mista municipal ou empresa pública. (...)


IV — Estimular a utilização de fontes energéticas alternativas, como gás natural. (--)"


(Ver decreto municipal 382/99, art. 7º)


C. O PLANO DIRETOR DE PETROPOLIS


O Plano Diretor de Petrópolis foi instituído pela lei nº 4870 de 5 de novembro de 1.991. O Título IV prevê as políticas setoriais e o Capítulo III define a Política Setorial de Transportes Artigos 41 a 44).			O Plano Diretor de Petrópolis foi instituído pela Lei n° 4.870 de 5 de novembro de 1.991. 0 Titulo IV prevê as políticas setoriais e o Capitulo III define a Política Setorial de Transportes (artigos 41 a 44).


O artigo 43 determina que:


"a política setorial de transportes terá suas ações definidas no Plano Municipal de Transportes e possuirá o seguinte conteúdo mínimo ...".


O artigo 93 estabelece:


"O Sistema Municipal de Planejamento detalhará os planos e programas das políticas setoriais mencionadas no Titulo IV e seus capítulos, no prazo de 12 (doze) meses a contar de sua publicação.


Parágrafo Único — É garantida a participação popular no processo de elaboração dos planos e programas a que se refere o "caput" deste artigo.


 O artigo 94, por sua vez, fala da efetiva entrada em vigor dos planos, dando 24 meses de prazo para tanto. Ou seja, até novembro de 1.993, o Plano Municipal


          6	O artigo 94, por sua vez, fala da efetiva entrada em vigor dos planos, dando 24 meses de prazo para tanto. Ou seja, ate novembro de 1.993, o Plano Municipal 
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(preferimos Setorial) de Transportes deveria ter sido elaborado com participação popular e colocado em vigor. Nada foi feito nesse campo.





Convém lembrar que o Artigo 81 do Plano Diretor determina a revisão da Lei a cada 4 anos, portanto em 1.995 e 1.999. Nada foi feito no período.





Eis o texto sobre transportes no Plano Diretor: 





DA POLÍTICA SETORIAL DE TRANSPORTES


Art. 41 - A Política Setorial de Transportes do Município dará prioridade ao transporte coletivo, para a realização dos seguintes objetivos:


1 - adequar plenamente o funcionamento do sistema com a crescente demanda de usuários, considerando todas as formas de transporte do Município;


II - priorizar o transporte coletivo sobre o transporte individual, para atender à necessidade de deslocamento de grande parcela da população que utiliza ônibus, atualmente, o único meio de transporte coletivo no Município;


I - estruturação eficaz do sistema viário, que compreende a malha viária física;


IV - melhoria da qualidade do trânsito, através da engenharia de tráfego, da fiscalização e da educação para o trânsito;


V - descentralização dos equipamentos e atividades geradoras e indutoras de tráfego e de crescimento urbano, em direção aos Distritos, e implementação de ações que minimizem o impacto causado por essas atividades.


SEÇÃO I


DAS DIRETRIZES GERAIS


Ari. 42 - A Política Setorial de Transportes é constituída pelas seguintes diretrizes:


1 - dar prioridade para o transporte coletivo, garantindo o direito fundamental do cidadão, com padrão de qualidade digno;


II - redefinição e reestruturação do sistema de circulação viária, visando à descentralização em direção aos Distritos;


III - garantir a segurança e conforto dos passageiros, e, em especial, o acesso às pessoas portadoras de deficiência física, gestantes, idosos, crianças e adolescentes;
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IV - dar continuidade a tarifa social, assegurando a gratuidade aos maiores de 65 anos e aos alunos da rede pública ate a 5a serie do primeiro Grau;





V - racionalizar o sistema, de forma a melhorar as condições de transporte público, de circulação de veículos, e de segurança do trânsito. e de estacionamento;





VI - submeter o equipamento urbano e o sistema viário, atuais e futuros, através de projetos e obras, a critérios de preservação da vida humana, à segurança e ao conforto das pessoas, à defesa do meio ambiente, do patrimônio paisagístico e cultural e a redução dos problemas de drenagem;





VII - implantar e consolidar estacionamentos de veículos na periferia dos centros de atividades, integrados ao sistema de transporte coletivo;





VIII - reduzir a poluição atmosférica, sonora e visual, através de medidas que melhorem a qualidade de vida;





IX - intensificar a divulgação das noções e regras de trafego, nas escolas, através de campanhas educativas permanentes;





X - buscar a integração com órgãos Federais e Estaduais, visando a melhoria das estradas sob a gerência dos mesmos;





XI - regulamentar a localização e instalação de postos de abastecimento de combustíveis, complementando a legislação Federal específica;





XII - buscar fontes alternativas para obtenção de recursos a serem aplicados no sistema de transportes;





XIII - buscar formas alternativas de transporte para atendimento a locais de difícil acesso;





XIV - padronizar a programação visual dos veículos, e adequar o mobiliário urbano utilizado no sistema de transporte, em compatibilizarão com o sistema de programação visual;





XV - criar um sistema de comunicação visual de informação, orientação e sinalização nas vias;





XVI - criar um sistema de sinalização que atenda aos usuários do transporte coletivo;





XVII - incentivar o uso de veículos não poluentes;





XVIII - garantir a segurança dos pedestres nos espaços destinados a sua circulação;
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IX - redefinir, reestruturar e regulamentar a localização dos equipamentos e atividades atratoras e geradoras, para melhoria da fluidez do transito;





XX - garantir a gerencia do sistema de transporte público de passageiros através do órgão competente;





XXI - implantar a legação interbairros e interdistritos por transporte coletivo;





XXII - garantir o transporte coletivo nas áreas de adensamento populacional, adequando seu fluxo a demanda de horário, número de usuários, conforto e segurança;





XXIII - garantir a participação das entidades representativas da comunidade e dos usuários no planejamento e na fiscalização dos serviços;





XXIV - divulgar, a cada proposta de reajustamento de tarifa, as planilhas de custo das empresas de transporte coletivo, através da Imprensa Oficial;





XXV - extinguir as áreas seletivas em todo o território municipal;





XXVI - implantar mecanismos que possibilitem a realização de convenio com o Governo do Estado, para que este repasse ao Município o que arrecada nas vias municipais em taxas, multas, pedágios e tarifas;





XXVII - na incorporação de novas veículos coletivos ao sistema, não aceitar veículos adaptados, admitindo apenas os que tenham sido construídos ou produzidos, especificamente, para o transporte coletivo de passageiros;





XXVIII - definir política de atendimento ao turismo, particularmente no que se refere ao estacionamento de ônibus e autos;





XXIX - dar prioridade às vias municipais que nos ligam a outros Municípios;





XXX desenvolver política de incentivos a edificios-garagem;





XXXI -garantir a fixação, nos terminais e interior dos ônibus, dos horários e itinerários dos referidos veículos.








SECAO II


DOS PLANOS E PROGRAMAS





Art. 43 - A Política de Transportes terá suas ações definidas no Plano Municipal de Trans portes, e possuirá o seguinte conteúdo mínimo:





I - redefinição das paradas do transporte coletivo e taxis; 


II- implantação de linhas interbairros e interdistritais;
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III - construção de estações de transbordo;





IV - criação de um sistema de sinalização que atenda ao sistema viário e de transportes;





V - definição da localização ideal para nossas estações rodoviárias e de transbordo municipal, e sua conseqüente implantação;





VI - estabelecimento de convênio com a Policia Militar, para a harmonização das medidas de controle e de fiscalização do transito, sob coordenação do Município;





VII - estabelecer o controle da circulação de veículos de carga em todo o .Município;





VIII- implementação de linhas de transporte coletivo noturnas e especiais;





IX - regulamentar e fiscalizar o transporte escolar e o coletivo particular;


 


  X - viabilizar planos de estacionamento de veículos;





XI- implementação da empresa gerenciadora de transporte coletivo;





XII - implantar mecanismo para que a Secretaria de Transportes opine, regularmente, nas solicitações de usos e construções que possam alterar o sistema viário e de transporte;





XIII - garantia de conservação das vias, e implantação de ciclovias;





XIV - informatizar os serviços, visando ao controle operacional do transporte por ônibus, dando dinamismo para acompanhar e monitorar a prestação dos serviços, seu custo e ressarcimento;





XV - ter como meta o estabelecimento de uma tarifa única em Petrópolis, para o transporte de passageiros por ônibus "standard", seja na malha urbana, na distrital ou na localização entre as duas (estação de transbordo-rodoviário);





XVI - definir plano alternativo de transporte de massa, em caso de greve de paralisação;





XVII - estudar a possibilidade de ativação de linhas de bondes, ou de sistemas movidos a energia elétrica, mais modernos;





XVII – re-estudo das malhas urbana e distrital de transporte de passageiros, por ônibus;





XIX - assegura espaços adequados para o transito de pedestres, em todas as - vias municipais, de acordo com Lei especifica.
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2- ESTACAO DE INTEGRACAO DE CORREAS


Construída em uma área de 5.390 m2, esta localizada a 2 km do centro comercial de Côrreas. E atendida por 03 linhas troncais, 13 alimentadoras	e	01	linha expressa, distribuídas em baias distintas. A Estação de Corrêas ainda serve de passagem para a linha troncal 700 — Terminal de Itaipava, que integra os distritos de Posse, Pedro do Rio e ltaipava à região central.





�





A. Os Satélites





a — A EXPERIENCIA DE PETROPOLIS: AS ESTACOES DE INTEGRACAO 





1— IMPLANTACAO





O sistema integrado foi implantado em outubro de 1992 numa única etapa, com 02 (duas) Estações de Integração. O projeto teve como pano de fundo e principais objetivos a melhoria na oferta de atendimento aos distritos, a redução no número de veículos em circulação no centro histórico e a indução do desenvolvimento habitacional e industrial na região distrital. A criação da tarifa única, juntamente com o sistema de integração física, buscou não penalizar o usuário que reside numa área distante do centro.





Contribuíram para concretização do projeto a PMP — Prefeitura Municipal de Petrópolis, na cessão do terreno para construção das Estações de Integração e na elaboração do projeto arquitetônico, a CPT na execução da obra e o BNDES no financiamento às operadoras para renovação e ampliação da frota adequada ao serviço.





Existem planos para expansão futura do sistema integrado por conta do Plano Setorial de Transportes, que está identificando áreas potencialmente favoráveis à integração física, visando a reestruturação das linhas de ônibus para composição do processo de licitação ora em curso.





II – O Sistema de Transportes Coletivos Municipal
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4 - SERVIÇOS 





Enquanto permanece no interior de ambas as Estações de Integração, o usuário tem ao seu dispor, gratuitamente, serviços de sanitário, segurança, TV, radio e primeiros socorros.





Tipos de veículos








��
3- ESTACAO DE INTEGRACAO DE ITAIPAVA





Construída estrategicamente na bifurcação entre a Estrada União e Industria e a Rodovia Philuvio Cerqueira Rodrigues (Estrada de Teresópolis), no centro comercial de ltaipava,	sua localização permitiu a integração entre os distritos de Itaipava, Posse e Pedro do Rio e destes com o centro da cidade. Com seus 4.982 m2, é servida por 01 linha troncal, 14 alimentadoras e 01 linha expressa, que a interliga a Estação de Corrêas.


�
�
�
�
�






5 - FROTA 








Frota Operante�
1) Frota Reserva�
Frota Total�
�
93�
9�
102�
�






Linhas	�
Tipo predominante�
N° Velculos�
�
Expressa�
MB-0371-UP — veiculo pesado (mais de 200HP)�
1�
�
Troncais�
MB-0371-UP/MB-OH- 1625 /Mafersa — veículos pesados (mais de 200HP)�
40�
�
Alimentadoras�
MB-OF-1620/ MB-OF 1417/MB-)371-U — veículos leves (menos de 200HP)�
52�
�






6- EMPRESAS OPERADORAS





Participam do sistema integrado 02 (duas) operadoras privadas que atuam nos 02 (dois) tipos de serviço predominantes: os alimentadores e os troncais, além de uma linha expressa com um único coletivo, que interliga as estações. A distribuição de todos estes serviços foi efetuada por ocasião do processo licitatório em 1991. No entanto, conforme a necessidade e viabilidade técnica, o poder público poderá criar ou extinguir linhas integradas, respeitado o equilíbrio econômico - financeiro de cada operadora e suas respectivas áreas de abrangência. Existe portanto, setorização de atendimento por empresa representado da seguinte forma:





Operadora Autobus — 100% das linhas integram


Operadora Petrópolis — 50% das linhas integram





7- CUSTOS ENVOLVIDOS





O levantamento de custos envolvidos na implantação do sistema troncalizado foi precedido de pesquisas de Origem/Destino, Embarque/Desembarque e pesquisa domiciliar, realizadas sob coordenação da COPPE/UFRJ. Este trabalho resultou em um projeto piloto, que foi encaminhado ao BNDES para análise e solicitação de financiamento.





Foram feitas diversas simulações com modelo de política tarifaria para estimar os custos envolvidos, devido a utilização de veículos pesados e integração somente nas áreas distritais. O caso de Petrópolis é uma situação particular e que surpreendeu pela expressiva demanda reprimida.





Área, projeto e edificação 





O terreno para construção das estações foi cedido pela P.M.P., bem como a elaboração do projeto arquitetônico, a cargo da Secretaria de Planejamento. A CPT, com recursos obtidos através de financiamento do BNDES, contribuiu com a execução do projeto e compra de materiais necessários.





Demanda integrada





Ao contrario do que ocorre na maioria das cidades que criam integração, a receita per capita do sistema não sofreu impacto deste beneficio social, sobretudo devido à indução de crescimento que a melhoria na oferta do transporte público provocou na região distrital do município, causando elevação vertiginosa da demanda já nos primeiros anos de criação do serviço.





Compensação tarifária 





A câmara de compensação tarifária é definida pelo órgão gestor CPT, a partir do calculo tarifário. Durante a vigência da tarifa, esta câmara é totalmente fixa e eventuais variações de custos, caso ocorram, são inicialmente assumidas pelas 
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operadoras e após, corrigidas pelo novo cálculo tarifário. As operadoras que possuam tarifa própria abaixo da tarifa do sistema repassam a diferença àquelas com tarifa própria acima da tarifa do sistema, através do fundo de compensação.








�





Impacto do Sistema Integrado na CCT





A integração trouxe, inicialmente um impacto relativo sobre o valor tarifário, sobretudo devido aos novos veículos recém adquiridos para o serviço. Quanto ao acréscimo de quilometragem, conforme pode ser observado no quadro abaixo, este foi compensado com o aumento do numero de passageiros acima justificado.





Dados operacionais





�
Operadora Autobus�
Operadora Petrópolis�
�
Referência�
1992�
2001�
1992�
2001�
�
Viagens�
2.929�
14.462�
3.472�
13.931�
�
Quilometragem�
178.717�
468.379�
122.720�
262.529�
�
Demanda�
338.587�
843.770�
277.122�
543.390�
�
Frota total�
33�
58�
22�
34�
�
ldade mèdia frota�
5,48�
6,38�
6,41�
6,21�
�
I. P. K.�
1,89�
1,80�
2,26�
2,06�
�






8- AVALIAÇÃO ATUAL





O sistema integrado contribuiu de maneira positiva para que Petrópolis revolucionasse seu sistema de transportes. Racionalização de custos, indução de desenvolvimento regional, otimização dos deslocamentos e tarifa social única, foram alguns dos principais benefícios revertidos a seus usuários. A meta agora é ampliar o sistema às operadoras da região central do município.
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b - A ESTAÇÃO RODOVIARIA IMPERATRIZ LEOPOLDINA (ERIL)


-  INTRODUCAO





A Rodoviária atende as linhas de ônibus que percorrem trajetos municipais (linhas 600 e 700), Intermunicipais e lnterestaduais de passageiros.





A infra-estrutura de atendimento aos usuários é basicamente composta por 34 pontos, assim distribuídos: 8 guichês de venda de passagens, 20 lojas (jornaleiro, lanchonetes, salão de cabeleireiro, chaveiro e vídeo locadora) e 4 cadeiras de engraxate, além de 2 máquinas de pipocas, 2 sanitários (feminino e masculino) e do


Posto de Atendimento da CPT para a venda de passe estudante e popular e o atendimento as pessoas portadoras de deficiência.





_





•
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- HISTÓRICO


A Estação Rodoviária Imperatriz Leopoldina, tem uma ligação histórica com a cidade de Petrópolis e com os transportes do Brasil, pois foi originalmente o terminal dos trens da Estrada de Ferro da Serra de Petrópolis, inaugurada em 19 de fevereiro de 1883. A ia estação datada ainda do tempo do Império, foi demolida por volta de


1938139. Deste prédio, no seu exterior, partiu a primeira linha de bonde elétrico da cidade, inaugurada em 13 de dezembro de 1912, que fazia o percurso Estação Ferroviária da Leopoldina até Cascatinha, passando pela atual Av. Barão do Rio Branco.


No início da década de 40, foi inaugurada a nova instalação de terminais de trens, edificada pela Leopoldina Rallway, e, na década de 60, quando aconteceu a última viagem de trem no dia 5 de novembro de 1964, terminada a concessão da Leopoldina Railway, a linha foi desativada. Em 1968, o prefeito Paulo Monteiro Gratacós tornou o sítio patrimônio Municipal, iniciando a sua transformação na atual Estação Rodoviária, tendo sido inaugurada em 19 de dezembro de 1970 pelo então prefeito Paulo José Alves Rattes. O prédio sofreu reformas em 1981, no governo do prefeito Dr. Jamil Miguel Sabrá e em 1992 no 2° governo do prefeito Paulo Monteiro Gratacós.





A proposta desta tese é o debate sobre a Estação Rodoviária Imperatriz Leopoldina (ERIL), e de como devemos inseri-la no Plano Setorial de Transportes (PST).





O primeiro ponto em evidência são as características da Rodoviária, suas condições atuais de uso, sua infra-estrutura, bem como o quantitativo de passageiros das diversas linhas que utilizam-se do próprio municipal. Será colocado, o que a CPT já iniciou no sentido da revitalização da ERIL, visando sempre o bem estar social, e, finalmente com base nos dados expostos, será analisado o futuro da ERIL.











3- CONDICOES ATUAIS





Embarcam mensalmente na Rodoviária cerca de 813.900 passageiros, sendo: 98.250 em ônibus rodoviários Intermunicipais e lnterestaduais; 121.560 em ônibus urbanos (ônibus com roleta) Intermunicipais e, 594.090 em ônibus Municipais.





Os problemas relacionados ao referido próprio municipal são inúmeros, a começar pelas precárias condições de estrutura, bem como das instalações elétricas e da pavimentação. Junte-se a isto o fato de termos diariamente a passagem de pedestres pela pista de rolamento, com grande risco de acidente pretendendo esta tese apontar meios de proibição do trânsito de usuário pela referida pista, levando ao possível fechamento da ponte que liga a rua Caldas Viana a ERIL.





4- TEMPO DE PARTICIPAÇÃO





No início da nova administração, Dr.(s) Bomtempo e Márcio, e sobre as determinações do Diretor Presidente da CPT Dr. Philippe Guedon, iniciamos um processo de revitalização da Rodoviária dentro das condições de caixa da Cia.





Vistos os problemas, inclusive com até mesmo a ausência de chuveiro nos sanitários, iniciamos os trabalhos com uma lavagem geral do piso da ERIL, melhoramos as condições de uso dos sanitários, elaboramos seu novo regimento Interno. Nesse particular, para se ter uma idéia, o atual traz os valores de aluguéis da ERIL em BTN (Bônus do Tesouro Nacional). O novo regimento Interno, prevê normas e condutas a serem seguidas pelos locatários e pelas empresas de ônibus como tempo para parada, locais de embarque/desembarque, policiamento, horário de funcionamento, limpeza, manutenção e conservação, limite de velocidade, proibição do funcionamento de motor dos coletivos estacionados nas plataformas, bem como do uso dos sanitários dos ônibus dentro da Rodoviária.





Outra questão da ERIL, é que desde 1997, a CPT vem contestando ações renovatórias promovidas pelos lojistas da ERIL, objetivando renovações do contrato. Tanto em 1 quanto em 2 Instâncias, a CPT vem obtendo vitórias sucessivas no sentido de se proceder licitação das lojas.





A situação atual é lastimável, a medida em que temos aluguéis altamente defasados, incrivelmente incompatíveis com o mercado.





Tal situação permite o sucateamento de lojas com pouco ou nenhum investimento próprio de melhoria e conservação.





Contratamos um Escritório de Arquitetura para apresentar laudo técnico sobre as medidas mais urgentes a serem implementadas, e que nos posicionasse a respeito da real situação do imóvel. Recebemos então os apontamentos contidos no laudo, que em resumo aponta para a vida útil do prédio para apenas 2 anos, antes de uma real reforma, ou seja, de imediato temos que melhorar as condições: higiênicas, de segurança e elétricas, e depois de 2 anos então a ERIL deve entrar em uma profunda reforma de suas instalações.
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Até nos recuperarmos financeiramente, estamos criando mecanismo de arrecadação e parcerias entre as empresas de ônibus que atualmente utilizam o terminal. Vislumbramos as hipóteses de início de melhorias, com a parceria dos que da Rodoviária fazem uso, sejam estes empresas de ônibus ou lojistas. Entendemos que as reformas trarão de volta os passageiros que da Rodoviária se afastaram.





5- O FUTURO DA ERIL





lnserida no Centro Histórico de nossa Cidade, o futuro da Rodoviária, está intrinsecamente ligado ao Plano Setorial de Transportes (PST), em fase de elaboração.


O PST traz em seu contexto a exata dimensão que terá a Rodoviária, ou seja, quais linhas e, em que horários e trajetos devem ali permanecer os ônibus.





Os questionamentos da tese vêm de encontro às seguintes questões : devemos preservar o atual prédio, ou reformá-lo para adaptação de mais um ou dois andares reservados a edifício garagem, e ou salas para aluguel? Os ônibus que fazem as linhas Intermunicipais e lnterestaduais de passageiros devem deixar de acessar o Centro Histórico, e trazer seus usuários, até as Estações de ligações ( “Transbordinhos” ) a serem criadas, e de lá o usuário se desloca até o Centro, via ônibus municipal? Note que aqui devemos ter o máximo de cuidado com o passageiro pendular (que se desloca no sentido casa-trabalho, trabalho-casa).





De posse das soluções à estas indagações poderemos redesenhar o imóvel adequando-a as suas reais necessidades, atendendo da melhor forma à nossa cidade.





6- UMA PROPOSTA PARA A ERIL





O PST prevê a ERIL inserida na “constelação de Satélites”, tendo o papel peculiar adicional de acolher, no início e final de percurso, determinados horários de linhas intermunicipais. Assim, estaremos assegurando o máximo conforto aos usuários que demandam a parte norte do Centro Histórico, proveniente de fora do município.





Ao longo dos próximos dois anos (2002/2003) propõe o PST que seja estudado, com o IPHAN e o INEPAC, um projeto a ser executado em 2004 (ou a partir de 2004, dependendo do seu vulto) compreendendo uma ampla garagem subterrânea, um satélite que recorde a antiga Gare Ferroviária (dispomos em Petrópolis de farta documentação fotográfica) e uma urbanização que harmonize a área com a bela Praça da Inconfidência, já recuperada e o calçadão da avenida que a Secretaria de Planejamento prevê.





c - A RODOVIÁRIA DO BINGEN: HISTÓRIA E PERSPECTIVAS





1 — O RELATÓRIO DA COMISSÃO CRIADA PELA PORT. 1079/90 
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Em 10 de dezembro de 1.990, Flávio Braga Monteiro Gratacós, Luvercy Fiorini, Marcelo Iliescu, Carlos Alberto Alvarães, Carlos Celso O Carvalho e Carlos Roberto R. Xavier, assinaram o Relatório da Comissão criada pela Portaria no 1079, de 04 de dezembro de 1.990, para fornecer Parecer conclusivo sobre Terminal Rodoviário.





Há que se louvar a produtividade dessa Comissão, pois designada no dia 04, no dia 10 já tinha o Parecer pronto e assinado! Não chega a causar pasmo que as suas conclusões fossem precipitadas e que até hoje, decorridos dez anos e meio, tenhamos gasto fortunas em cima das mesmas sem avançar meio milímetro...





Explicava a Comissão, no preâmbulo, que eram seus objetivos a avaliação do atual terminal rodoviário e a necessidade de implantação de um novo, bem como a definição de sua localização ( o que poderia soar; a ouvidos críticos, como um pré- julgamento da questão...).





2 - O TERMINAL EXISTENTE (IMPERATRIZ LEOPOLDINA)





O Relatório expunha os principais defeitos da ERIL: localizar-se no centro do principal polo comercial da Cidade; distar da BR-040 6 km via Quitandinha, 8 km via Bingen e 20 km, via Barão do Rio Branco, provocando o saturamento da Rua do Imperador pelo trânsito dos ônibus interestaduais e intermunicipais (note-se que os ônibus da Serra Velha foram ignorados).





Informava o Relatório que os autores do projeto de adaptação da Estação Ferroviária em Rodoviária haviam estimado em 10 anos a vida útil do prédio. A obra de adaptação fora iniciada em 68 e inaugurada em 19.12.70. Dentro da previsão inicial, constatou-se que o prazo para sua utilização estava, em 90, há muito vencido.





Os 14 boxes previstos somente para embarque, estavam sendo utilizados, também, para desembarque, tumultuando a operação. 204 coletivos partiam diariamente dessas plataformas. Além dessas saídas, devíamos contar com 377 saídas/dia de ônibus intermunicipais da Luxor e de urbanos da Petrópolis e Autobus, perfazendo um total de 581 viagens/dia, ficando claro que a ERIL estava saturada, operando acima de sua capacidade. Cerca de 30.000 pessoas/dia transitavam pelo terminal sejam cerca de 10% da população.





Não tendo sido realizado nenhum trabalho sistemático de recuperação do imóvel, existiam vazamentos, telhas de fibrocimento partidas, forros destruídos, treliças de sustentação da cobertura erodidas, plataforma junto ao rio com problemas de impermeabilização, sanitários insuficientes, e outros males. Curiosamente, o Relatório não falava do estado da instalação elétrica, definido em laudo de 2.001 como a principal deficiência do imóvel, pelos riscos oferecidos.





Chegava à sua primeira conclusão o Relatório, que transcrevo ipsis lítteris:


“Desta forma, considerando a saturação do Terminal em todos os sentidos; a total impossibilidade de sua ampliação por falta de espaço físico; a necessidade de liberação dos principais corredores da cidade e o alto custo de uma eventual reforma, sem
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nenhum benefício para a coletividade, torna-se imprescindível e urgente a construção de um novo Terminal”.





Já se podia antever a conclusão, mas assim ficou mais claro o assunto.





3- NOVO TERMINAL





A Comissão esclarecia que a proximidade com a BR-040 fora determinante para a seleção inicial dos bairros Quitandinha e Bingen, e o Distrito de Itaipava, como potencialmente apropriados. De saída, Itaipava foi considerada excessivamente afastada do centro da cidade, ponto de maior concentração da população e conseqüentemente de Usuários.





Quanto aos bairros do Bingen e Quitandinha, após “exaustiva procura” (que não chegou a cobrir seis dias, lembramos nós), foram selecionados diversos terrenos segundo os seguintes parâmetros: área acima de 10.000 m topografia entre plana e levemente ondulada; proximidade com a BR-040 e facilidade de acesso rápido aos demais bairros e ao centro; valor da terra (alto, médio ou baixo). Esse último critério é rigorosamente incompreensível, pois a todas as situações abrange, mas é o que está escrito no relatório.





Sete áreas foram selecionadas: no Quitandinha, na rua São Salvador, com 12.500 m na rua Getúlio Vargas, com 39.600 m e na rua Gal. Rondon, com 15.800 m No Bingen: rua Galdino Pimentel, com 35.000 m rua João Xavier, com 42.000 m rua Luiz Winter com João Xavier, com 55.000 m e rua Henrique Raffard com Paulo Hervê, com 20.700 m





Os terrenos do Quitandinha foràm descartados pela impossibilidade de acesso rápido Bingen/Quitandinha, e pelo trânsito difícil no corredor Cel. Veiga/Washington Luís. Também pesaram as pequenas dimensões do terreno da rua São Salvador, o fato do terreno da Getúlio Vargas já ter sido desapropriada para abrigar o LNCC, e do elevado custo da área da Gal. Rondon, onde também seria difícil ocorrer expansão. Curiosamente, a Comissão não atinou com a dificuldade que teriam os ônibus intermunicipais/interestaduais procedentes do Norte, Nordeste ou Centro Oeste, para acessar o Terminal. Ou cruzariam a cidade de ponta a ponta (e ciao para o alívio do trânsito) ou fariam o retorno no ... Belvedere.





Quanto aos terrenos do Bingen, o da João Xavier tinha pequena parcela plana e a sua topografia inviabilizaria qualquer expansão, além de ser difícil a ligação com a BR-040. A área da Luiz Winter apresentava idênticos inconvenientes; o da esquina da Henrique Raffard e Paulo Hervê reunia as preferências da Comissão. Quanto ao da Galdino Pimentel, is o que foi escrito: “ Terreno plano, por aterro recente, com baixo valor de desapropriação, mas alto custo de implantação, principalmente pelas obras viárias necessárias aos acessos. Capacidade de utilização e ampliação reduzidas, em função do alto custo de construção da área aterrada”. Mais adiante, na página 6 do Relatório, a Comissão afirmava que a utilização da área da Galdino Pimentel "exigira obras viarias de custos altos, INVIABILIZANDO SEU APROVEITAMENTO".








Por artes do destino, e reação da Comunidade de descendência alemã no que se refere à preservação da Henrique Raffard, foi o terreno Galdino Pimentel que acabou sendo escolhido, e para ele foram carreados R$ 1.700.000,00, dos quais R$ 1.059.000,00 da CPT, praticamente inviabilizando a Companhia. A ver o terreno hoje, campo de futebol de várzea da pior qualidade e sem mais nenhuma vegetação, semeado de alguns trilhos espetados no chão e outros poucos poços profundos cuja função é impedir um desastre ecológico adicional, bem pequena parcela dessa fortuna terá chegado lá.





Como permitiu a Comunidade que essa loucura fosse perpetrada, não sei responder. Mas é um fato com o qual teremos que conviver doravante, pois acham-nos na obrigação de extrair o melhor partido possível de sua existência bem ali, no final da Gald Pimentel, ao lado do Posto da Polícia Rodoviária, monumento ao desperdício e alerta contra a falta de planejamento. Todo o Centro Histórico poderia estar pronto, vinte ônibus zerinho poderiam ter sido comprados, assim como um mundaréu de remédios, ou mesmo poupado o dinheiro desviado do FUNDEF, se não se tivesse gasto uma fortuna para nada, rigorosamente nada, até junho de 2.001, ali no final da Galdino Pimentel.





4- E AGORA, JOSÉ?





O Decreto 377/91 desapropriou a área, esclarecendo que, após consulta ao DNER, concluiu que o terreno da BR-040 poderia ser utilizado (sic). Ao que sabemos, o DNER continua opondo-se à construção de um Terminal em plena curva, e ainda não deu o seu sinal verde para nenhum dos dois Projetos produzidos até agora. O novo Relatório da Comissão deu por não dito o que dissera no anterior: “a implantação de terminal rodoviário, quando acompanhada de medidas preventivas e da competente legislação de preservação, não oferece riscos de deterioração à área onde ‘foi inscrito”. E de temer-se que os responsáveis pelo crime ambiental, financeiro e social cometido contra Petrópolis, não usem passar ali no Bingen, diante da vergonha que nos deixaram como herança.





Os estudos iniciais levados a efeito pela CPT, em estreita harmonia com a Secretaria de Planejamento, a quem caberá desenhar o arcabouço geral do Plano que será submetido ao Prefeito Rubens Bomtempo, conduzem à visão do aproveitamento do que já foi esbanjado e não tem mais volta, para implantação de um pequeno “transbordinho”, um dos Satélites que imaginamos servirão de principal estrutura de nosso novo sistema de transportes municipal.





No Satélite do Bingen, que não terá as mega-dimensões inspiradas pela megalomania do passado, propomos situar:


• um dos pólos periféricos de nosso novo sistema municipal;
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Texto e figuras  a serem inseridos durante a edição deste trabalho
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Categoria�
Cadastro�
Passagens/mês�
�
Estudantes rede pública�
35.000�
�
1.820.000�
�
Estudantes rede particular�
13.000�
�
325.000�
�
Rodoviários�
1.800�
�
108.000�
�
Deficientes Físicos�
3.000�
�
180.000�
�
Guardas Municipais�
208�
�
12.480�
�
Militares�
300�
�
18.000�
�
Idosos�
19.000�
�
1.140.000�
�
Total�
.72.308�
�
3.603.480�
�









